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Nossa Capa 
Sinaliza, em instantânea percepção visual ilu
sória, algo como uma tela de TV, este prodi
gioso projetor de cenários fugidios, incapaz, 
porém, de revelar a realidade por trás da ra
pidez da luz em movimento e da imagem em 
ação. A TV domina o nosso cotidiano e re
flete, em nossas estruturas interiores. o con
junto da trama de nosso tempo. Cada vez 
MAIS se pensa MENOS sem a IMAGEM co
mo fator constituinie de sua expressão ou de 
seu processo de criação. Hoje a dinâmica te
lemática, com horizon~es inimagináveis. 
ameaca aposentar O papel como suporte fi-

sico informacional. A sociedade informatiza.:. 
da tornou obsol~tos os parâmetros unidimen
sionais da linha e bidimensionais da superfí
cie. Ela quer o ESPAÇO e, por isso, O código 
agora é outro: antena parabólica, disquete, 
fotograma de vldeo, 'frame', inteligênCia arti
fieial, laboratório holográfico, 'laser', oscilos
cópio, satélite, terminal de acesso remoto, 
'transponder', etc. Utilizando avanços tecno
lógicos eletroacústicos, sonha-se com o som 
da cor e a cor do som sintetizados eletroni· 
camente com força icônica e semântica. t 
no vídeo, se alega, e não na pAGINA que a 
palavra, num 'clone' sincrético, se realiza ple
namente. 111 A Conferência dos Religiosos do 
Brasil (CRB) dispõe de uma retórica como es
tratégia de argumentação que busca conven
cer quanto à credibilidade de sua mensagem, 
CONVERGÊNCIA é o meio de que se utili
za. Aqui o meio já é a mensagem. SÓ, a vi
sual ização ilude, cria lantasia conceitual e nos 
mantém na casca de nós mesmos. A LEITU
RA, porém, propicia o retorno e novas inter
pretações. LER CONVERGêNCIA. mensal
mente, é fértil plataforma de novas possibili
dades de iluminação dos mistérios que a Vi
da Religiosa envolve pelo lampejo de uma 
observação inédita proveniente da fé (Pe. 
Marcos de Lima, SDB). 

Registro na Divisão de Censura e Diversões 
Públicas do QP.F. sob o n~ 1.714-P.209/73. 
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EDITORIAL 

A CAMPANHA DA FRATERNI
DADE de 1990, sobre o tema "Fra
ternidade e Mulher" e com o lema 
"Mulher e Homem: Imagem de 
Deus", mais do que qualquer ou
tra é desafiadora e envolvente. 

, Desafiadora' porque nos impele 
à conversão.. Conversão em re
lação a posturas e atitudes muito 
concretas em nossa vida social e 
pessoal. De homens e demulhe
res. De todas as classes e cultu
ras; " Todos trazemos na cabeça, 
determinadas maneiras de ver a 
mUlher. Seu valor. Sua vida. Seu 
modo de pensar e agir. Seu papel 
na família e na sociedade. Seu 
lugar na Igreja. Muitos precon
ceitos se acumularam. Culturas 
se macularam de androcentrismo. 
E a mulher foi sendo deslocada 
para a margem. Feita subservien
te. Usada e abusada. Empurra
da para um segundo lugar com
pensado às vezes por idealiza
ções que para nada servem a 
não ser para ludibriar a fantasia 
de umas, e amaciar a consciência 
de outros. A CF-90, pois, vivida 
num espirito quaresmal, será ca
minho de transformação pascal. 

Envolvente porque implica com 
a vida de todo o mundo, como o 
diz muito bem ' a APRESENTA
çÃO do Texto-Base: "As Campa
nhas anteriores buscavam um ca
minho para a conversão pessoal 
e comunitária na mudança de vi
da relacionada com algum aspec
to concreto da realidade contrá-

rio à fraternidade evangélica. A 
atual Campanha não se refere 
apenas a um aspecto determina
do da vida social. O convite à 
conversão se dirige ao próprio 
ser da mt.tlher "e do homem, na
quilo que são 'ém si 'mesmos e no 
que são um para o outro. A du
reza de ' nosso coração mudou 
muita coisa no decorrer da histó
ria; prejudicou, deformou o Pia
no de Deus". Sim, é preciso re
encontrar o caminho da constru
ção do projeto de Deus, projeto 
único, de coordenadas femininas 
e masculinas, aser construido na 
igualdade e reciprocidade, na 
fraternidade e sororidade, de mu
lheres e homens, juntos, soman
do valores e ideais. 

Nesse contexto da Campanha 
da Fraternidade de 1990, quere
mos levar às leitoras e leitores 
de CONVERG!:NCIA, nossos fra
ternos votos ' de FELIZ PASCOAl 
Páscoa de Ressurreição. 

As mulheres marcaram presen
ça de fundamental importância 
na vida de Jesus Testemunharam 
sua vida e morte. Foram as pri
meiras testemunhas da Ressur
reição do Senhor. A elas coube 
o primeiro anúncio do Cristo Res
suscitado aos irmãos. Sejam elas 
também, hoje e sempre, entre 
nós, Religiosos, por sua palavra 
e vida, as mensageiras da Boa 
Nova Pascal. 

FELIZ PASCOA! , 

Pe. Atico Fassini, MS 
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IN FO 'RM E 
CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL 

ATA DA REUNIAO 
ORDINARIA DO CONSELHO 
SUPERIOR DA CRB 

Às 8h30m do dia 29 de novembro de 
1989, na sede da CRB Nacional teve 
inicio a primeira reunião do Conselho 
Superior da CRB, eleito em julho do 
corrente ~no, cujos nomes são: Irmã 
Adylles Rossalo, Irmão Claudino Fal
quetto, Irmã Aurélia Maria Gonçalves 
Grecy, Irmã Hilda Rosa, . Frei Patricia 
Sciadini, Irmã Welma Andrade Wander
ley, e Padre Carlos da Silva. Esle últi
mo, por motivo de doença, não pode 
comparecer. Após a Celebração Euca
rística, o Padre Edênio Valle, Presiden
te da CRB Nacional, fez a abertura dos 
trabalhos, dizendo da .finalidade da reu
nião e apresenlanqo a pauta dos tra
balhos, que foi devidamente apravadá. 
Em seguida, cada Conselheiro fez a sua 

.apresentação pessoal, assim como os 
Assessores da Diretoria Nacional que 
também se encontravam . presentes. De 
acordo com ·a pauta, . foi feita uma lei· 
tura do Capitulo . 111, dos Estatutos da 
CRB, que !rata do Conselho Superior. 

Logo depois, foi realizada a escolha da 
pessoa que seria á presid~n.te do Con
selho Superior, de acordo com o· Art 23 
dos Estatutos. Esta escolha recaiu so
bre o Irmão Claudino Falquelto, tendo 
em vista a sua I:;,r"ga experiência e ca
pacidade. · Não foi feito . o exame da 

parte administrativa, de acordo com o 
que reza o Art. 25 dos Estatutos, porque 
o Conselho Fiscal, apresentado pelo 
Presidente, só agora, nesta primeira reu
nião, é que está sendo aprovado. O 
Presidente da CRB, Padre Edênio Valle. 
nos forneceu várias Informações, colo
cando-nos bem a par do andamento da 
CRB, no tocante às 'suas diversas ati
vidades, .reallzaçÕes, buscas e esperan
ças . . Igualm~nte, tivemos oportunidade 
de ovvir de 'cada Assessor da CRB Na
cional as devidas informações ·sobre a 
visão que cada um ' está tendo do seu 
trabalho na CRB. Lemos e analisamos 
os Relatórios das principais atividades 
realizadas pela CRB ' Nacional, no se
gundo semestre de 1989. O nosso jul
gamento é que os trabalhos foram rea
lizados integralmente, dentro do que es
tava programado e no esplrito da XV 
Assembléia Geral Ordinária, realizada 
em julho/89. Queremos, por isso, dei
xar registrada: a) Aprovamos as ativi
dades realizadas e parabenizamos o 
bom esprrito e o dinamismo que anima 
os membros da Diretoria e seus Asses
sores; b) Reconhecemos o esplrito de 
corresponsabilidade de todos os mem
bras que compõem a CRB Nacional e 
elogiamos o " falo de todos os cargos 
estarem devidamente preenchidos; c) 
Consideramos bastante oportuna a ' cria
ção do Grupo . de Religiosos Biblistas 
(GRB), da Comissão de Justiça e Solida
riedade, . o . relançamento do Grupo de 



Religiosos Irmãos; · d) Recomendamos 
que seja. incentivado· e levado a efei~o 

o programa de leitura da Blblla, em se· 
qüência ao Plano Palavra Vida (PPV); 
e) Agradecemos o envio antecipado, aos 
membros do Conselho Superior, dos re
latórios de todas as atividades realiza
das; f) Porfim, aprov·amos os nomes de: 
Padre . Antônio Carlos Delboux, Padre 
Catarino Felipe Catapan, Irmã DJanira 
de Sousa Lopes, Irmã Maria Luengo e 
Irmão Paulo de Melo para o Conselho 
Fiscal, considerada a comprovada capa
cidade de cada um. E para encerrar, eu 
Irmã Aurélia Maria Gonçales Grecy,la
vrei a 'presente ata, que será assinada 
por quem de direito, se estiver conforme. 
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1989. 

Ir. Claudino Falquetto, FMS 
Ir. AdyUes Rossato, ICM 
Ir. Hilda . Rosa, FPD 
Ir. Welma A. Wanderley 
Ir. Aurelia Maria Gonçalves Grecy 

PROFOCO = BREVE 
HISTóRICO E 
PROSPECTIVA 

o PRO FOCO (Programa de Formação 
para Contemplativa) não é apenas mais 
um curso que a CRB · oferece às reli
giosas. Ele já tem uma tradiç.ão e cons
titui elemento integrante de nossas ati
vidades. O PROFOCO começou a exis
tlr . em 1982: primeiro na história da 
vida contemplativa · no Brasil, foi uma 
resposta da CRB Nacional ao pedido 
feito por. essas mesmas irmãs em 1979, 

Reconhecendo o valor dessa consa
gração vivida no m~is absoluio da · gra
tuidade, a CRB deu sua resposta que 
quer ser ·um impulso à ESPERANÇA de 
renovação, de aprOfundamento, de. vi
vência sempre mais dinâmica· e compro-

metida no seguimento de · Jesus Cristo, 
na vida contemplativa. 

Desde então as religiosas contempla
tivas do ·Brasil, hoje · vivendo· em 10·3 
Mosteiros de .13 Ordens diferentes (Be
neditinas, . Carmelitas, Clarissas, . Con
cepcionlstas, Cistercienses, passionista:s, 
Redentoristinas. Visitandlnas, Sion, Do:' 
minicanas, Servas do Santíssimo Sacra
mento, Servas do Esplrito Santo, Irmãs 
da Cruz do Bom Pastor), têm podido 
acompanhar os cursos e se beneficiar 
com as oportunidades de reciclagem 
que eles oferecem. Além disso, a ·reno
vação, a atualização dos conteOdos, a 
.possibilidade de confronto com o dife
rente do carisma de contemplação pró· 
prio a cada famflla, oferece às religiosas 
contemplativas meios de acompanhamen
to da vida da Igreja e dos irmãos, para 
assumi-los mais autenticamente na sua 
oração. 

O PROFOCO tem uma ··dinâmica ·pró' 
pria. Realiza-se em etapas. DesdEl ."sua 
origem obedece a uma ordem e progra
mação, susceptíveis de mudanças, mas 
sempre atentas aos . objetivos próprioS 
do C1~rso •. 

A CRB já realizou três cursos · do 
PROFOCO: 

O PROFOCO I - com cinco etapas 
- de março de 1982 a março de 1984; 

O PRO FOCO 11 - com quatro etapas 
- de outubro de 1984 a abril de 1986; 

O PROFOCO 111 -com três etapas -
de abril de 1987 a abril de 1988. 

Além disso, atendendo às ;solicitações 
das mesmàs irmãs, houve dois REEN
CONTROS das participantes.: 

REENCONTRO DO PROFOCO I - em 
setembr%utubro de 1986; 

BEENCONTRO PROFOCO I e 11 -' em 
abril de ;·'989. 
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o total. de .religiosas que participaram 
dos cursos e reencQntros foi de 130 ir
mãs. Um~ iniciativ~ que deu grande 
impulso ao desejo de aprofundamento 
e de reflexão com relação ao especifico 
da vida contemplativa, foi a publicação 
do livro "FALAM AS CONTEMPLATI
VAS", a partir dos trabalhos realizados 
durante os cursos, sob a coordenação e 
orientação dos professores · do PROFO: 
co .. Esse livro comprova o enÍ.penho e 
ardor que .as irmãs contemplativas têm 
quarido se traia dos assuntos que. di
zem respelto .à natureza mais intrlnseca 
de sua vocação na Igreja. 

A CRB continua · suas atividades junto 
dos Mosteiros. Ela oferece a oportu
nidade e procura facilitar a participação. 
É feliz de poder colaborar· para a ani
mação da vida religiosa também con
templativa e se sente gratificada pela 
expressão de reconhecimento e de es
tima que os Mosteiros lhe fazem. 

Em · 1990 terá Inicio o PRO FOCO IV. 
Querendo estar em sintonia com toda 
a Igreja do Brasil, no mesmo esplrito 
da Campanha da Fraternidade que tem 
como tema a MULHER, este PROFOCO 
centraliza sua atenção sobre esse pon
to. Para que muitas religiosas e religio
sos possam acompanhar essa iniciativa 
e rezar por ela, pondo-'se em comunhão 
de fraternidade com as nossas irmãs dos 
claustros, aqui oferecemos as principais 
coordenadas do PROFOCO IV. 

PROFOCO IV 

01. TEMA: 

"A NOVA EVANGELIZAÇÃO E A MU
LHER CONTEMPLATIVA" 

02. DURAÇAO: 

Três . etapas, num total de 72 dias: 
1~ etapa - de 22 de maio a ·14 de Ju· 

nho de 1990; . 2~ etapa - de 06 a 30 
de novembro de 1990; 3' etapa - de 
06 a 30 de abril de 1991. 

03. PARTICIPANTES: 

Religiosas contemplativas formadoras; 
Religiosas contemplativas que se pre
paraI'!' para assumir" a formação; Reli
giosas contempl.ativas que estão na área 
da formação, nas suas várias mod81i~ 

dades. 

04. OBJETIVOS: 

- Proporcionar às religiosas .contem
plativas elementos .de ajuda ·para o apro
fundamento de sua vida de mulheres 
consagradas. 

- Incentivar o crescimento pessoal, 
pela oração, reflexão, estudo, dando 
oportunidade para a revisão de elemen
tos básicos do conteúdo de sua forma
ção. 

Possibilitar o encontro de diferen
tes carismas, dentro da mesma vocação 
- a contemplação -, pela partilha e 
vivência fraterna. 

- Fornecer elementos de estudo e 
reflexão, na perspectiva da Nova Evan

gelização à qual somos convocados pe
lo Papa João Paulo li, abrindo pistas 

para a atualização do compromisso da 

religiosa contemplativa com o Reino. 

- Auxiliar as religiosas contemplati
vas responsáveis pela formação, de acor
do com o seu carisma, proporcionando 
elementos e subsldlos para o desem
penho de sua missão. 



05 . CONTEúDO: 

o PROFOOO está previsto de modo 
que cada uma das etapas tenha um 
conteúdo programático referente às 
áreas de fundamentação teológica, fun
damentação blblica, dimensão espiritual 
e psicológica da vida contemplativa. 
Além disso, constitui componente es
sencial a vivência comunitária, a parti
lha de vida, a oração litúrgica e indivi
duai e a participação nas diversas ati
vidades. 

06, PROFESSORES: 

São escolhidos pela coordenação do 
PROFOOO, em comum acordo com a 
ORB. A coordenação geral do curso es
tá sob a responsabilidade direta de um 
membro da Assessoria da ORB Nacional. 

07 . EXIG~NCIAS: 

- Que as irmãs que fazem sua ins
crição se comprometam a freqüentar as 
três etapas. Elas formam um conjunto 
e são articuladas entre si. 

- Que haja a preocupação e o cui
dado de levar às comunidades o con
teúdo do curso. O PROFOCO quer ser 
instrumentos de dinamização e de reci
clagem para todas as religiosas con
templativas. 

- Que as participantes se apliquem 
ao estudo e aprofundamento das maté
rias dadas, preparando, entre as etapas, 
um trabalho de livre escolha, dentre os 
temas da etapa anterior. Esses traba
Ihosserão entregues no primeiro dia de 
cada nova etapa. 

- Que as irmãs estejam abertas e 
dispostas para acolherem a dinâmica 
e conteúdo do PROFOCO. Não há exi-

gências iormais com relação a nlvel es
colar, mas sim quanto ao desejo e dis
posição para acolher a proposta do 
PROFOOO. 

08. PROGRAMAÇÃO: CONTEÚDO 

Primoira etapa: de 22 de maio a 14 
d~ junho de 1990: 

-- Orientação dos estudos; 
- A Mulher Consagrada; 
- Nova Evangelização e contexto 

culturál; 
- Cristologia; 
- Teologia da Vida Religiosa; 
- Oração litúrgica - Liturgia das 

Horas: 
- Dia de Oração. 

Segunda etapa: de 06 a 30 de no
vembro de 1990: 

-, Revisão dos trabalhos; 
- A religiosa contemplativa e a Pa-

lavra de Deus; 
- Teologia Moral; 
- A Aliança na Blblia; 
- Dimensão contemplativa da ora-

ção; 
- Dia de Oração; 
- Vivência comunitária; 
- Orientação Espiritual (1~ etapa), 

Terceira elapa: de 06 a 30 de abril 
de 1991: 

- Revisão dos trabalhos; 
- Vida Religiosa e Nova Evangeliza-

ção; 
- Aspectos da Eclesiologia e Mario

logia; 
- História da Igreja e Patrlstlca; 
- Elementos pedagógicos da forma-

ção inicial; 
- Relação de Ajuda; 
- Orientação Espiritual (2~ etapa); 
- Retiro Orientado. 
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09. LOCAL: 

RETIRO VICENTE DE pAULO DOS IR
MÃOS DE NOSSA SENHORA MÃE DA 
MISERICóRDIA. 32900 IGARAPÉ - MG. 
Tel.: (031) .534-1390. 

. Esta. comunicação 9uer ser também 
uma alerta e um pedido para toda a 
Vida Religiosa: os Mosteiros estão aí, 
muitas ve?es vizinhos a nossas comu
nidades, mas pouco nos damos conta 
de seu ,papel. e de sua importância pa
ra a Igreja. Nossas irmãs contemplati
vas contam com a partilha, o interesse, 
a amizade, a verdadeira fraternidado 
evangélica de cada um!!, de cada um 
de nós. 

Vamos assumir o compromisso de 
trazê-los para a nossa vida, ampliando, 
assim, a dimensão da existência e de 
nossa possibilidade de amor e comu
nhão? Aqui fica este apelo e voto. 

Ir. EIza Ribeiro : 
Assessora da Diretoria 
Responsável pelo PRO FOCO. 

ENCONTRO NACIONAL 
SOBRE JUNIORATO 

A CRB Nacional, através do seu GRF 
(Grupo de Reflexão sobre Formação), 
está empenhada na preparação de um 
ENCONTRO NACIONAL SOBRE JUNIO
RATO, evento de capital importância 
para a vida religiosa, uma vez que se 
trata de uma parada para reflexão, es· 
tudo, aprofundamento, metas, em torno 
do futuro : dessa ' mesma vida religiosa, 
para hoje e para o amanhã. 

Desde outubro . de 1987 trabalhamos 
n~ssa linha . . 0 Seminário Nacional so
bre Formação na inserção, realizado em 

outubro desse ano em São Paulo, apon
tou três aspectos da formação que pa
reciam, aos ·for~a~ores, necessitar de 
uma . atenção especial: JUNIORATO -
MUNDO DO TRABALHO - VOCAÇÕES 
POPULARES. O GRF teria que fazer 
uma opção, uma vez que seria impossI~ 
vel enfrentar os três temas de uma só 
vez. A escolha recaiu sobre o Juniora
to. O GRF sentiu logo que seria um 
processo comportando etapas de curto, 
e longo prazo. 

- Em 1988 elaborou um questionário 
que foi enviado, através das Secções 
Regionais da CRB. aos Junioratos In
terc.ongregacionais e a muitas Congre
gações femininas . e mas.culinas. Ele ti
nha duas direções: formandos e forma
dores. As respostas não tardaram muito 
a chegar e numerosas: mais de mil jU

nioristas e de cem formadores! 

- Depois de um primeiro trabalho 
feito pelo GRF (tentativa de slntese por 
Regionais), ess~ material foi confiado 
ao Frei Clodovis BOff, da Equipe de Re
flexão Teológica da CRB, com o pedido 
de uma leitura do conteúdo. Em abril 
de 1989 tivemos o primeiro resultado. 
O assunto despertou o interesse dos 
teólogos da ERT que, na sua reunião de 
junho, partilharam suas reflexões sobre 
o tema, dando origem a uma nova idéia: 
a publicação de CADERNOS DE FOR
MAÇÃO. O primeiro deles tem como 
conteúdo a reflexão (leitura) do .Frei Clo
dovis e as contribuições de outros "mem
bros da ERT. 

- O interesse maior se centralizou 
sobre as respostas das junioristas. As 
respostas dadas petas formadoras, to
das muito ,importantes e vividas, mere
cem um tr~:tamento separado e sua "lei
tura". está prometida. 



.- Conhecedor do assunto, o GRP g,egações; atingir as Congregações 
(Grupo de Reflexão de Psicólogos) tam- masculinas. 
bém manifestou seu interesse e, aten· 
dendo ao pedido do GRF, se propôs fa
zer análise do mesmo material, forne
canoa, assim, elementos para outro Ca
derno de Formação. 

-'-o Um dos .aspectos que dificultaram 
a elaboração de uma sintese das res
postas, foi o fato das perguntas dos 
primeiros questionários serem abertas. 
Cada uma delas possibilitava uma ga
ma de re1lexões, de argumentos e expli
cações. Riqueza que facilita uma leitu· 
ra em profundidade, mas impossibilita 
u ma leitura numérica ou estaUstica. 
Além disso, verificou-se que vários as
pectos da formação não tinham sido 
abordados, alguns deles de capital Im
portância para a vida. 

- Nessa altura dos acontecimentos, 
a CRB já estava decidida a realizar um 
ENCONTRO NACIONAL SOBRE JUNIO
RATO, no ano de 1990. Um encontro 
que parta da realidade, da vida mesma, 
naquilo que ela tem de mais significati
vo para as e os Jovens religiosos. Esse 
Encontro está marcado para a última 
semana de setembro, de 25 a 29 de 
1990. Nele pretendemos reunir em me· 
dia duzentos participantes, entre forma
dores e junlorlstas, de todo o território 
Nacional. 

- Para 5U prir . as lacunas deixadas 
pelo primeiro questionário, o GRF en
viou um segundo (também para formado· 
res e formandos), tentando ,poder quan
tificar e tabular alguns dados; perceber 
as incidências; identificar as etapas e 
n(veis de junioristas; suprir as deficiên
cias dos questionários anteriores; atin
gir maior -nlJmero de 'junioristas, forma
dores e Congregações; atingir as Con-

- Recebemos .1.370 respostas de ju
nioristas e 280 de formadores. ' A sinte
se dessas respostas foi devolvida às Re· 
gionais. com a proposta de ser traba
lhada em preparação ao Encontro. Todo 
esse conteúdo será revertido em favor 
da própria etapa: é matéria prima com 
a qual o Espirito nos ajudará a realizar 
uma obra bonita, eficaz, sempre em fa
vor da juventude religiosa do Brasil. 

Como pretendemos trabalhar no En
contro? 

- Com jovens formandas e forman
dos de todas as Regionais da CRB. Uma 
preparação prévia está sendo pedida. 
Aqueles que participarem do Encontro 
o farão como representantes dos gru
pos a que pertencem. 

- Com formadores e formadoras 
igualmente de todas as Regionais. A 
escolha ou seleção das/dos participan
tes será feita na própria Regionai, na 
proporção e critérios que ainda estão 
em entendimento. 

- Com Assessores. capazes de cami
nhar com o grupo nas diferentes áreas: 
Consagração, votos, missão; Maturidade 
afetiva e vivência comunitária; Discer
nimento e Espirilualidade; Inculturação 
e Inserção; Estudos, pastorai e trabalho. 

Pedimos que os Superiores, os For
madores, os Religiosos em geral, nos 
aj udem neste processo, acompanhando 
os trabalhos que nos propomos fazer -
com interesse, oração, simpatia, comu
nicação e participação. Não estamos 
trâbalhando para nós mesmos: é a gran
de aventura do Reino, desse Reino que 
está ·entre . n6s, nos persegüe e nos 
questiona, sempre NOVO e RENOVADOR 
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com a força do Espfrito Santo. Ocupar. 
nos, preocupar-nos com a FORMAÇÃO 
das novas gerações é sinal da ESPE
RANÇA que nasce de uma FÉ integrada 
e dinamizada pela graça. 

Os membros do GRF Nacional agra
decem esse interesse e participação. 

Ir. Elza Ribeiro 

CELEBRANDO 
O CENTENARIO 
1889 - 1989 

Neste ano celebramos o centenário de 
morte de nossa fundadora e fazemos 
memória de sua vida na busca de atua
lizar o "Dom Congregacional". 

Em 1827, a história italiana acolhe 
mais uma filha: GAETANA STERNI. 

A vida desta mulher, cujo centenário 
de morte celebramosl constitui uma fon
te generosa capaz de saciar nossa sede 
de ideais profundos na busca de uma 
maior encarnação de nossa espirituali
dade no hoje da história. 

IRMAS DA DIVINA VONTADE: neste 
nome esconde~se a herança que Gaeta
na nos deixou: IIFazer da Vontade de 
Deus o pólo unificador da nossa vida 
em sua totalidade". 

Bem sabemos que a Vontade de Deus 
não se encontra matematicamente em 
programas computadorizados. O nosso 
Deus encarnado em Jesus Cristo é um 
paradigma que faz caminhar: imanên
cia e transcendência estão juntas e para 
o nosso desafio nosso Deus não se 
deixa manipular. 

Gaetana Sterni, deixando·se conduzir 
pelo Esplrito de Deus, percorreu um 
Itinerário apaixo.nante traçando as linhas 
da nossa espiritualidade: procura incan-
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sável da face de Deus, doação total no 
seguimento de Cristo fiel à Vontade do 
Pai; humildade e desapego de si mesma 
no abandono e total confiança em Deus. 

Em 1865, em estilo de grande sim
plicidade, nasce a Congregação e Gae· 
tana exprime esta consciência a respei
to do· acontecimento: " ... fui só um frá
gil instrumento de que o Senhor se ser
viu". 

Naquela época, o carisma congrega
cional se concretizou no serviço aos po
bres de um asilo, no qual reunia uma 
grande diversidade de pessoas: anciãos, 
doentes e marginalizados da sociedade 
e na atenção às necessidades emergen
tes, principalmente aos doentes a do· 
micílio .. 

Em 1962, a Congregação, acolhendo 
os sinais dos tempos, num momento em 
que a história eclesial celebra o Vati
cano li, as primei.ras irmas partiram pa
ra o Brasil, Equador, Itália, Alemanha e 
África. 

A celebração do centenário de morte 
de Gaetana fortalece nossa caminhada, 
junto aos mais pobres, com a Igreja e 
e outras forças sociais, neste momento 
em que é necessário discernimento e 
coragem para levar em frente os cami
nhos abertos com o suor e sangue de 
tantos mártires, em nossa América La
tina. Queremos com a nossa vida, nas 
CESs, na p<trticipação nos movimentos 
populares, na animação e caminhada 
junto com o povo, anunciar: ué vontade 
de Deus que a vida do povo cresça e 
dê frutos de justiça e fraternidade". 

O itinerário espiritual de Gaetana, co
mo a de outros fundadores, constitui 
uma herança vital .para a Igreja. Por 
isso, comunicamos e convidamos a to-



dos, religiosas e religiosos, a se unirem 
conosco neste evento. 

Ir. Tereza R. A. 

SANTA VICENTA MARIA, 
100 ANOS DE VIDA · 
EM DeUS 

1890-1990 

Nós, Religiosas de Maria Imaculada, 
celebramos o 1 ~ Centenário da morte de 
nossa Fundadora, Sta. VICENT A MARIA 
LOPEZ Y VICUflA, nascida em Cascante
Navarra - Espanha) no dia 22 de março 
de 1847, e que voltou para Deus aos 26 
dias do mês de dezembro de 1890, em 
Madrid (Espanha). 100 ANOS DE "VIDA 
EM DEUS". Foi beatificada por SS. o 
Papa Pio XII no dia 19 de fevereiro de 
1950, e canonizada no dia 25 de maio 
de 1975, por SS. o Papa Paulo VI. 

SANTA VICENTA MARIA fundou a 
Congregação no dia 11 de junho de 1876 
em Madrid, como resposta às urgentes 
necessidades das jovens que, do interior 
Chegavam às grandes cidades em busca 
de .trabalho. Ontem, hoje e sempre, ofe
recemos as JOVENS acolhida, promoção 
e Evangelização. Elas foram. são e se
rão sempre o alvo primordial de nossa 
atenção. 

Nossa Congregação faz-se .presente 
em 18 nações de 4 continentes com 
quase 2.000 Religiosas. No Srasil, há 
68 anos colabora nos Estados de: Rio 
de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul, Distrito Federal , Pará 
e Ceará. 

Por essa comemoração, e para que 
ela seja também motivo de profunda re
novação carismática, solicitamos a todos 
preces de gratidão a Deus pelas reali-

zações humano-sociais e religiosas que 
fazem a história da Congregação das 
RELIGIOSAS DE MARIA IMACULADA. 

"AS JOVENS CONTINUAM TRIUN
FANDO EM NOSSOS CORAÇÕES". 
"DEMOS GRAÇAS A DEUS POR TUDO" 
(Sta. Vicenta Maria). • . 

No dia 8 de dezembro de 1989, com 
uma Vigília Mundial de Oração, as Re
ligiosas darão inrcio às comemorações 
do Centenário que será clausurado em 
30 de dezembro de 1990. 

Ir. M. Blanca Martinez Goõi, RMI 
Superiora Provincial 

"IGREJA BRASILEIRA", 
ESCLARECIMENTO 
E PROCEDIMENTO 

1. Para esta informação e o devido 
procedimento foram consultados: 

1.1. "Comunicado Mensal da CNSS" , 
setembro 1973, n. 252, onde às páginas 
1221-1231, há um levantamento da si
tuação da Igreja Católica Brasileira e 
suas implicações pastorais, feito pela li
nha 5 - Diálogo Religioso - apresen
tando o Projeto 4 .1.7. do 29 Plano Sie
nal de Atividades; 

1.2. Um estudo atualizado, apresen
tado por D. Estêvão Settencourt O.S.S .. 
aos 13 de levereiro de 1989, a pedidO 
da CED, que lora consultada pelo Ra
gional Sul IV; 

1.3. Um breve estudo do Pe. Jesús 
Hortal S.J. sobre o valor das sacramen
tos administradas nas "Igrelas Brasllei· 
ras", na reivsta Direito e Pastoral, outu
bro 1989, n. 14, pp. 58(124) - 62(128). 

2. Em vez de "Igreja Brasileira", é 
mais · exato dizer "IgreJas Brasileiras" , A 
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Igreja Católica 'Apostólica Brasileira" 
(ICAB), que teve o seu inicio aos 6 de 
julho de 1945 p,e.lo cisma promovido por 
D. Carlos Duarte Costa, ex-Bispo de Bo
tucatu e, depois ' titular, de' Maura (por 
isso conhecida como Bispo de Maura), 
teve após a morte de D. Carlos; muitas 
divisões. Não é sempre' fácil traçar aS 
origens exatas e a linha de sucessão 
de seus "bispos'. Conhecem-se, hoje, 
os seguintes grupos independentes: 

2.1. Igreja Católica Apostólica Ecumê
nica. Igreja Católica Apostólica Inde
pendente. Igreja Católica Apostólica Na
cional. Igreja Católica Apostólica Cris
tã. Igreja Católica Apostólica Trinitária. 
Igreja Catól ica Livre do Brasil, fundada 
em 1937 por D. Salomão Ferraz, que em 
agosto de 1945 se fez sagrar por D. 
Carlos Duarte, e que em março de 1960 
foi recebido na Igreja Católica tendo 
feito profissão de fé nas méos do Car
deal de São Paulo e foi por João XXIII, 
nomeado Bispo Auxiliar da mesma Ar
quldiocese. Igreja Católica Ecumênica, 
Episcopal. Igreja Católica Peregrina na 
Região do Nordeste. Há ainda outros 
grupos. 

2 .2 . Há também "ordens" e "con· 
gregações" religiosas que atuam mais 
ou menos independentemente dos gru
pos acima citas: Ordem de Santo André. 
Ordem dos Missionários Mensageiros do 
Verbo Divino. Congregação dos Misslo· 
nários de Cristo Eterno Sacerdote. Con· 
gregação dos Missionários de Jesus. 
Congregação de São José. Sociedade 
de São Marcos Evangelista. 

2.3. Há grupos que se proclamam 
"ortodoxos" . ou "vétero-católicos". Uns 
silo ramos derivados da rCAB, outros 
não. Nenhum deles' é reconhecido pelas 
Igrejas Ortodoxas ou pela União de 
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Utrechl. Assim temos denominações co
mo: Igreja Católica Apostólica Ortodoxa 
Ocidental. Igreja Católica Apostólica 

. Ortodoxa (patriarcado do Brasil). Or
dem dos Santos Padres Católicos Apos
tólicos Oriodoxos. Igreja Católica Apos
tólica de Antioquia (não confundir com a 
Igreja Católica Apostólica Ortodoxa An
tioquena). Ordem Católica Ortodoxa In
dependente. Igreja dos Velhos Católicos 
do Brasil. Santa Igreja Velha Católica. 
Igreja Católica Ortodoxa Americana. 
Igreja Católica Ortodoxa Livre. 

2.4. Em alguns casos de grupos que 
se proclamam "católicos" não se cons
tata nem sequer uma ligação inicial com 
a ICAB ou com alguma de suas ramifi
cações, mas ajudam a confundir. É o 
que acontece com o chamado "Pe." Jair 
Pereira, fundador de uma "Rede Nacio
nal de Missõés Católicas" I com emissões 
no rádio e na TV, onde anuncia o envio 
pelo reembolso postal de " hóstias con
sagradas", Hvinho consagrado" ... 

3. Estatisticamente, segundo informa
ções de Dom Luis, Bispo de Brasflia e 
Patriarca da ICAB, esta teria hoje uns 
5 bispos, uns 700 padres e uns . . .. . . 
10.000.000 fiéis. 

4. Doutrina da ICAB 

Possui o seu "Catecismo Católico 
Brasileiro". É a doutrina tradicional ca
tólica, sem o seu desenvolvimento pos
terior, sobretudo a partir do Vaticano 11. 
Não aceita, porém, a autoridade do Pa
pa como Chefe Supremo da Igreja e 
admite a dissolução , do vinculo sacra
mental do matrimônio. 

5 . Lilurgia 

Usa, geralmente, a do anllgo Missal 
Romano. Algumas Dioceses da ICAB, 
porém têm seus próprios livros rituais. 



A medida que a ICAB se vai diversifi
cando, fica também mais e mais confusa 
a sua doutrina e a sua liturgia . . Por isso. 

6. Validade dos sacramentos 

6.1. As ordenações 

A praxe constante da Igreja Católica 
foi a de reconhecer como válidas aS 
ordenações e sagrações feitas por bispos 
validamente consagrados, que utilizas-
2em matéria e forma certamente váli
das. Por isso, a Igreja Católica não du
vidou nem duvida da existência de um 
verdadai ro episcopado, mesmo que não 
esteja em comunhão ,plena com a Santa 
Sé. nas Igrejas Ortodoxas, nas Janse
nistas e Vétero-Católicas da União de 
Utrecht (ê do século 18 a Igreja Vétero
Católica da Holanda. Foi por bispos 
desta Igreja que outras foram receben
do a ordenação episcopal. Essas Igre
jas organizaram-se numa comunhão ecle
sial chamada União de Utrecht). Recen
temente temos o caso dos bispos chi
neses da "Igreja patriótica" e o de Le
fêbre. 

D. Carlos Duarte Costa era bispo va
lidamente sagrado. A ex-comunhão de 
7 de maio de 1945 não lhe podia fazer 
perder o caráter sacramental do epis
copado. Além disso, sempre que orde
nou ,padres ou sagrou bispos, fez ques
tão de declarar publicamente, antes da 
cerimônia, que queria fazer o que a 
Igreja Católica Apostólica Romana de
sejava fazer nas suas ordenações e sa
grações e seguir à risca o rito romano. 

A confusão, porém, instalada na ICAB 
com a auto-proclamação de certos "bis
pos" (como p. ex. "O" Wilson Martins, 
no RS) e o afastamento cada vez maior 
dos ritos da Igreja Católica fizeram mu
dar a atitude da Santa Sé . . Em carta de 

16 de fevereiro de 1972, O' Cardeal Se
per; Prefeito da Congregação para a -_ 
Doutrina da Fé, escrevia- ao então Nún
cio ApostóliCO n6 Brasil, D. Umberto 
Mozzoni: 11 Após um exame . aprofundado 
da questão, à luz de várias informações 
e . dos precedentes que constam neste 
Sagrado Dicastério, os Eminentíssimos 
Padres, na Congregação Ordinãrla do 
dia 2 do corrente mês (fevereiro), deci
diram o seguinte: 

1 . Os seguidores da Igreja Apostólica 
Católica Brasileira - é assim que está 
na carta - podem ser recebidos na 
Igreja Católica como leigos, Se houver 
sinais de verdadeira conversão; 

2,. Somente em casos excepcionais 
poderia ser examinada, caso por caso, 
a eventualidade de uma reordenação 
"sub conditioneU ao Diaconato ou até 
ao Presbiterato de algum bispo ou pres
bftero que a . pedisse e preenchesse as 
condições normais (estudos, conduta. 
bispo benévolo, etc.); 

3 . De jeilo nenhum nem Jamais os 
bispos cismáticos poderão esperar se
rem recebidos como bispos na Igreja 
Católica .•. 

O Santo Padre, na audiência conce
dida ao abaixo assinado, no dia 4 do 
corrente (= fevereiro), aprovou as de
cisões transcritas. 

A carta é de 16 de fevereiro de 1972. 
Foi publicada no "Comunicado Mensal" 
1972, Março, p. 12 ; posteriormente 
no "Comunicado Mensal" de novembro 
de 1986, p. 1472. 

Como se' vê, a Congregação não che
ga a declarar, . em nenhum momento, 
nulas as ~rdenações ou sagrações dos 
membros das Igrejas Brasileiras, mas 
levanta 'uma séria dúvida sobre a sua 
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validade. Por isso, na hipótese de ad
missão ao exercício do ministério na 
Igreja Católica, prescreve a reordenação 
"sub conditione" e não absolutamente. 
A não admissão ao exercfcio do epis
copado é claramente uma medida dIsci
plinar e não um julgamento sobre a va
lidade ou nulidade da sagração. 

Em 2 de novembro, respondendo a 
uma consulta feita pelos Bispos dos Re
gionais Nordeste I e IV da CNBB, por 
ocasião da "visita ad limina'" em 1985, 
Bovone, Secretário da Congregação pa
ra a Doutrina da Fé, em relação às or
denações reafirmou a posição da Dou
trina da Fé, já dada na carta do Cardeal 
Seper de 16 de fevereiro de 1972. 

Está, pois, claro que na disciplina 
atual da Igreja Católica, as ordenações 
e sagrações conferidas nas Ulgrejas Bra
sileiras" são consideradas duvidosas e, 
quando os ordenados ou sagrados fo
rem admitidos excepcionalmente ao mi
nistério sagrado, deverão ser reordena
dos sob condição. 

6.2. A Eucaristia, penitência, unção 
dos enfermos, crisma 

Daqui se deriva a questão relativa a 
outros sacramentos para cuja validade 
se requer a ordenação válida: Eucaris· 
tia, penitência, extrema unção, crisma. 
Em princfpio, deverão ser considerados 
de validade, pelo menos, duvidosa. Por 
isso , no caso da crisma deverá ser re
petida sob condição. No caso da peni
tência "se requer, além do .poder da Or
dem, a faculdade de exercer este poder 
em favor dos fiéis aos quais se dá a 
absolvição (cãnon 966 & 1). Ora, os pa
dres da "Ig reja Brasileira" não recebe w 

ram validamente essa fáculdade, por es
tarem fora da comunhão .da Igreja Cató
lica. Dar todas as confissões feitas pe-
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rante eles são nulas, não obstante a 
eventual boa fé dos penitentes. 

Em relação ao matrimônio se requer 
para os católicos a 11 assistênica" ativa 
de um ministro dotado da faculdade cor
respondente, a fim de dar "forma canô
nica" ao consentimento matrimonial. Por 
isso, se um oU dois nubentes são cató
licos (batizados ou recebidos na Igreja 
Católica e dela não se afastaram por 
ato formal), estão obrigados à forma ca
nônica e, conseqüentemente, o seu ca
samento na "Igreja Brasileira" é nulo. 
Mas, se nenhum dos dois é católico, 
não estão obrigados à forma canônica. 
É o que se deduz da resposta do Arce
bispo Bovone dada aos Bispos do Nor
deste I e IV, em 1985, que tendo pergun
tado se os matrimônios celebrados pe
rante sacerdotes da Igreja Brasileira 
eram válidos e se uma pessoa despo
sada na Igreja Brasileira que quer con
tinuar na Igreja Católica deve renovar o 
seu matrimônio, recebera"m como res
posta: " Os matrimônios de dois batiza
dos na "Igreja Católica Apostólica Bra
sileira" perante sacerdotes dessa Igreja, 
devem ser tidos como vál idos, já que os 
contraentes não sendo católicos, não es
tão obrigados à forma canônica prescri
ta no Código do Direito Canônico cãno
nes 1117,1108 &. 1, 1058. Conseqüen
temente, uma pessoa pertencente à 
Igreja Brasileira e tendo-se casado nela, 
não deve renovar o seu matrimônio ao 
,passar para a Igreja Católica". 

Esse pressuposto na resposta da Con
gregação, normalmente não se dá em 
nossa prática pastoral. O que vemos, 
normalmente, são pessoas católicas (pe
lo menos uma delas) e que não preten
dem separar-se da Igreja Católica, mas 
celebram um casamento na "Igreja Bra
silei ra" , ,porque lá não se necessita de 



preparação ou lá se faz com maior so
lenidade ou até por outros motivos. Evi
dentemente, esse matrimOnio é nulo por 
falta de forma canônica. 

6 .3. O batismo 

Na resposta aos Bispos do Nordeste 
e IV, em 1985, a Congregação diz: "A 

propósito do batismo, aplique-se o cã
non 869 & 2". 

O que diz esse cênon? "Aqueles que 
foram batizados em comunidade eclesial 
não-católica não devem ser batizados 
sob condição, a não ser que, examina
da a matéria e a forma das palavras usa
das no batismo conlerldo, e atendendo
se à intenção do batizado adulto e do 
ministro que batizou, haja séria razão 
para duvidar da validade do batismo". 
Ora, quanto à matéria e à forma empre
gadas no batismo pelos ministros da 
ICAB e grupos afins, não se pode levan
tar nenhuma dúvida. Mas, no momento 
atual, pela absoluta falta de formação 
da maioria de seus ministros, pela con
duta moral de um bom número deles, 
pela flutuação doutrinária que os carac
teriza hoje, e pela vontade manifesta de 
enganar o povo (fazendo-se passar sim
plesmente por "catolicos"), com finali
dades claramente lucrativas, pode-se e 
deve-se, assim o Pe. Jesús Hortal S.J" 
duvidar da intenção deles. Daí que, co
mo norma geral, os batismos conferidos 
nas "Igrejas Brasileiras" devam ser repe
tidos "sob condição", sempre que um 
dos seus membros quiser estar em ple
na comunhão com a Igreja Católica. 
Não é a simonia deles que leva a duvi
dar da validade do batismo, mas o con
junto de condições, formação dos seus 
ministros, conduta moral duvidosa, flu
tuação doutrinária, vontade manifesta de 
enganar o ,povo, ajuntando-se a isso 
ainda a finalidade lucrativa. 

7. Como proceder? Sugest6es 
pastoraIs 

7.1. É desaconselhada a polêmica. 
Mas também não se pode deixar na in
segurança o povo católico, interpelado 
pelas Igrejas Brasileiras. Dal: 

7. 2. Esclarecer os fiéis e o público 
a respeito da origem, da história e das 
façanhas das Igrejas Brasileiras. Diga
se a verdade objetiva. Os responsáveis 
por aquelas comunidades costumam re
plicar às Notas Esclarecedoras, apon
tando sintomas de indisciplina dentro 
da Igreja Católica. Por isso: 

7.3 . Convém que nós bispos zelemos 
pela boa disciplina do clero e dos fiéis 
em nossas respectivas dioceses. O noS
so desleixo pastoral debilita o povo de 
Deus e deixa-o sujeito a osci lações e 
deserções dolorosas. 

7 .4. Não se sufoque a devoção po
pular, mas faça-se um esforço para que 
o espírito da Liturgia, Juntamente com 
uma sadia cristologia e eclesiologia, a 
penetre e vivifique. 

7.5. Para tanto, requer-se redobrado 
zelo na catequese. Essa não deve ver
sar apenas sobre Moral, mas, antes de 
tudo,_ ensine as verdades sobre Deus, 
a criação, o pecado, Jesus Cristo, a 
Igreja, Maria, os sacramentos, a Esca~ 

tologia. .. A catequese é, sem dúvida, 
tarefa n. 1 na Pastoral no Brasil. 

7 .6. Haja também muita prudência- e 
equilíbrio quanto a recusar batizados 
de filhos de pais que nem sempre cons
tituem exemplo de vida cristã (os não 
legitimamente casados na Igreja; filhos 
de mãe solteíra ... I. 

7.7. Há muitos de nós que permáne
cem ainda numa atitude de puro sacra-
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mentalismo e devocionismoJ sem a ne
cessária evangelização. como exigem os 
documentos conciliares. Tal atitude 
pastoral errada, longe de impedir, fa· 
vorece a proliferação da ICAB. 

7.8. É preciso cQmbaler todo inte
resse de lucro em nosso trabalho pas
toral. . 

7.9. Um trabalho realmente ecumêni
co COrri a 'ICAB não é fácil. Isto não 
impede um relacionamento prudente e 
urri diálogo pessoal com elementos sin
ceros e de boa vontade . . A dificuldade 
está, geralmente, em suas atitudes du
vidosas e em seu baixo nívél cultural. 

Aloísio Cardeal . Lorscheider 

o ASSUNTO 
DA FORMAÇAO 
É O JUNIORATO 

Dentre as diferentes etapas da forma
ção inicial, o j unia rato é, sem dúvida, a 
mais ' densa .de conteúdos existenciais e 
a mais rica do ponto de vista formativo. 
Após o período de iniciação ao estilo 
próprio da Vida Religiosa segundo o ca
risma de uma determinada Congregação, 
durante o postulado e o noviciado, se
gue-se um tempo de assimilação, de 
sedimentação, de apropriação desse es
tilo que acontece no juniorato, prepara
ção para o compromisso definitivo da 
profissão perpétua. 

Por razões diversas, essa etapa privi
legiada tornou-se, progressivamente, no 
perlodo pós-conciliar, um grande ponto 
de interrogação. As inúmeras desistên
cias nessa fase, ao lado de outros fato
res, revelam uma situação de crise e de 
descaracterização de um · momento · que 
deveria ,ser visto ·.por .to.das .. as · Congre-
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gaçôes como .periodo áureo na Vida Re-
ligiosa: . 

Captando a gravidade dessa"situação, 
formadores inseridos, reunidos em um 
seminário nacional, em São Paulo, no 
mês de outubro de 1987, dirigiram um 
apelo à ORB Nacional, no sentido de 
fazer um' levantamento da · situação dos 
junioratos nas diversas Congregações," 
identificar melhor a problemática em 
questão e propor pistas de encaminha
menta . dos pontos crIticas. 

A CRB Nacional acolheu o apelo co
mo um desafio e encarregou o GRF 
(Grupo de Reflexão sobre a Formação) 
de dar os primeiros passos em ordem 
a enfrentá-lo. Na primeira reunião do 
GRf em 1988, realizada nos dias 14 e 
15 de março,. o grupo redigiu dois ques
tionários abertos, um para as/os junio
ris tas e outro para as/os formadores(as) 
do juniorato. Esses questionários foram 
remetidos imediatamente para as 17 Re
gionais da CRB que os endereçaram 
às Congregações, esperando-se as reS
postas atê 10 de Junho do mesmo ano. , 

A reação foi positiva, revelando a 
preocupação e mesmo a angústia de 
formadores e formandos nessa etapa: 99 
Congregações identificadas (102 forma
doras) e 1 .038 junioristas responderam 
aos questionários. Prevaleceu a respos
ta dada pelas Congregações e forman
das femininas. De. posse desse rico ma
terial, o GRF Imediatamente iniciou seu 
estudo, tendo como primeira reação as 
seguintes percepções: 

- Constatam-se vários "modelos" de ' 
juniorato. 

- Sãq pontos · de . referência nesta 
etapa: 



" 0 Noviciado como etapa formativa bem 
definida; 

o próprio jliniorato, necessitado de 
maior clareza de objetivos, de novos 
instrumentos pedagógicos e de melhor 
3i~~e.~atização de seus , conteúdos espe
cflicos; 

a Congregação e comunidade como 
. continuadoras do processo formativo, 

em ,que o acompanhamento é ·uma das 
estruturas de apoio fundamental e nor
malmente deficiente. · 

Mais especificamente nota-se: 

- Esplritualidade: há confusão de 
conceitos e pouco eslfmulo ' para o 
cultivo da experiência de Deus feita an
teriotmente. 

- Trabalho: ainda não há consciên· 
cia clara do valor do trabalho como ele· 
mento de formação. 

- Estudo: necessidade de valoriza, 
o estudo como fundamentação para a 
própria Vida Religiosa e sua missão 
hoje, sobretudo nas Congregações fe· 
mininas. 

- Comunidade: considerada como 
lugar privilegiado e ao mesmo tempo 
ponto nevrálgico da formação nesta 
etapa. 

- Missão: nota-se entre as inseridas 
maior preocupação com a missão do 
q':1e entre OS que atuam nas obras ins
titúcionalizadas. 

Para uma leitura mais aprofundada 
das respostas, sentiu-se necessidade de 
elemontos mais claros: quanto à forma
ção: como ,processo' glotial; quanto à 
opção evangélica e teológica no pro
cesso. formativo; quanto ao modelo de 
Igtéja e de 'Vida Religiosa subjacente 

no encaminhamento da formação; quan
to · à . juventude ·e ·seus valores. 

Verificou-se, em seguida, -que o ques
tionário aberto) se de um lado oferecia 
uma g!ande riqueza de . Informação 50· 

bre li realidade do juniorato, de outro 
tornava difícil uma aná.lise mais s'istG
mática dos . pontos nevrálgicos dessa 
etapa. O GRF sentiu necessidade de 
ajuda, mais qualificaçla tecnicamente, 
que elaborasse uma sfnfese e uma re
flexão sobre seu significado. 

Com a simpatia que sempre mani
festou pela formação, Frei Clodovis 
Bofl, 'da ERT (Equipe de Reflexão Teo
lógica) 'prontificou-se a fazer esse tra
balho até o mês de dezembro de 1988. 
Devido a seus múltiplos compromissos, 
a primeira redação s6 '.icou pronta no 
mês de màrço de 1989. O GRF apreciou 
o téxto, a perspicácia da análise e a 
profundidade da reflexão crftica de Frei 
Clodovis e apresentou-lhe algumas ob
servações. 

o texto foi, em seg~ida, apresentado 
à reunião da ERT no mês de junho de 
1989, recebendo o apoio caloroso e 
novas contribuições dos teólogos da 
CRB. 

Novos caminhos se abriram. O GRF. 
com o apoio . e o estimulo da Presidên
cia da CRB, se sentiu encorajado a 
prosseguir o trabalho que lhe foi pe
dido . e está tentando colaborar com os 
junlorlstas e formadores dessa etapa 
fornecendo subsrdios para reflexão e 
ajuda de aprofundam.ento para a des
coberta dos caminho.s que levem à 
maior · cc)nsistência a nova 'ge"ração que 
revela . umá forma - também nova -
de Vidá Religiosa. 

14:3 



o projeto é de publicar pequenos 
CADERNOS e colocá,los nas mãos de 
lodos que se interessam pelo assunto. 
Por: ora, pretendemos publicar três des
ses cademos: 

Reflexão Teológica sobre as respos
tas aos questionãrios 

Reflexão Psicológica sobre as mes· 
mas respostas 

Reflexão de Formadores e pistas me
tOdológicas. 

Procure acompanhar essas reflexões. 
Envie suas contribuições, se as tiver. 
Colabore com o GRF enviando as res
postas às questões que lhe forem feitas 
e incentivando outros religiosos, outraü 
religiosas a fazerem o mesmo. 

Pelo GRF 

Pe, Antônio Netto de Oliveira, SJ 

JUBILEU DA 
FRATERNIDADE DAS 
IRMAZINHAS DE JESUS 

"Caminhando junto ao povo tentando 
testemunhar que Deus ê Amor", (Ir. 
Carlos de Jesus). 

A Fraternidade das Irmãzinhas de Je· 
sus comemora 50 anos de existência. 
Foi fundada em 8 de setembro de 1939 
pela I rmãzinha Madalena de Jesus, se
guindo o caminho traçado por Irmão 
Carlos de Jesus (Charles de Foucauld) 
que atento às minorias, foi viver no 
Saara. Assim, a primeira Fraternidade 
das Irmãzinhas de Jesus, fiel a seu fun· 
dador, nasceu entre os nômades e mais 
tarde se · espalhou ao mundo inteiro. 

Em 1953 chegaram as primeiras Ir· 
mãzinhas no Continente. No Brasil a 
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primeira Fraternidade foi entre os In· 
dias Tapirapé, no Mato Grosso, ond. 
permanecemos até hoje, além . de es· 
tarmos presentes entre os índios Assu
rini, no Pará. e também nas perlferla~ 

de Belém, do Rio de Janeiro " Forta
leza e nos interiores de Minas e Ceará. 

Queremos dar graças ao Senhor po r 
estes 50 anos de vida. Que Ele nos 
mantenha fiéis à intuição inicial do Ir
mão Carlos no seguimento de Jesus de 
Nazaré, que a partir dos empobrecidos 
de seu tempo anuncia o Reino, fazen
do-se pobre entre os pobres. 

Qu.e possamos estar atentas ao que 
o Senhor nos pede hoje, colocando nos
sa vida à serviço deste Reino de Amor, 
Justiça e Fraternidade. Vem Senhor 
Jesus! 

A Secretária 

XLI CERNE 

O· Cerne XLI teve lugar na Terra das 
Araucárias. Curitiba, a bela capital pa
ranaense. recebeu os cernistas, de 14 
de agosto a 29 de setembro de 1989. 
Desta vez, no recanto aprazível das 
Irmãs da Divina Providência, no bairro 
Ahú de Baixo. 

Ali, 50 religiosos(as) de 42 a 72 anos 
de idade, partilharam a riqueza de suas 
vidas e experiências de seu apostolado 
desenvolvido nos 13 estados que repre
sentavam. Sob a motivação de seus 41 
carismas congregacionais, o grupo apre
sentou idade média de 54,3 anos. Muito 
bem preparados através de comunica
ções e circulares, assumiram os 47 dias 
com a proposta de renovação que o 
Cerne apresenta nessa etapa da vida. 



·Na' Missa·de· abe,tura, tivemos a pre· 
sen'ça e a: palavra ·de esiímulo : de· Oo'm 
Pedro Fedalto, DO. · ArCébispo Metropo· 
litano, -bem como: de· membros da Dire
toria da CRB Regional · de Curitiba. 

.A ,Cas'l, os arredores . e as .pessoas 
qu~ : nos ' aCOlher;,,;', muito ajudaram a 
to'dos ·a · desen';olver o programa e as 

" ; ' " . ," 

costumeiras . atividades do Cerne, ape· 
sar de .. o tempo ter sido bastante Iria 
e Ch~Voso : : Gontuçlo, · o tempo ensaia· 
rado do dia 31 de agosto permitiu um 
passeio comunitário à Vila Velha, às 
Furnas :., à Lagoa Dourada, 

• " 0 , 
I • •• . . 

OigEl·se a mesmo. do dia 20 de se· 
tembro, com .0 churrasco · de conlrater· 
nizaçã.o no bo.sque da ' propriedade, 
quando . estiveram presentes Ir. Ante· 
nesca, Ir . . Edwiges e Pe. Edmundo, da 
RegionaL de Curiti9a. Naquela ocasião 
h,?uve criatiyida,de . e descontração, mui
ta aleg~ia ~ a apresentação de músicas 
e·. cantos das. diferentes regiões do 
Brasil. 

Simpática a presença, a atuação e a 
poesia do gaÚCho marista , Ir, Oorval 
Vieira D'Avila. ex-cernista ' e que veio 
a falecer ' um mês depois. 

Mpmentos . diádos. de celebração co' 

munitária, a oração pessoal, a orienta

ção espiritual semanal e a apresenta
ção dos . carismas congregacionais, tudo 

favoreceu a animação vocacional e 
'apostólica dos cernistas. 

Nesta sessão, contamos com a pre
sença e a experiência de Pe. Patrick 
Leonard, assessar da CRB Nacional, que' 
trabalhou cam o grupo, preparando-a 
para o · exérclcia c:!a orientação.. Naque· 
la manhã, Dia da Religioso, presidiu a 
Celebração. Eucarlstica da Par6quia 

Sa:ntÓ','Agóstlnho, :da qual .' todOs' aS cer' 
nistas participaram. 

Os con\,!.úpp6 ~ Ior<lm · . .dl'senvalvidos 
normalmente' é "sllgesiõés loram dadas 
no sentido de melhorar a forma .de apre
sentação 'e aboraagem de alguns, Po· 
de-se ' dizer c/ mesmo sobre ' ó Retiro 
fina', 'pois miJitos ' s'ug~riram, por escri
lo, 'coisas· que · certamente vêm colabo· 
r~r '~iitá b ~ bci;i;" ànêl~inento do mesmo. 

Os re.creies comu·nitárIos, aos sába
dos; os · grupos '·de ·vivêncla, às 3~s e 
5{ls feiras; as equipes de serviço e ani
mação; as saiqas, aO.$ domingos e dias 
livres,. propich:~ram u.~a vivência comu
nitária mais simples : e . mais criativa que 
ajudoua todos .a encontrarem o se.u es
paço, tanto nos grupos, . como no gru· 
pão. 

O' encerramento do XLI Cerne contou 
com a presença de ·ir. ' Antenesca Mi
chelin, .assessora, e de Pe, Edmundo 
Twomey, Presidente da CRB Regional . 
Este presidiu a ' Celebração Eucarlstica 
do Envio e animou os cernistas a assu
mirem · a missão .com alegria e entu
siasmo, 

Para ·1990, haverá três c"ernes confor
me circular enviada aos Superiores 
Maiores. E como o primeiro tem inicio' 
em . meados de maio, haverá tempo suo 
ficlente para avaliar esta caminhada de 
12 anos com mais profundidade, graças 
à experíêncla e sugestões de pessoas 
relacionadas com o Centro de Renova
.çãa Espiritual, a fim de que o mesmo 
.. ccm,tinull. prestando seu serviço às reli
giosas e religiosos com mais de 20 
anos de. profissão. 

A . D'eus e ' à' Boa MIie 'agradecemos 
e entregamos tudo '0 . que aconteceu de 



bom, belo e verdadeiro até o presente 
momento. 

CERNE XLII 

Em Fortaleza, realizou-se o XLII 
CERNE, em lugar aprazlvel - a Por
ciúncula - casa das · acolhedoras Ir
mãs Missionárias Capuchintias, próxima 
a Messejana, terra natal de José de 
Alencar. Eram 53 religiosos de 17 esta
dos do Brasil, pertencentes a 44 con· 
gregações, sendo 41 irmãs, 7 irmãos e 
5 sacerdotes. 

Começou no dia 23 de outubro e teve 
seu encerramento na Festa da Imacula
da Conceição, após 8 dias de retiro. O 
inIcio e o término contaram com a pre
sença de Pe. Brandão Callaman que 
presidiu as celebrações eucarísticas", 
Foram 47 dias de convívio e estudo, 
partilha e oração. 

Orientadores e professores animaram 
os . cernistas a dar seu passo cada dia, 
numa renovação consciente e tranqüila, 
exigente e libe:rtadora, através de con
teúdo atualizad'o e firme orientação. 

O passeio comunitário foi feito no 
dia 9 de novembro. Pela manhã, o gru
po esteve em Canindé. Ali, participa
ram da Missa do Romeiro, no Santuário 
de São Francisco das Chagas. A tarde. 
na Serra de Pacatuba, a Pousada das 
Andreas, lugar com muito verde e água 
propiciou momentos agradáveis ' e re· 
pousantes. 

Pe. João Edenio Reis Valle, presiden· 
te Nacional da CRB Nacional esteve 
com o grupo, animando e esclarecendc 
a todos com a sua palavra sábia, fluen
te e. amiga. Um Cerne em terras do 
nordeste sempre oferece novidades e 
riquezas locais aos que vêm do centro
sul: paisagens, alimentação, cultura, 
arte e costumes. No entanto, a maior 
riqueza é o seu povo. Sentimos seu va
lor e o daqueles religiosos e religiosas 
que o servem, sejam ·autóctones ou de 
outras terras. 

A presença constante de Ir. Elvira 
Comin, atual Presidente da CRB Regio
nal de Fortaleza e de sua assessoria, 
possibilitou um desenrolar tranqüilo de 
todo o evento. Como já noticiamos, 
busca-se melhorar a organização do 
Centro de Renovação Espiritual, sob os 
mais variados aspectos, a fim de que 
ele ·possa atender as solicitações e as 
exigências de uma formação permanen
te que responda à altura dos apelos de 
hoje. 

A CRB Nacional espera contar sem· 
pre com · a confiança das Superioras e 
dos Superiores Maiores no que se re· 

fere ao CERNE e seus objetivos. Que 
a Virgem Maria, Mãe do Bom Pastor. 
continue a inspirar-nos pelos caminhos 
da Nova Evangelização. 

Ir. Daniela Vasconcelos, IJBP 
Diretora do CERNE 

Ir. Jorge Moreira Ribas, FMS 
Diretor do CERNE 

Ê da natureza dos fantasmas ressurgirem de vez em quando. Ou se 
enfrentam os fantasmas resolutamente ou eles continuarão assombrando 
(Pe; Marcos de Lima, .8DB). 
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ESPIRITUALlDADE 
DE UMA NOVA EVANGELIZAÇÃO 

PISTAS E SUBSfDIOS 

Em perspectiva mais explicitamente cristã. 
espiritualidade é a orientação consciente da vida 

da pessoa ou de um grupo humano 
em relação de comunhão com os outros 

e com o Deus de Jesus Cristo, sob a ação do Espírito. 

Marcello Azevedo S.J. 

João Paulo II convocou-nos a uma 
nova evangelização na América La
tina: nova no ardor, no método e na 
expressão (1). Estas três dimensões 
COnotam respectivamente nossa afe
tividade, pedagogia e comunicação · 
ou nossa motivação, operação e lin
guagem. Os 1rês elementos sublinha
dos pelo Papa têm grandeaIcance 
sobre nós, evangelizadores, em ter
mos da renovação de nós mesmos 
e de nossa ação apostólica junto ao 
nosso povo . . Tendo presente, porém, 
o caminho histórico dó mundo e da 
Am<órica Latina, bem como o da 
Igreja no seu conjunto e entre nós, 
nesses quase cinco séculos, constata
mos ·uma imensa difer"nça entre o 
universo da primeira evangelização 
e o de uma nova evangelização (2) . 
Não nos basta acalen1ar o entusias
mo; aprimorar as técnicas e adequar 
a intenção. A realidade em que vi· 
vemos, com suas falhas e conquis
tàs, distorções e perversões, . afirma
ções e 'contradições, . é coinplexa e 

nos desafia a fundo. Requer-se, a 
meu ver, uma revisão e nova confi
guração dos conteúdos mesmos de 
runa nova evangelização. Penso, num 
aos da primeira evangelização (3) . 
Muitos destes conteúdos já se en
contram hoje · incorporados ao nosso 
processo pós-conciliar de evangeliza: 
ção e, particularmente, à fase :pós
Medellin/Puebla, no continente. 
Bastaria pensar no dinamismo da re
flexão teol6gica e da ação pastoral 
entre nós, na criatividade da vida 
religiosa e no amadurecer do laica
to, sob tantas formas , para nos dar
mos conta de que muito do novo de 
uma nova evangelização já está vivo . 
e presente entre n6s. 

Não é aqui o momento de expli
citar em pormenor o que me pare
ce deva ser a estrutura interna de · 
unia nova evangelização, em relação · 
breve aceno, que · se requer uma 
nova · visão · antropol6gica e teolégi- · 
ca do ser humano e 'uma nova visão ' 



espiritualidade é o objeto deste ar
tigO, tendo , presentes os marcos de 

,,~m~ , 'nova 'evangelização como 'aci
ma enfatizados. 

e imagem do Deus de Jesus Cristo 
que devemos anunciar. , Requer.-~e 
uma articulação mu tl)am~Jjte' ínte,. 
gradora da perspectiva de libertação 
'com a (de 'inc:ulturação~ pel'va4indo" , 
todo o 'proc~sso <hi eYangeIl:tação. c " ,'~ • • • • 

Requer-se ainda uma consciênciad,e ", S!!mantu:a, da Esplfltuahdade 
que esta evangelizaç1!o ' se faz cano " " " 
ereta na América Latina em dois Espiritualidade é a orientação di-
diversos espaços socio-culturais mui. nâmicada liberdade humana em re
to complexos. O primeiro.' { ' o 'uni: ' laçãoà fé. Tanto ,a liberdade como 
verso da cultura dó povo, 'marcadá ' a ' fé abarcám a totalidade da pessoa, 
pela pobreza e injustiça,pelaopres' em /;i mesma e etn sua dimensão re
são e violência, iinpi:egnádas ' no te: : , 1acional a Deus, a,os outros seres hu
cido mesmo' ,de nosSa' foi:maçãO cal: ' manos '" e à natüreza infra"humana. 
tural e de nossa realidade e orga- A espiritualidade, pois, concerne a 
nização social. Nesse universo se vida e o mais fundamental mesmo 
encontram primordialmente ,:osque. da .. vida, em nós. 
em nossas populações são estrutural- Numa perspectiva mais explicita
mente marginalizados ou de algum mente cristã, a espiritualidade é a 
modo discri.J:ninados, Este é, pois, o orient!\ção, consciente da " vida da 
e~paço dos índios , e dos negros, da pessoa ' ou de 'um grupo ,humano em 
mulher e do campesino ou, .paradi- re'laçãode comunhão com os outros 
zê-Io ' em uma só palavra que a to· ' e' com a Deus de , Jesus Cri&to, sob 
dos 'engloba, do ' 'pobre. O segundo a ação do Espírito. A espiritualida
é o i.uliverso da" cultura contemporã- de é a , implementação e tradução do 
neá : Ela tem sua vertente moderna, ato de fé na concreta , realidade da 
dá ' racionaHc!ade ,técnico·cieritífica, vida , ,Ela tem ou encontrará, como 
sewlariza'da e ideológica, pluralista de resto toda espiritualidade, suas ' 
e ,hegemônica. Nela cOmeça a surgir , mediações e e"pressões ' próprias" 
a 'perspectiva crítica, chamada, às sua estrutura simbólica e sua lingua. 
vezes, semmáior preCisão, de pós- gem específicas. 
moderna, aind!\ incipiente e indefi
nida'; do ponto de vista antropo16gi-
co·cultural. ' 

'Esses dois espaços cullurais são 
abrangentes 'e rilutuamente se comu
nicam, em teJ1IDOS' sobretudo ,de su
perposição e conflito, Ambos nos 
questionam a fundo sobre a confi
guração de uma ' nova evangelização 
para ' os diAs , de ' hoje e: do próximo 
fu1uro . .. Finalmente; à lt:.z ,desses tra
ços maiores .. de· urna nova evangeli
zação, requer-se' uma ' espiritualidade 
para' ,vivê-Ia , e ,implementá-Ia, Esta 

A espiritualidade cristã ;funda
mental brota do referendal cristol6- ' 
gico no Evangelho, com tudo o que~ 
ele significa de revelação do misté
rio do mundo. Articulamos, pois, 
Uberdade e fé, na rede iriterrelacio- ' 
nal ,desses três niistérios. Captamos ' 
de cada um fragmentos de verdade, ' 
na certeza de que não 'a:1cançamos a : 
verdade , integral 'de cada um e 'de 
tC1dos três. Mas essa mesma espiri- ' 
tualidade cristã básica do evangelho ' 
se refrata' nas respostas 'vária's ,às ' 
questõês de càda tempo ' e de cada 



espaço, com enfoques' distintos e 
acentos diversos. Com efeito, ,a es
piritualidade emerge do concreto da 
realidade vivida e, ao mesmo tem
po, inspira e orienta as pessoas que 
a vivem. Por isso, podemos falar de 
várias espiritualidades, identificar 
mesmo correntes e escolas ' de espi
ritualidade, . no contexto amplo e 
unitário da espiritualidade cristã. Al
gumas dessas tradições espirituais 
tiveram mais impacto e longa -dura
ção, outras foram curtas e circuns
critas em seu alento. Algumas expe
rimentaram descontinuidade em re
lação às suas intuições de origem, 
outras, com fluxos e -refluxos, co
nheceram tempos fortes de renova
ção, em um reencontro fecundo com 
suas raízes, perdidas por vezes no 
fluxo e refluxo de turbulências his
tóricas, 

A espiritualidade articula de mo
do digesto o conhecimento teórico 
das pessoas com a sua sabedoria 
existencial nutrida 'pela fé, Neste 
sentido, a espiritualidade parte do 
vivido e está nele enraizada, numa 
fecunda mutualidade que, por si, 
não tem fronteiras, Podemos sempre 
ser mais livres e viver melhor a nos
sa fé, num insuperável crescimento 
qualirahvo destas relações a Deus, 
aos outros e à natureza, nas quais 
se ' iece o cotidiano real da espiri
tualidade vivida. 

Espiritualidade 
de 'uma nova evangelização 

Tendo ,presenteaIguns requisitos 
básicos de uma nova evangelização, 
como acima delineados, a espiritua
Iidade que ,lhe será correspondente 
deve ,ser radicalmente evangélica, 

perpassada pelas dimensões '. de . en
carnação-inculturaçãp, de salvação
libe(tação, de . comunicação-comu
nhão. Este tríplice lanço é alicerça
do numa espiritualidade de vida, 
para a vida, vivida na perspectiva 
da missão. Esta espiritualidadenão 
'Contrasta com ' as tradi,ções espiri
tuais particularizadas, surgidas ' ao 
longo dos séculos. Essas enfatizam 
este ou aquele aspecto na percepção 
e vivência do Evangelho e, não raro, 
lastreiam as várias inspirações de 
vida religiosa e laical na Igreja, Al
gumas delas conheceram notável 
elaboração teórica e grande rique
za de expressão simbólica, A espi
ritualidade de fundo evangéJ.ico de 
que estamos' falando não só com 
elas não con.f1ita, como é e -sempre 
foi para elas uma fonte de constan
te realimentação e incremento e o 
pode ser novamente, na perspectiva 
de uma nova evangelização. 

Espiritualidade 
de encarnação-inculturação 

o evangelizador é chamado a tra
duzir na vida o mistério cristológico 
original. Deus se faz ser hümano 
sem deixar de ser Deus. Assume a 
realidade humana assim como ela 
é (Jo 10,36), na sua condição de 
pecado, ein.bora não assuma o pe
cado (Heb 4, 15). 'Deus é plerta
nuinte Deus no Verbo encarnado, 
mas abre mãu em Jesus da e~plicita
ção de sua forma divina (Fi! 2, 5' 11) 
e, ·por aí, a nós se manifesta como 
plenamente ,humano. Como nos re
corda em 'seus mesmos -termos o Con~ 
cílio de Calcedonia, ' temos aqui, uma 
realidade única e insuspeitável, de 
uma pessoa em duas naturezas, in
confundíveis e imutáveis, indivisí
veis e inseparávds. A tensão entre 

149 



as duas naturezas ,pervade, no en
tinHo, toda a vida de Jesus, todo o 
Novo Testamento e se projeta na 
realidade ec1esial de todos os tem
pos. 

o evangelizador traz sempre con
sigo sua forma de origem sua cul
tura particular, 'a marca própria de 
sua Igreja local. Como evangeliza
dor, continuará a ' ser o que é, mas 
em sua disposição interior e segun
do uma forma de atuação que são 
voltadas para o destinatário a . ser 
evangelizado, seja ele uma pessoa 
ou prupo, uma cultura ou socieda
de. Esta é precisamente a dinâmica 
da inculturação, processo evangeli
dor que se constroi a partir do 
evangelizando, nos seus termos e 
segundo a índole de seu ser cultu
ral (4). Só por aí a evangelização 
não transplantará artificialmente um 
modelo eclesial, nem construirá uma 
igreja-reflexo, mas verá surgir uma 
nova realidade, ,uma cultura nova 
por sua animação pelo Evangelho, 
uma versão inédita da Igreja univer
sal, na identidade particular de uma 
nova comunidade eclesiaI. 

Como na encarnação do Verbo, a 
relação fé-cultura será sempre ten, 
sionada entre o divino e o humano, 
pelas exigências de sua correlação e 
interação. Há um divino humaniza
do, como em Jesus. O conteúdo do 
dom (de Deus em Jesus Cristo) é 
por nós acolhido segundo o nosso 
modo humano de ser (marcado ade
mais .pela concreção de nossa identi
dade). Procuramos viver o dom na 
fidelidade 'a ele, mas experimenta
mos a incapacidade de esgotá-lo ,ple
namente em seu alcance. Há também 
um. hlinUmO divinizado. O dom (de 
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Deus em Jesus Cristo) nos abre para 
além do puramente humano (rela
ção nova com Deus) e do estrita-. 
mente individual (relação nova com 
os outros), vividas ambas na cons
ciente experiência do dimite. A di
nâmica da espiritualidade de encar
nação-inculturação descobre, pois, ao 
ser , humano o sentido de sua vida, 
a realidade de seu limite e a pers
pectiva atual e potencial de sua 
grandeza e crescimento ilimitado. 

No contexto da encarnação, é im
prescindível intuir também e captar 
o papel de Maria sob a ação do Es
pírito. No plano de Deus, ela é feita 
indispensável para concretizar o 
mistério: a humanização do Verbo 
(encal11ação-inculturação). E, desta 
criança, que é a Palavra encarnada 
e !é seu filho, ela se faz, como toda 
mãe, 'a primeira educadora. Ela in
troduz Jesus na peculiaridade de sua 
cultura e de seu tempo (encultura
ção-inculturação (5) . . 

O evangelizador (enculturado em 
sua própria cultura) se encal11a na 
cultura destinatária. De certo modo, 
renasce pelo Espírito, como indicara 
Jesus a Nicodemos (Jo 3,3-21). Faz
se criança pelo Reino, condição im
prescindível para nele entrar (Le 
18, 15-17). Como Jeremias, vai ain
da aprender a falar (J er 1,4-10), mas, 
agora, no idioma novo da linguagem 
profético-evangélica. 

Uma nova evangelização não se 
fará sem essa espiritllalidade teo
lógico,cristológico,antropológica de 
encal11ação-inculturação . . Ela perva
de o todo . da pessoa evangelizadora 
e dela faz uma nova criatura (Gal 
1, 15-16). 



Espiritualidade de libertação 

o sentido e a teleologia da encarna
ção e a salvação-libertação. Toda a 
história de Israel se ,prende à sua ex
periência de libertação. A vida, a 
palavra e a ação, mas sobretudo a 
morte ' e a ressurreição de Jesus são 
as muitas facetas do sacramento fun
damentaI e sal,vífico da libertação 
total e em todos os sentidos que ele 
nos veio trazer: redenção do peca
do, Jiobertação da opressão, da dis
criminação, da marginalização, da 
injustiça, de toda .forma de violên
cia à liberdade, que '8 nós mesmos 
nos inflingimos como humanos. A 
opção de Jesus foi clara pelos que 
precisam de libertação: os doentes, 
os pecadores, as mulheres, 'as crian
ças, os que crêem através de uma 
religião opressora, os pobres, que a 
sociedade, a cultura ou a religião 
reprimem, manipulam, desconside
ram. 

A libertação que Jesus traz não é 
a substituição G.e uma opressão por 
outra, como tantas libertações 'hu
manas na história. A libertação por 
Jesus 'é a inauguração de uma liber
dade radical. ~ a recriação da pró
p1'ia identidade humana que tem na 
liberdade seu eixo central: liberda
de em relação a tudo o que é criado 
e, .misteriosamente, em relação tam
bém ao próprio Deus, que o ser hu
mano pode afinal aceitar ou re
jeitar. 

Pela nova evangelizacão, o evan
gelizador será testemur:ha da ação 
libertadora do Espirito e será tam
bém seu colaborador. Há uma re
denção do pecado que só pode ser 
obra exclusiva de Deus: é o dom 
gratuito de seu perdão, marca sur-

preendente do seu amor. Há, porém, 
uma necessária transformacão das 
estmturas de pecado, causad'iis pelos 
seres humanos e destruidoras do pro
jeto de Deus. Essa é uma forma de 
libertação na qual podemos e deve
mos ter um papel ,ativo e à qual so
mos convocados 'Pela inspiração fun
damental de nossa fé. Essa transfor
mação será responsabilidade e obra 
dos seres humanos na história, à luz 
do Espirito e na tradução ética dos 
pressupostos evan~licos. É funda
mental que o evangelizador deixe 
que a força da morte de Jesus Cris
. to e da vida nova de sua ressurrei
ção suscitem na pessoa e na cultu
ra a sua (delas) própria nova vida, 
O evangelizador, no entanto, pode 
vir a ser tanto um impedimento 
como instrumento dessa libedação. 
É indispensável, pois, que ele pró
prio seja liberto e transparente, para 
deixar passar a vida. A evangeliza
ção inculturada não é a morte ou re
pressão da cultura ou da pessoa. É 
a sua libertação, do seu limite exis
tencial (cada pessoa e cada cultura 
é apenas uma entre muitas) e do 
seu limite moral (formas de desvio, 
de perversão e de pecado, que se 
projeta na estrutura socio-cultural). 
É também a sua libertação parà a 
plenitude da própria -teleologia pes
soal e cultural (6) e para o seu en
riquecimento 'pela vida nova que 
lhe traz o dom (de Deus em Jesus 
Cristo). 

No quadro desta dimensão liber
tadora, a espiritualidade de uma 
nova evangelização incuIturada deve 
situar o exercício da consciência cri
tica e do discernimento. Eles são es
senciais à articulação de fé e vida, 
à . integração de incultur·ação e liber-
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tação, no respeito às eXlgencias de 
fidelidade a Deus e à hU,ma.nidade, 
e na autêntica r,eciprocidade das re
lações que assim se estabelecem, de 
nossa ICOmunhão com , Deus e entre 
nós., 

O critério da relação libertadora 
de Jesus à sua própria cultura como 
a vivência intercultural das comuni
dades judeo·cristãs e a explícita po
sição teológica de Paulo em relação 
às culturas pagãs scri10 fontes de' 
inspiração para o discernimento sub
jacente ao processo evangelizador de 
libel'!ação-inculturada e de incultu
ração"libertadora. 

Espiritualidade 
de comunicação-comunhão 

, Toda cultura é um sistema de pro
dução de sentidos e significações, de 
valores e l'adrões, subjacentes à ação 
e comunicação na vida. As relações 
intra-extra- e interculturais (econô
micas, políticas, sociais) são tam
bém relações de comunicação. , Todo 
processo de evangelização que apro
xima pessoas e culturas diversas es
tabelece analogamente, por isso mes
mo, relações de comunicação, embo
ra, .paradoxalmente, se possa even
tualmente constituir em uma ,precá
ria incomunicação. Para ' haver c0-

municação requer-se inteligibilidade 
e sintonia de palavras e expressões, 
de gestos e sinais, de rituais e códi
gos, entre o emissor e o receptor. 
Ambos devem encontrar um reper
tÓl'Íocomum de significações e sinais 
(léxico), coordenadas por regl'as co
muns (sintaxe) . 

O evangelizador; portanto, há de 
ser ' peSSOIl ' 'liberta . à ' comunicação. 
Deve apreender e 8J]Jrender este con-
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junto lexico-sintático e, dele se apro
l'riar para viabilizar e esta·belecer a 
comunicação. No plano da evange
lização, a comunicação há de pro
duzir-se no espaço cultural do des~ 
tinatário e não no do evangelizador., 
Este, portanto, há de ser bilingue, 
conhecedor consciente de sua , pró
pria linguagem cultural e da lingua
gem ,cultural do destinatário. A men
sagem evangélica, codificada já na 
linguagem originária do evangeliza
dor, deverá ser recodificada na lin
guagem destinatária que é a do evan
gelizando. Pressu,põe-se, pois, para a 
nova evangelização libertadora e in
culturada um constante 'aprendizado 
das linguagens socio-culturais. Este 
s6 se fará num processo ken6tico de 
esvaziamento dos parâmetros de do
minação, su<perioridade e ideologia 
do evangelizador. MlIs a recodifica
ção evangélica tampouco se dá sem 
uma apreensão crítica da pr61'ria 
cultura, de seus limites e perversões, 
pelo evangelizando, ,pessoa ou grupo. 

, Esta com1lm atitude construtivo
crítica de parte á ,parte toma possí
vel a {;omunhão na ,comunicação. A 
inserção afetiva e efetiva no meio 
que se evangeliza é também condi
ção fundamental de wna comuniC'a
ção que 'leva à comunhão. Esta se 
constl"Oi a ,partir do mútuo amor e 
apreço, da confiança e estima recí-, 
procas. Estas são peças indispensá
veis à credibilidade e confiabilidade 
das pessoas e do processo, sob,retu
do quando a evangelização questio
na os pressupostos culturais e as es
truturas sociais, quando ela exige, 
conversão e transformação, que ' pas
sam não raro pela exigência de rup
turas. Em princípio',a 'comuniCação 
,!,oderia limitar-se à ordem do conhê
cimento. A comunhão, porém; ,que 



supoe sempre esse plano ' do ronhe
cimento, leva a comunicação a trans
cendê-Ioe ' 8 situá-lo , num contexto 
da afetividade total. Comunhão € 
amor. Na evangelização, é importan
te que a verdade se busque, se des
cubra e se realize no anor. Essa ati
tude espiritual de comunhão na co
municação deve mnrcar a espiritua
lidade no processo de uma nova 
evangelização. Haverá sempre resÍ
duos culturais incomunicáveis ou 
impenetráveis; haverá intenções e 
mensagens que não se conseguem 
plenamente decodificar. :É o momento 
então de saber ser o outro e acolher 
o outro, em uma relação dialogal. 
Por mais profunda, porém, que seja 
a unidade na ' comunhão, o amor, o 
diálogo e a comunicação supõem 
sempre alteridade. O conflito pode 
ser e, em nossa realidade quase sem
pre é, o preço da alteridade. Mas a 
intenção sincera de comunicar-se na 
comunhão pode ,tender a superar 
dialeticamente o conflito, em vez de 
radicalmente exacerbá-lo. Esta é ,a 
plataforma indispensável da evange
lização inculturada como o é tam
bém da perspectiva ecumênica nas 
relações inter-'eCllesiais. Ela não ex
clui, infelizmente, a eventualidade 
nem sempre contornável da denún
cia 'e confrontação, ' indicadoras de 
uma neutralidade impossível face a 
uma verdade que não pactua ou a 
uma situação radicalmente incompa
tível com a mensagem evangélica ou 
a ,práxis cristã. ' O testemunho pode 
então se tornar martírio, marca cris
tológica milenar da evangelização 
na história. Para isso também há de 
preparar-nos a espiritualidade de 
uma nova evangelização. 

o lastro de vida 
na espiritualidade 

A articulação antropológico-teoló
gica da encarnação-inculturação, sal
vação-libertação, comunicação-comu
nhão, que está à raiz da espirítuali
dade de uma nova evangelização, 
como acabamos de sugerir, faz des
sa espirítualidade, como :da evange
lização, uma portadora de vida. Es
vaziam-se por aí, ou, pelo menos,se 
atenuam outros dualismos, como pré
evangelização/ evangeliu.ção, evange
lização direta-promoção libertadora, 
plano da criação/ plano da redenção, 
natural! sobren~tural, hist6ria/ esca
tologia, vida terrestre/ vida celeste, 
sacro/profano, indivíduo/povo, pes
soa/ comunidade e outros muitos que 
assinalaram e, não raro, ' torturaram 
a caminh~dahistóríco-teoI6gica. 

A vida evolve e se concretiza ' no 
reconhecimento da diversidade des
ses 'pólos e da permanente tensão en
tre eles. Mas a vida se a1firma tam
bém ' na ' consciência da construção 
de uma possível unidade e não de 
uma inevitável ruptura dicotômica. 
Esta conduz à esterilidade e à mor
te. Fomentar a vida interior do in
divíduo, sem interesse por sua di
mensão material e social ou sem a 
devida atenção a ela, é um modo de 
introduzir e ' cúltívar um dialísmo 
empobrecedor ,que ' 'a'sfiida a vida , 
J esusé vida' e veio ·pa,ra que a te
nhamos em abundância (Jo 10, 10). 
Ê vida o Reino que ele anuncia e 
traz e que corri ele 'nos toca ' con:s
truir sob a ação do Espírito. A grim
de missão do evangelizador é pro
clamar e 'Partilhar esta vida plena; 
edificá-la, pela integração ' em si e 
nos que sãoev'angelizados, da vete 
dade e do amor,; da liberdade e da 
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justiça. Evangelizar é ainda celeQrar 
esta vida como um serviço deespe
rança na cultura, na sociedade e em 
cada ser humano, . que se orientam 
na história para a esperança . esca
tológica. 'Por ·àí, dá-se um radical 
sentido ao ·todo da vida humana, 
pessoal ou social" configura-se a 
vida segundo o evangelho. Isto é 
evangelizar . . 

Para passar essa ' vida, é preciso 
estar dispostos - o evangelizador 
e o povo ou comunidade que se 
evimgeliza - a 'Perder a vida: vida 
das respectivas culturas (dos evao
gelizadorese dos evangelizandos) a 
não serem impostas ou absolutiza
das. Este tema da perda da vida vol
ta no evangelho de muitos modos. 
Ele' se realiza plenamente no porta
dor de . vida . por excelência, . Jesus, 
através de sua morte para a ressur
reição. 

Conclusão 

Há, .portanto, uma gratuidade de 
fundo em todo o processo . evangeli
gador. "É um dar sempre sem' espe-

rar retorno. É a economia do dom 
que . presidiu à criação, à encarna
ção e a toda a história da humani
dade que é História da Salvação. 
Esta gratuidade retoma na -incultu
ração ,na I1berta'çã6 'e na comunic.à
ção. Ela,é o cimento da 'comunhão. 
É a vida que se dá sempre sem .se 
esgotar, na plena dinâmica do ' amor 
gratuito. 

Esta é prooptiamente a missão: do 
evangelizador, como o . foi a de 
Jesus. Por isso, em síntese, vejo esta 
espiritualidade de uma nova evan
gelização como uma espiritualidade 
pi'ofundamente enraizada na mis
são, por ela inspirada e moldada, 
justificada e impulsionada. Uma es
piritualidadeque se nutre da cen
tralidade da missão de Jesus e 'de 
Glla tradução continuada na missão 
ecJesial, através de ~odos nós. A 
esse esforço apostólico somos conVtl" 
cados pelo Es·pírito, para urna nova 
evangelização de nós mesmos, de 
nossos irmãos e irn1ãs, de nossas 
Igrejas e comunidades, nessa velien
te de milênio em nossa América La
tina. 

NOTAS 
. (Art. Espititualidade de uma nova evangelização. 
. Pistas e subsídios) 

Marc.ello Azevedo S.J. 

(1) o tema de uma nova evangelização 
foi lançado por João Paulo " a 9 de 
março de 1983, em um discurso ao 
CEI,AM, em . port-au-Prince, Haitl '(AAS 
75 (1983) 711-779. Foi retomado, esp"
cificámente para os religiosos e religiO
sas da América Latina, quando o . Papa 
recebeu em 'audlência a Diretoria da 
CLAR, em .1986, na Nunciatura Apostó
lica, em Bogotá, Colômbia. Parte deste 
texto é particularmente Importante para 
a perspectiva' da esplritualidade da nova 
evangellzaçso: ué Imenso '0 potencial 
evangélico .e ecles!al que a vida religiosa 
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d~senvolveu na · evangelização da Amé
rica Latina ... Convém recordar a res
ponsabilidade que incumbe aos religio: 
soS nesta nova evangelização do con· 
tinente . .. Escrevei. novas páginas de 
santidade e de entrega ao VOSSo ideal 
evangélico .•. Escrevei com a vossa vida 
o· Evangelho de Jesus nesta terra ir nes
ta' época. .. .. . (L'Osservatore Romano, 
13.07 . 1986, p. 4). (2) Chamarei agui 
nova evangelização .0 processo evange
lizador que, na consciência eclesial 
atual 'na ·Amérlca Latina, procede de 
pressupostos teológicos e pastorais que 



contrastam com o que pode ser cha
mado, de um modo global, primeira 
evangelização no continente . . Historica
mente, a primeira evangelização iria do 
inicio da colonização até o Conc!llo 
Vaticano 11. (3) Apesar das modifica
ções e transformações que se operaram 
no longo periodo caracterizado como 
primeira evangeliza9ão, há um fio con
dutor da reflexão teol6gica, da prática 
pastoral e da concepção espiritual da 
vida cristã que ai permanece basica
mente inalterado e normativo. Há ele
mentos de continuIdade entre a primei
ra e a nova evangelização, mas há rup
turas e descontinuidades fundamentais. 
Outros artigos neste número e muito do 
presente trabalho explicitam ,precisamen
te esses pressupostos e conteúdos da 
nova evangelização. (Ver AA. VV. Nova · 
Evange[jzação e Vida Re[jgiosa no Bra
sil, Rio de JaneIro, Publicações CRB, 
1989: ver especialrrente o capitulo de 
F. Taborda S.J., "Nova Evangelização e 
Vida Religiosa", pp. 51-171). (4) Vamos 
tomar cultura não primariamente no sen
tido humanista (desenvolvimento do es
pirito humano ou sua atuação sobre a 
natureza) ou etnológico (o grupo étni
co). Por um ângulo antropológico-cultu
ral, entendo cultura aqui sobretudo co· 
mo o conjunto de sentidos e signifIca
ções, de valores e padrões, incorpora
dos ou subjacentes aos fenômenos per
cepUveis de lição e comunicação de um 
grupo humano ou scciedade concreta. 
Para uma discussão C:esta conceituação 
de cultura, ver ·Marcello Azevedo, Co
munidades Eclesiais de Base e Incultil
ração da Fé. S. Paulo, Ed. Loyola, 1986. 
Esta acepção de cultura se aplica não 
s6 às macroculturas e . aós grupos é'tni":" 
cos ou nacionais, mas também às micro·' ~ 
culturas (bairro, minorias), às subcultu
r~s e/ou culturas organizacionais (eril" 

presas. erdens religiosas, grupos defi
nidos no interior de uma cultura) e as 
culluras transcullurals (hoje, p. ex., a 
cultura de jovem, da mulher, do negro, 
de Indígena, que se caracterizam por 
elementos ou sensibilidades comuns, 
que se sobrepõem às suas particularida
des culturais locais). A evangelização 
deve ser inculturada e libertadora em 
relação a todas estas formas de cultura. 
(5) Enculturação é o ·processo de Intro
dução de uma · pessoa à sua própria 
cultura. Todos somos iniciados em nos
sa cultura por nossa familiar escola e 
por instituições civis e religiosas. é um 
conceito antropológico, que correspon
de ao termo da psicologia social: socia
lização. Inculluração, conceito teol6gico 
de fundo antropológico, é o processo 
de evangelização pelo qual a vida e a 
mensagem cristãs são assimiladas por 
uma cultura (grupo humano) de modo 
que não. somente alao se exprimam atra .. 
vés dos elementos próprios da cullura 
(ver acima nota 4), mas venha"m" a cons .. 
tituir-se também" princípio de inspiração, 
a um tempo norma e força de unificação, 
que ' transforma, recria e relaoça essa 
cultura (Pedro Arrul'e). Ver Marcello 
Azevedo, "Evangelização, Inculturação e 
Vida ReHgiosa", em Convergêncla, 23/ 
209 (1988) 33-46. (6) Tanto a pessoa, 
como, em princrplo, também a " cultura, 
se orientam fundamentalmente para o 
bem do ser humano, individuar e social. 
Esta é a sua teleologia. As muitas for
mas de limites, desvios, de ·pecados e 
perversões, prejudicam, desorientam ou 
bloqueiam essa teleologia. Restabelecê
la, a partir de um processo construtivo
critico de discernimento sobre a cultu ra 
que .se evangeiiza~ é um' dos elementos 
fundamentais de uma evangelização in
cullurada e libertadora. Ver M. Azevedo, 
o.c. na nota 3, capo V. O 

Evangelização não é uma palavra ,que diz coisas. 1l um · fato já . rea: 
Iizado e atuante. E expressão da verdade feita. Antes de ser tral1smissão 
de mensagem verbal é concretização existencial. 

155 



'FORMAÇÃO 

PARA A MISSÃO, HOJE 

'Pormação que vise ajudar a desenvolver 
a maturidade e o equilíbrio afetivo dá maiores 

garantias' que os missionários possam 
, corresponder às expectativas 

que temos em relação a eles em vista da missão. 

Pe. Alberto Garuti 

Quando falamos , em formação 
para a missão, é preciso ir ao essen
cial. ~ preciso que nos pergunte
mos: "Qual o, aspecto da persona
lidade que o formador deverá aju
dar a desenvolver em primeiro lu
gar, nOs futuros missionários?", ou, 
mais sinteticamente: "Qual a prio
ridade tia formação dos missioná
rios?" 

Nas páginas .seguintes vamos re
fletir um pouco sobre como enfren-

tal' essa tarefa do ponto de vista psi· 
cológico. Dizer que o enfoque é 
psicológico não quer dizer excluir 
os outros ' enfoques na formação, 
como o espiritual ou o teológico. 
Quer dizer, ' simplesmente, refletir 
sobre como' enfrentar tcidos os desa
fios da formação ' missionária a par
tir do ihomem, das suas potenciali
dades, das necessidades, das suas fa
lhas. 

A) O OBJETIVO PRIORITARIO: A FORMAÇAO 
PARA A MATURIDADE 

A missiologia destes anos pós
Vaticano II frisou que é muito im
portante na missão, hoje, ter a ca
pacidade de dialogar, de colocar-se 
no lugar dos outros, de compreen
dê·los, de descobrir tudo o que de 
bom e válido existe neles, tanto a 
nível ,de cultura como' de pessoas, de 
transmitir aos outros a impressão 
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que eles são 'aceitos :como eles são 
e que eles são amados assim, pelo 
que eles são. Tudo isso antes de 
todo e qua1quer anúncio. 

A psicologia nos diz que os tra
ços descritos acima são justamente 
os mais importantes para caracteri
zar uma pessoa a,fetivamente equil' 



brada e madura. A psicologia nos 
diz também que a maturidade e o 
equilíbrio afetivo são condições , es
senciais para que uma pessoa possa 
enfrentar um estilo de vida que im
plica sacrifícios e renúncias com 
menores riscos de crises e desis
tências. 

Portanto, a missiologia e a psico
logia nos dizem que uma formação 
que vise ajudar a desenvolver em 
primeiro lugar a maturidade e o 
equilíbrio afetivo nos dá maiores ga
rantias que os missionários de ama
nhã, no ano 2000, possam corres
ponder às e~pectativas que temos 
em relação a eles em vista da missão. 

:e daro que se trata de objetivo 
pritoriário e que o objetivo priori
tário não é tudo. Muita outra coisa 
faz parte ,da "bagagem" do missio-

nano de amanhã: preparo cultural, 
valores espirituais e evangélicos, ca
pacidades e aptidões .. . 

A maturidade e o equilíbrio afeti
vo funcionani como " recipientes" de 
todos esses requisitos. Sua impor
tância prioritária deriva desta cons
tatação: um indivíduo maduro e 
equilibrado saberá aproveitar e fazer 
render ao máximo tudo o que ele 
receber como fruto de sua formação, 
e ainda por cima, terá mais facili
dade para desenvolver um contato 
dco, do ponto de vista htunano, 'COm 
os outros. O contrário se dá com os 
imaturos. 

'Mas nem sempre os formadores 
raciocina·ram assim. Pode ser que 
hoje também alguns não raciocinem 
assim. 

B) ALGUMAS TEND~NCIAS NA FORMAÇAO 

A ação de todo formador sempre 
foi regida por 'alguns princípios bá
sicos. Os mais gerais dentre eles di
zem ,respeito ao pape! recíproco de 
formador e formandos. A maneira 
diferente de conceber os papéis de 
um e dos outros caracteriza as vá
rias tendências pedagógicas que ori
entaram e orientam a formação re
ligiosa. 

1) O autoritarismo na formação 

Segundo esta tendência, o prota
~onista da formação é o fOlmador, 
e sua atuação é entendida até no 
sentido de "forjar", ' exatamente 
como a ação do ferreiro que conse
gue dar ao ' ferro todas as formas 
que ele quer. Podemos imagfnar,: o 
autoriiarismo assim; "grosso' modo", " 
regido por estes princípios: 

"E o formador que forja o for-
11'lando" 

Se for assim, cabe a ele traçar o 
programa da formação. Do rígido 
cumprimento do mesmo programa 
dependerá o crescimento do forman
do. Outro princípio formativo está 
sempre associado a este: 

"E importante fazer com que o 
formando repita certos atos inúme
ras vezes para que um dia -ele os exe
cute com facilidade, quase esponta
neamente" . 

Grande parte da formação reli; , 
giosa 'tradicional p),é-conciliar se' ba
seava 'nestes princípios. 'Isso explica 
aC preocupação' dos formadOres para 
que àS formandos , por exemplo: ,, ' , 



. l'ypetissen;t, 9tirante, .. anos,. todos 
os .:dias, ; ,às,. mesmas ' ,.horas, as mes-
mas orações; , . , . 

respeitassem todos os dias uma 
sUie dendfinas impostas de' cima, 
como o horário comunitário e todas ' 
as . disposições que ' diziam respeito 
ao qüe se :podia e não se podia fa
zer; 

. levllssem . uma vida '.'espartana" 
para' se' habituarem às dificuldades 
e à austeridade da vida sacerdotal e 
missionária. 

o objetivo era que, no final dos 
mos de 'formação, tudo isso fosse 
aprendido e realizado fácil e espon
taneamente, Num modelo de forma
ção como este, alguns formadores 
assumiam mais o papel de "treina-' 
dores", preocupados quase exclusi
vamente com a observância do pro
grama, outros, . o de "papai" J ~a.is 
preocupados em premiar 'a comuni- . 
dade, quando o programa era obser
vado fielmente ,' com passeios, por 
ex., que eles programavam, filmes 
que eles escolhiam ou jogos e tor
neios que ' eles incentivavam. 

Contudo, a atuação do formador 
dependia sempre destes enfoques co- . 
muns: 

o programa formativo era sem
pre preparado pelo formador; ele 
fixava o que devia ser feito, como 
devia ser feito e quando. Ele deter
minava os pormenores da vida da 
comunidade. 

Tudo isso porque ele sabia me
lhor' que os formandos quais eram 
os atos que, repetidos inúmerils ve
zes; seriam . aprendidos com facili
dade pelos forni.andos. Esses atos 
eram julgados essenciais' no compor-
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t~m~n.\q· .ex.tcrior i do· fu.tl!ro Jeligio- . 
sp' <?,P r.l'~J.igipsa"ou ,p'ldl'e. . : .; . . 
-"A ~ávaHação tl\Í: tóda :ação · forma

tiva também dependia inteiramente· 
do fOlmador. . 

Os resultados de . celta~ pesquisas 
psicológicas e até mesmo a ob~ervlf~, 
ção da realidade davam fundamen
to · a ·estas teorias; Afinal, tinha-se 
conseguido ensinar .aoS ratos a apren
derem o caminho do labirinto, rumo' 
à :comida,- através da ' repetição· . do: 
percurso do labirinto, edo estímulo 
do queijo, uma vez cumprida a ta- ' 
refa; os cavalos, depois de · muito · 
treinados a pularem os obstáculos; 

Até meSmo entre os homens isso 
funcionava: · os esportistas conse
guiam atingir suas melhores atuações 
através , de treinamento · intensivo 
onde a repetição de certos atos, de ' 
forma até exaustiva, e no modo 
mais' perfeito possível, era essencial. 

Então a afirmação que a repeti
ção de celtos atos ajuda o sujeito 
a repeti-los com maior facilidade 
pode ser verdadeira, se for referida 
a 'animais, e a homens também, mas 
só se se tratar de ações que exigem 
precisão de execução e rapidez de 
reflexos. Basear grande parte da 
educação nestes princípios mostra 
uma visão reducionista do homem, 
que é visto como um ser que pode 
ser condicionado. O condicionamen
to acaba tomando-se o princípio em 
que se baseia esta tendência :forma
tiva. 

. Mas se os princípios expostos ti
nham, para os formadores, certa im
portância, todos sentiam que eram 
insuficientes na fOrmação religiosa 
e . presbiteral considerada global
mente. Que fossem úteis na forma-



ção '<los, hábiws' nihguém duvidava. 
Mas os hábitos , nunca foram 0s' úni- , 
cos objetivos <la )[drmação. E os va
lor~$ ,ç!a vida cristã, r,eligiosa e pres
bit~ral? Quanto a isso, outro prin
cíp'iQ" gozava de muita impOrtância 
na fonnação: 

. ; . 

','Quanto mais uma verdade for 
expl!cada de forma clara e distinta, 
e quarito mais sobre ela o formando 
refletir, mais facilmente poderá ser 
assimilada e posta em prática pelos 
mesmos 'formandos." 

Isso revela ' uma ' ,:visão excessiva
'mente racionalista do homem e uma 
fé 'hiàbalável nas 'possibilidades da 
razão' humana. Este princípio, com
binado com os precedentes, nos leva 
a entender o poi'quê da grande im
portância 'atribuída à sucessão de 
atos como instmções, leituras espi
rituais" meditações, ' retiros, sermões, 
etc., escolhidos pelos formadores e 
apresentados aos fonnandos para se
rem realizados. Com tantas ocasiões 
oferecidas para um real progresso 
na. virtude, eventuais fracassos só 
podiam ser atribuídos aos forman
dos que tinham desperdiçado todas 
essas ocasiões de crescimento na 
vida espiritual. 

Não há dúvida de que; para , este 
prinCípio também, como para os pre
cedentes, existem motivos que o 
fundamentam, e até mais sérios para 
este que para os outros. Afinal, cer
tas verdades e ' certos valores podem 
sei compreendidos e aceitos só pela 
razão. Esta afirmação, contudo, pode 
ser incompleta se ela não levar em 
consideração a inteira realidade ,da 
pessoa humana; se' esquecermos a 
dimensão afetiva da pessoa, em seus 
aspectos conscientes 'e inconscientes. 

Isto é; uma -visão 'excessivamente 
racionalista da :pessoa 'Pode' levara 
pens!lr ql!eo essencial ,p'ara trans
mitir certos valores é ; saber expô'lo$' 
de inaneirac1arà_ e _ dis,\lnt~, para que 
possam ser assimilados facilmente 
pelo inteleto. Esta visão pode fazer 
com que se esqueça ' que,' as ' biirrei
ras mais fortes e as resistêhcias maio
res ' para a aSSimilação e aceitação ' 
dos valores não são de ' ordem inteC 

lectual. Não ,é a falta de clareza de 
quem, fala destes Vlilores pem a fal
ta de' 'vontade dé pô-los em prática 
por p"arte de quem ouve que coos: 
titui a barreira , mais "forte pará a' 
SlJa , r~àlização, e sim. 'são as resis· ' 
tênlCias de origem afetiva, o mais , 
das vezes , inconscie!l1es; , por parte , 
daqueles a quem estas ' iitstmções 
são didgidás. "', , 

O sujeito , erige' barreiras à pene
tração de certas idéias, harreiras das 
quais muitas vezes não tem conhe
cimento, porque ele precisa conser
var certa imagem de si, fictícia mas 
importante para suá ~egurança e es
sencial para sua sobrevivência. 

Como conseqüências dos 'primei
ros princípios, chegamos a este: 

"O forinando se torna assim um 
sujeito passivo e meramente recep
tivo da própria formação". 

Com efeito : 

as normas institucionais são apre
sentadas de , forma impositiva e 
sempre yindas "de cima" ~ 

as decisões que se referem ao pla
nejamento' das atividades que inte
ressam diretamente aos formandos 
não ' são tomadas comunitariamente; 
'os legítimos interesses , dos for

mandos não são levados em consi-
, , 
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deração, suas idéias e opl.moes fre
quentemente são censuradas; 

os · -"desvios" são julgados unila
teralmente e punidos, e nesse ' caso 
O· julgamento do formador é inape
lável; 

. muitas informações não são for
necidas aos formandos sob o pre
texto de sua incapacidade para jul
gar retamente. 

Geralmente o comportamento au
. toritário do formador gera hostilida
de no educando e inibe sua criati
vidade. O formando não ·se sente 
considerado como pessoa, não se 
sente valorizado e sente que não 
goza da confiança dos formadores. 
Assim, ele se feoha num comporta
mento em que, muitas vezes, aceita 
passivamente as ordens ' recebidas e 
as t r·ansgride, quando ' ele compreen
de que pode fazê-lo sem perigo. 

. Ainda que, aparentemente, ele 
aceite tudo e se esforce de compor
tar-se conforme . às orientações rece
bidas, esta fachada exterior está des
tinada a ruir ao primeiro apareci
mento de dificuldades que. mexam 
a fundo com sua problemática, qua
se. sempre inconsciente, ainda não 
resolvida. 

Excetuados alguns 'casos, como já 
vimos. em que se trata de aprendi
zagem de habilidades puramente 
manuais e de exercícios físicos, e 
excetuadas situações particulares de 
emergência, de perigo físico ou de 
dissolução do grupo, e que justifi
quem uma intervenção autoritária, é 
preciso reconhecer que a atuação de 
um formador autoritário "não é for
mlltiva" em . relação ·aos verdadeiros 
objetivos da. formação: crescimento 
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da pessoa, maturidade, equilíbrio 
emocional. Podemos concluir dizen
do que o autóritarismo: 

,pode suscitar reações de revolta 
do formando em relação ao fOlma-
dor; ' ', . . 

não ajuda o formando a desen
volver todas as suas potencialidades; 

deixa o formando em situação de 
dependência do formado!'; 

nã() o ajuda a resolver os seus 
problemas, geralmente inconscien
tes, ainda não resolvidos e are .pode 
contribuir a torná-los mais graves; 

seus efeitos positivos, geralmente, 
são de curta duração e limitados. 

aJ. Algumas . qUl;lstões relativas ao 
au.tol'itar.ismo . 

Poderíamos demorar mais um 
p'ouco sobre .certos aspectos da for
mação ligados ao autoritarismo . Por 
ex., poderíamos considerar os dois 
seguintes: 

- o paternalismo, variante do 
autoritarismo 

Como já foi acenado antes, o pa
ternalismo deixa o sujeito passivo 
em relação à ·sua iformação, mas dele 
se diferencia pelo fato de tentar es
conder a onipotência do formador 
atrás da aparência bondosa de quem ' 
de vez em quando oferece "presen
tes" li comunidade (jogos, passeios, 
filmes etc.), especialmente quando 
a comunidade se çomporta bem. É 
o comportamento do Plli com os fi
lhos pequenos . . A reação imediata 
do ;formando pode. serfavorável, mas 
pode . transformar-se em revolta. mais . 
tarde, qua.ndo: ele: compreender que; . 



através , <lestes "presentes" os for
madoresqueriam conservá-los numa 
situação de dependência infantiL 

- Uma instância da personali
dade freqüentemente ignorada pelos 
que lidam com formação religiosa: 
o inconsciente 

Como acabamos de ver, os pro
blemas não resolvi<los em épocas 
passadas e que permanecem, a nível 
inconsciente, como traumas ou ne
cessidades da 'pessoa, influem no 
comporta'mento dela e podem se tor
nar barreiras que dificultam a vi
vência de determinados valores que 
são essenciais na vida , religiosa. 

Geralmente a nossa formação, 
que teve uma forte componente fi
losófica, tende a valorizar o' aspecto 
racional do homem e <lar menos im
portância da que mereceri,am os pro
blemas do inconsciente, os quais, 
inclusive, lJlor sua ligação com cer
tas teorias psicológicas, são vistos 
muitas vezes com suspeita em nos
so ambiente. Mesmo que não con
cOl'demos com tudo o que Freud ou 
outros autores dizem do inconscien
te, de suas leis e mecanismos, ' não 
podemos negar a influência do in
consciente no comportamento. Infe
lizmente a maioria dos formadores 
não o levam em consideração .. 

A existência de tais problemas no 
formando pode prejudicar o ,traba
lho , formativo. Na maioria das ve
zes, quando existem ,probemas a este 
nível, existe também uma incompa
tibilidade ' entre os valores declara
dos por pessoas que entraram na 
vida presbiteral ou religiosa, como, 
por ex., o,' desejo <le servil' a Deus e ' 
aos irmãos, de dedicar-se aos pobres, 
e 'as" reais 'necessidades ' inconscien-

tesdestas pessoas que ,podem estar 
em contraste com os valores decla
rados, e ,que , podem ser, por ex., ne
cessidade de segurança, de fuga da 
competição" de sucesso, de domina
ção, etc. 

E assim pode acontecer que uma 
pessoa declare querer dedicar-se to
talmente a Deus e renunciar ao 
mundo ' e a profissões ,profundamen
te gra tificantes e remunerativas e 
que realmente esteja convicta disso. 
Mas o verdadeiro movente de todas 
as suas ações, embora disso não te
nha consciência, pode ser uma ne
cessidade de fuga ' de toda competi
ção, de criar um ninho onde sentir-
se mais segura. 

Ou pode acontecer também que 
uma pessoa diga acreditar firme
mente , no valor da , obediência para 
a ,vida 'religiosa e que, conforme a 
esse valor, assuma atitudes autori
tárias exigindo obediência cega das 
pessoas a ela subordinadas. Esta 
pessoa 'poderia estar convicta da re
tidão de seu pensamento e da sua 
ação. Mas poderia também existir 
nela uma necessidade inconsciente 
de afirmação pessoal acompanhada 
de' um sentimento inconsciente de' 
inferioridade, que deve ser silencia
do através de uma atitude oposta, 
autoritária, porque se ela , viesse à 
tona, poderia ameaçar a inteira per, 
sonalidade dela. 

E assim, enquanto a 'pessoa não 
for levada a conhecer e a "desmas
carar" esses sentimentos inconscien
tes, eles poderão interferir e tornar 
vã toda ação formativa ,' Mas a ação 
destes ,problemas ou necessidades in
conscientes, em 'contraste com ' os 
valores ' conscientemente assumidos; 
pode ' ser explicada melhor e mais ' 
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concretamente dizendo 'que tudo o 
que estes indivíduos ouvem e apren
dem (em meditações, retiros e lei
turas) .é por eles aceito e assimila
do através' do, fi1tro de suas neces
sidades inconscientes e insatisfeitas, 
e na medida em que lhes é útil 'para 
n'i~lhot controlar; ou satisfazer, es
sas necessidades,' : Quanto mais pro
fundamente a necessidade for repri- . 
mida, tanto mais :aüvamente o filtro 
funciona, . . . 

.Por ex., . uma pessoa com necessi
dade inconsciente de afirmaçãopes-. 
soaI, eleita para um cargo de res
ponsabilidade', numa congregação, 
terá a inclinação de entender tudo 
o que ela ler a respeito de "obediên
cia" de uma maneira bem diferente 
de outra pessoa eleita para o mesmo 
cargo que tivet' uma necessidade in
consciente de aceitação social, ou de 
outra, equilibr!lda e madura. 

O "filtro" ná primeira pessoa agi
rá de maneÍl'a a 'levá-Ia a entender 
tudo b 'que ela ·.ler como se fosse 
uma justificação para o seu autori
tarismo, na segunda poderá agir para 
levá-Ia a justificar seu permissivis
mo; 11 terceira, madura e equilibra
da,. conseguirá entender o que ela lê 
pal'a fundamentar suas atitudes de
mocráticas. 

. Com efeito, no caso das pessoas 
maduras e equilibradas, cuja opção 
por uma vida de total dedicação a 
Deus não oculta necessidades ' incons
cientes, 'retiros, meditações e instru
ções contribuem pata um real cres
cimento ' no sentido de uma maior 
objetividade na vida presbiteral ou 
religiosa. ' Dizer tudo .isso equivale a 
dizer que o formador que não' aju
dar '0 formando a superar esta pro
blemática ' in:consciénte; se ela exis.-
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tir;.está . permitindo . que seja ' bastan~ 
te ·.reduzida a .eficácia:··de seu· trá' 
balho, -bto:. aContece , especialmente 
no modelo autoritarismo. 

., 
2) . 0 permissivismona formação 

Como reação ·aos excessos do au
toritarismo que dominava n.ossos am
bieiúes eclesiais de iformaçãoe s.ob 
a influência de novas' teoriàs socio
lógicas' e psicplóglcas,. desenvolveu- ' 
se uma tendência exatamente. ,opos
ta, nos anos que · seguirain o VatiCa
n<;l 11. Nela inverteu-se, em relação 
à tendência anterior, a importância 
dada, respeotivamente, aos papéis de 
formando e formador. Essa tendên
cia; também, pode ser imaginada 
como se fosse regida por certos prin' 
cípios. Eis alguns: 

Ao formando é dada confiança 
total, ele é considerado capaz de. 
cresce;. à condição de não ser obsta- ' 
culado por intervenções externas, 
diretivas. 

Em conseqüência disso tendeu-se 
a abolir todas as formas ' diretivas 
externas e se instalou um clima de 
"laissez-faire". A comunidade for
mativa se tornou o único critério 
para saber o que se .. podia ou não 
podia fazer e o único critério para 
avaliar o comportamento de todos 
os membros e de cada um deles. 

O formador acaba tornando-se 
mais um entre os membros da co
munidade. 

E isso pode levar a um vazio de 
'poder com possibilidade ' que se 
chegue a uina situação de anarquia 
(cada Um faz o que . achá melhor' e 
a comunidade avaliia . tudo) ou a 
uma' situação em que a comunidade 



se organ\~a e. pas,sa a, decidirit.Ldo 
através ,qo votq ,expresso !las , assem- , 
bléias, que, 'nose,asos ,negativos, ,po
dem ser manipuladas facilmente pe
los mais ativos e empreendedores da , 
comunida<l.e., 

Pode-se chegar a ' situações em 
que o" ·parecer do fOl1nador vale exa
tamente quanto o parecer de um dos 
membros da comunidade. 

Esta tend~ricia dá uma , falsa imo. 
pressão que o formando seja sujeito 
at.ivo de suá formação. 

De fato, é possível cair na situa
ção de autoritarismo por parte de 
um grupo pequeno da comunidade. 
Esta tendência mostra uma confian
ça excessiva no formando que ,é 
considerado capaz, sozinho ou em 
comunidade, com o mínimo de in
tervenções externas por parte dos 
formadores, de chegar a conseguir os 
objetivos ,de sua formação. 

, Ela não leva em consideração o 
fato ' de que, em muitas ocasiões, a 
ajuda de uma 'pessoa eXterna à co
munidade é indispensável para que 
o formando possa superar certos 
traumas ou problemas, especialmen
te se eles forem inconscientes. Ela 
também não estimula suficientemen
te o envolvimento de todos os for
mandos no processo fOl1nativo, pois 
facilita o aparecimento de falsos lí
deres que podem tomar o lugar dos 
formadores. 

Por isso chegamos à 'Conclusão 
de' Que os efeitos do permisivismo 
podem ser: ou uma 'ilusão de falso 
crescimento que não supera as pri
meiras dificuldades. QU acabam sen
do iguais aos do autoritarismo sem , 
as' poucas ' vantagens do mesmo, 

3) .A formação democri!tica, 
participativa 

, Foram descritas algumas situações , 
extremas de ,autoritarismo (com a . 
variante do paternalismo) , e de per- ' 
missivismo. Comunidades em situa
ções' tãó"l'adicaiscomoas que foram 
descritas ' dificilmente se encontram 
,na realidade ' em nossos dias. Podem ' 
encontrar-se, contudo, comunidades 
formativas ainda hoje, que, sem 
chegar aos extremos descritos, são 
.regidas, pelo menos, segundo alguns 
dos princípios dos quais ,falamos. 
Mas ' existem , outras possibilidades 
no campo da fOl1nação, ' 

Sabe-se que: é' fazendo que a gen
te aprende afazer; quanto mais a 
gente se envolve com todas as Suas 
forças e ' capaCidades (inteligência, 
imaginação, criativi,dade" interesse, 
entusiasmo) em alguma atividade, e 
quanto mais a gente se sente res
ponsável pelo que está fazendo, tan
to mais se sentirá motivada e esti
mulada em sua ação; quanto mais ' 
souber agir compartilhando com os 
outros suas atividades, tanto inais 
aprenderá a acreditar em si e a res
peitar os outros. , 

São estas as premissas que expli
iCam como uma nova tendência for
mativa começou a ter muita recep
tividade em nossos ambientes reli
giosos, especialmente da América 
Latina, que viam muita afinidade 
entre os objetivos desta tendência e 
as opções prioritárias de comunhão 
e participação. Segundo esta nova 
concepção formativa, apresentam-se 
claramente os objetivos ,da formação 
aos formandos, os quais participam 
ativamente com os formadores do 
,planejamento dos meios e dos mO- , 
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dos para atingir esses objetivos, sen
tem-seca-responsáveis na execução 
do que foi planejado e tomam parte 
ativa, junto com o formador, na 
avaliação ·do comportamento, pró
prio e da comunidade. · 

Esta nova tendência no campo da 
Ifonnação tamhém pode ser conce
bid:~ com::> tendo por base alguns 
princípios: 

O formando - suieito ativo de 
sua formação 

E importante que ele se sinta pro
tagonista da própria formação. Ele 
intervém no processo de sua forma
ção através de opções determinadas, 
tomando parte do planejamento e 
n·a execução de sua atividade e na 
avaliação de seu comportamento. 

Ao mesmo tempo ele se abre :com 
os seus ·formadores num clima de 
corifiança e . de estima recíprocas 
para que esse diálogo possa facili
tar o conseguiinerito dos objetivos da 
formação. 

Ele lê estimulado a assumir os 
problemas da comunidade formati
va em que vive e a sentir que o 
bem da comunidade depende tam
bém de sua participação livre e es
pontânea. 

. Ele é estimulado a interessar-se 
pelas. comunidades que vivem ao re
dor, evitando assim transformar a 
comunidade formativa numa ilha to
talmente separada da realidade so
cial em que está inserida. 

O formador também toma parte 
ativa na formação 

Com efeito ele: Estimula a par
ticipação de todos para que juntos 
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consigam chegar aos objetivos · co
muns. Motiva a todos para que 
cada um assuma suas responsabili
dades. Indica novas eXiperiências, es
timula a intervenção criativa nos for
mandos em atitudes que depois se
rão . avaliadas comunitariamente. 

Quando o formando se afastar 
dos objetivos da comunidade, em 
lugar de repreendê-lo diretamente, 
ele cria condições para que, no diá
logo,seja levado a refletir sobre as 
conseqüências que seu :comporta
mento poderá .ter para si e para a 
comunidade e o estimula a novas 
escolhas, baseado neste exame da 
realidade. 

Em todo caso, o papel importante 
do ,formador é o de 1evar o forman
do, atray,és do diálogo, àcompreen
são da situação em que ele se en
contra e à aceitação de sua pes
soa com seus defeitos e virtudes e 
ao conhecimento em profundidade, 
pouco a pouco, de si. mesmo, para 
ajudá-lo a descobrir as motivações 
inconscientes e Hctícias (algumas 
pelo menos) que o tinham levado a 
determinadas escolhas. 

Falando em diálogo, queremos 
especificar que não entendemos diá
logo em sentido geral, e sim, quere
mos falar de um tipo especial de 
diàlogo· que hoje se chama "intera
ção educativa" ou "comunicação 
pedagógica". Ele visa levar as pes- · 
soas a penetrarem mais em si mes: · 
mas, a derrubarem pelo menos ·al
gumas das barreiras que impedem o · 
in.divíduo de se ,conhecer melhor .. 

A formação portanto atinge seus 
objetivos graças também a um de
tenninadotipo . de · i'elacionàmento 
entre ·fol'mandos e formadores:· Di-



versos Ucont~.údo~"- .. Ou u1nstr~çõesn 
são recebidos pelo formando em seu 
verdadeiro · sentido; sem "filtros", 
quando ele e o formador se pro
curam e se encontram através desse 
diálogo em que ambos os lados se 
sentem aceitos e valorizados e se 
percebem atuando como pessoas au-
tênticas. . 

Disso falaremos · um pouco mai~ 
em seguida. 

A p;6p~ia comunidade pode · tor
na/'-se assIm fator de crescimento 
para cada um de seus membros. 

Acima de tudo, na formação par
ticipativa, papeI essencial de forma
dor ·c formandos é o de ajudar a 
criar um clima de autêntica frater
nidade na ,comunidade; para isso é 
essencial a autenticidade de todos, 
juntamente com o respeito para com 
as idéias e o comportamento de cada 
um. Com efeito, esse clima e ·a cer
tezade poder dizer sempre o que se 
pensa sem o medo de perder o res
peito da comunidade ou de ser "ro
tulado" desta ou daquela forma, são 
requisitos essenciais para cada um 
se sentir aceito, valorizado e com
preendido pela comunidade e isto, 
por sua vez, é ·requisito essencial 
para que cada um possa se aceitar, 
compreender, corrigir; enfim, <é o re-

quisito para cada um poder crescer 
e amadurecer. 

A comunidade melhor, aquela 
que influi mais no crescimento de 
cada indivíduo, é aquela que dá a 
sensação a cada membro de ser 
compreendido e aceito; em poucas 
palavras, de sentir-se valorizado ao 
máximo. Parece ser este o caminho 
que leva mais facilmente, através da 
comunidade, a um verdadeiro cres
cimento e a uma verdadeira matu
ração da personalidade. 

Poderíamos resumir assim os efei
os da formação paTticipativa: 

o diálogo, vivido continuamente, 
ajuda a .pessoa a penetrar mais em 
si mesma e facilita a demolição de 
a'lgumas das barreiras que a pessoa 
ergueu em sua defesa; 

o clima de aceitação comunitália 
aumenta a confiança em si mesmo. 
Através desse mesmo clima e do diá
logo contínuo alguns dos problemas 
inconscientes começam a desapa
recer; 

o envolvimento pessoal ajuda a 
desenvolver as potencialidades indi
viduais; 

a participação de cada um na 
vida da comunidade ajuda a desen
volver o sentido da co-responsabili
dade e da sociabHidade. 

C) OS RESULTADOS DE ALGUMAS PESQUISAS 

o que foi afirmado até aqui é 
confirmado pelos resultados de al
gumas .pesquis·as que foram feitas 
nos Estados Unidos e na Europa, 
para estudar a personalidade de se
mina ris tas, religiosos e padres e a 
influência da formação em sua per
sonalidade .. 

1) Observações gerais 
sobre as pesquisas 

Citamos aqui as pesquisas de Lui
gi Rulla S. J. e equipe, feita nos Es
tados Unidos, de Baars e Terruwe 
nos Estados Unidos e Europa Oci
dental, e a de Kennedy .e Heekler, 
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feita novamente nos Estados Uni
dos (1). Todas elas foram. feitas, 
mais ou menos, na mesma época: 
<Meada de '60 e começo da década 
de '70. 

A rnais importante foi a de RuJIa, 
que exarrllnou cerca de 700 indiví
duas " que estavam começando a 
vida religiosa em várias congrega
ções, masculinas e ;femininas, ou 
que estavam ingressando em algum 
seminário diocesano. b exame, que 
se compunha de várias entrevistas, 
questionários e testes de personali
dade, foi repetido .respectivamentle 
4 e 8 anos depois com aqueles alu
nos, . entre os 700 iniciais, que ti
nham 'Permanecido na 'vida. sacer
dotal ou religiosa. 

Esta ·pesquisa ga.nhou o prêrrlloda 
Comissão Internacional de Psicolo
gia Religiosa ' Científica em Bruxe
las, em 1976, sendo considerada "a 
contribuição mais importante dos 
últimos 7 anos para o estudo da di
nâmica intra·psíquica do processo de 
entrada e de abandonei da vida re
ligiosa" . 

co;;; por eles declarados; Ess6s valo
res, . conforme eles declararam, -te
riam · influenciado seu ingresso na 
vidapresbiteral e religiosa, mas de 
fato esse ingresso foi influenciado 
mais pelas necessidades inconscien
tes, como, por ex., as de dominação, 
de ·autopromoção e sucesso, de falta 
de confiança em si, como foi com
provado pelos exames IÍeitos duran
te as pesquisas; 

o resto dos indivíduos testados 
apresentava problemas psicológicos 
ainda mais sérios, que faziain pen
sar numa total imaturidade afetiva. 

Isto é, na .população dos que 
abraçaram a vida religiosa e sacer
dotal, poucos (de 10 a 15%) ·podiam 
considerar-se pessoas equilibradas. e 
maduras; a maioria (de 60 a 80%) 
apresentava problemas inconscien
tes que podiam obstacular mais ou 
rnenos gravemente seu crescimento e 
progresso, tanto em sua maturação 
do ponto de vista afetivo como em 
sua vidá espiritual; e uma pequena 
fraçãoapresenfava problemas psico
lógicos ainda .mais sérios de ordem 
mais psiquiátrica . que ' psicológica. 

Destes dados podemos tirar ·algu
Sem descer a pormenores, pode- mas conclusões: 

mos dizer· que os resultados destas 
pesquisas, "grosso modo", coinci- É possível que os dados estatís~ 
dem: ticos ·citad.os tenham valor também 

para religiosos e rdigiosasde cul-
cerca de 10 a 15% . dos . indJyí-... . turasque fora/ll influenciadas pela 

duas estudados entraram na vida re-' . cultura européia acidentaI e ame
ligiosa . depois de ter .tomado uma ricana. Seria o caso de religiosos da 
decisão madura e influenciada efeti- América Latina. 
vamente pelos ·valores evangélicos 
por eles declarados; O Pe. .RuJIa nãÇl ,fala especifica-

mente 'dos : métodos:' formativos se-
. cerca de 60 a 80 % dos indiví- guidos em cada congregação ou se

duas estudados -tinham . atitudes e minário pesquisados. SabendO que a 
neCessidades inconscientes que con- pesquisa ICOmeçouquando ÇJ Vllt. II 
trastavam . com os 'valoreseva-ngéH- estava terminando, pode-se supor 



qJ.le se tratasse. de 'métodos formati
vos tradicionais ou; quando muito, 
das primeiras ,tentativas de renova
ção. 

Os .problemas inconscientes não 
resolvidos, constatados no início da 
caminhada vocacional, tendem a 
pennanecer durante os 'anos de for
mação. 15s'o foi constatado ao reexa
minar, .4 ou 8 anos depois, os que 
não tinham abandonado a vida re
ligiosa ou .. presbiteral. 

Os mesmos ,problemas dificultam 
a assimilação e a vivência de mui
tos valores evangélicos, como ·foi 
evidenciado pelas mesmas pesquisas. 

A nossa Iformação portanto (fa
lamos de formação tradicional e das 
tentativas de renovação que imedia
tamente seguiram o Vaticano lI) dei
xa intactos e não resolvidos os prin
cipais e mais sérios problemas da 
personalidade dos que ingressam na 
vida religiosa. Essa formação, espe
cialmente a tl'l)dicional, é feHa ' le
vando em consideração a :hipótese 
de que todos. seJam maduros e capa
zes de Jlssimilar e viver os altos 
ideais que nós apresentamos. Daí 
conclui-se que grande parte do dis
curso formativo pode transformar-se 
num diálogo entre ·surdos. 

As pesquisas apresentam a possi
bilidade de que, a maioria dos que 
entram na vida ·religiosa, não te
nham condições de nela continuar, 
a não ser que no processo !formativo 
se leve em consideração esta situa
ção em que se encontram em gerai 
os .formandos e se . lhes ofereçam os 
meios aptos para superá-la; ~ nesta 
categoria de pessoas que se verifica 
a ,mais alta · percentagem .de aban
dono'. ' 

.. Daí: '.ou solucionamos melhor ' os 
que entram na vida religiosa (mas 
esta solução apresentaria muitos ou
tros problemas) ou nos propomos 
de verdade a achar meios e métodos 
forma.tivosque . sejam verdadeira
mente eficazes . para todos. 

2) Outros dados das pesquisas 

A pesquisa do Pe. RulIa pelo fato 
de que foi repetida duas vezes, com 
intervalos de quatro anos e, em al
guns casos, com intervalos menores; 
sobre os mesmos indivíduos, apre
senta outros dados 'interessantes: 

A . pel'Centagem das pessoas, ini
cialmente imaturas, consideradas 
amadurecidas do ponto de vista do 
equilíbrio afetivo depois de 4 anos 
de formação, não chega a 10%. 

,Uma percentagem maior '(de 30 a 
40%) adquiriu, . durante esses 4 
'anos uma abertura ' maior, isto é, 
uma motivação 'para ideais e valo
res transcendentes, ·por ex., para 
ideais evangélicos. 

, Este resultado era ainda maior se 
nos primeiros anos de formação es
tava incluído o noviciado, e mais 
ainda , se '0 noviciadó' dncluía _ tima 
experiência espiritual intensa de lon" 
ga duração (30 dias), conforme. diz 
o Pe. Rulla .. Isto é, ,após o confron
to de sujeitos analisados antes do 
ingresso na vida religiosa, durante' 
o noviciado com experiência espiri
tual intensa de 30 ' dias e no fim dos 
dois ' anos que sucederam ao novi
ciado, conclúiu-se que os ideais cor
respondentes aos valores ' evangéli
cos; tinham aumentado muito qua
litátiva e quàntitativaniente ' durante 
o noviciado, especialmente após 'o · 
período de espiritualidade intensa, 
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mas que diminuíram nos anos se
guintes ao noviciado e que chega
ram . em muitos casos .a um: nível 
mais baixo de quando os mesmos 
sujeitos entraram na vida religiosa .. 

A diminuição foi bem menor nos 
indivíduos que apresentavam maior 
equilíbrio emocional e afetivo e, ' 
conseqüentemente, ausência ou es
cassa .presença de problemas incons
cientes não resolvidos. Estes indiví
duos foram aqueles que, ao cabo 
dos ·anos de formação, apresentaram 
um verdadeiro crescimento, espiri
tual e emocional-afetivo. 

Daí, uma conclusão importante 
pode ser tirada: todo progresso na 
formação espiritual que não for 
acompanhado de um verdadeiro. 
crescimento emocional e afetivo da 
pessoa, o qual implica em resolução 
de problemas inconscientes que en
tram em conflito com a possibili
dade de vivência genuína dos valo
res evangélicos, é fictício e de bre
ve duração. Estes problemas in· 
fluem diretamente na possibilidade 
de viver determinados valores e di
minuem a liberdade efetiva da pes
soa. 

Conforme diz o Pe. Rulla, de 60 
a 80% das pessoas que entram na 
vida religiosa têm: dificuldade para 
internalizar os valores que eles de
c1i1raram ter eséolhido. O autor da 
pesquisa fala muito da internaliza
ção dos valores evangélicos. Para 
e'Ie se trata do objetivo principa'l da 
formação presbiteraJ e religiosa. 
Essa internalização <é entendida 
como a aceitação desses valores, com 
disposição a deixar-se mudar por 
eles, pelos valores em si e não pelos 
efeitos e vantagens que . esta' mudan" 
ça podé ter na própria pessoa. '. 
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Portan to, a formação oferecida; 
vistos .05 resultados· das pesquisas, é 
assimilada com proveito por. uma· 
faixa limitada de pessoas (de 15 'a 
20%) napopU'lação geral dos for
mandos. 

As outras duas pesquisas citadas 
ã pág. 165 (Baars-Terruwe e Kenne
dy-HeckJel') apresentam dados que 
confirmam os apresentados por 
Rulla e equipe. 

Elas se referem a amostras de 
presbíteros, diocesanos e religiosos, 
dos Estados Unidos e da Europa 
Ocidental (a primeira) e dos Esta
dos Unidos somente (a segunda). 

Segundo Baars e Terruwe: cerca 
de 15 % dos padres são psicologica
mente maduros, cerca de 65% são 
emotivamente imaturos, cerca de 
20% apresentam problemas de or
dem psiquiátrica. 

Segundo Kennedy e Heckler: 7% 
dos padres são psicologicamente de
senvolvidos, ' 18% estão desenvol
vendo, 66% . são subdesenvolvidos 
emotivamente, 8% são mal desen
volvidos. 

As mesmas percentagens de ma
turidade e imaturidade afetiva se 
encontram na população geral. 

Na pesquisa citada há muitos ou
tros dados . Citamos 'somente alguns 
que achamos os mais importantes. 
Agora nos perguntamos: se a situa
ção é esta, como encará-Ia e como 
estudar a maneira de ajudar os fu
turos .inissionários 'a conseguirem 
sua maturidade e equilfbrio para 
que possam enfrentar melhor os 
desafios da missão de amanhã? 



O) ORIENTAÇÕES GERAISPA~A A FORMAÇAO 

Depois das premissas teóricas ' e 
da análise dos fatos fornecidos pe
das ' pesquisas, chegamos ao aspecto 
prático do problema: como orien
ta~ a: caminhada formativa. 

1) Observações gerais 

As que :vêma, seguir, são algumas 
das pistas que podem ser seguidas 
para uma ,formação participativa, 
que visa o crescimento da pessoa 
sob todos os aspectos. 

a) A seleção dos candidatos 

Deveríamos evitar dois extremos: 
aceitar só :candidatos perfeitos, acei
tar todos, confiando demais nos re
sultados do trabalho formativo. 

Seria bom lembrar que: 

Uma formação renovada se pro
põe ajudar os candidatos a supera
rem seus problemas; nem todos os 
nrob1emas, contudo, são facilmente 
superáveis através do ·trabalho nor
malde formação. Alguns exigem in
tervenções mais técni~as, de pessoas 
especializadas. ' 

Uma comunidade' que reúne mui
tas ,'pessoas ' problemáticas, deixa de 
ser uma comunidade que influi po
sitivamente na formacão. Nela se 
cria um' dima "pesado;' que dificul
ta ,o crescimento das pessoas. 

Na formação patticipativa, o pa-, 
pel da comunidade é muito impor
tante e não pode ser negligenciado, 
confiando " "a priori" na bondade 
das 'pess()as que vão fOl:má-la. 

, O carisma mis'sionário exige uma 
vocação que se fundamenta ' tam-

bém em determinados 'iraços de per
sonalidade, e requer da pessoa que 
se diz vocacionada, certas aptidões. 

Cada instituição poderá estabele
cer seus princípios para a aceitação 
e a seleção dos vocacionados. Con
tudo, seria bom pensar que, de uma 
seleção bem ,feita,: no momento cer
to, das pessoas certas, depende tam
bém o sucesso do trabalho de for
mação. 

b) As características da 
comunidade 

Vimos que, na formação partici
pativa, a própria comunidade influi 
diretamente na formação. Isso pode 
acontecer se a comunidade apresen; 
tal', algumas condições: 

que seja uma comunidade peque
na, compreendendo até 15 ,elemen
tos, mais 'ou ,menos. Seria ' esta a 
composição ' ideal" da comunidade 
(que continuaria ' sendo-o, mesmo 
com 8 a 10 elementos), que pode 
permitir um conheCimento ' e uma 
interação ou ' cori1Unicação pessoal 
de cada elemento com ,todos os de
mais. Esta é uma Condição essencial 
para que uma comunidade sejà for
mativa. Caso contrário, o indivíduo 
se formará, não tanto graças 'à co
munidade também, más na comuni
dade ou apesal' dela; 

que os confins entre os v4riqs 
subsistemas' sejam c/aros, isto é, nem" 
rígidos nem confusos. Esta é uma 
sugestão que foi evidenciada pelas 
novas técriicas de terapia da familia. ' 
ElIas 'mostraram ",: que . eis problemas, 
são mais freqüentes numa família 
quando entre :oselementos ' de cada' 
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subsistema (pais, irmãos, etc.). ou en
tre os elementos de um subsistema 
com os do outro, os confins são rí
gidos demais (muita distância, co
municação difícil), ou são confúsos 
demais (confusão de papéis, subgru
po excessivamente ' unido que isola 
os outros). Nestas condições, a au
tonomia de cada um não lê .garanti
da; não é estimulado um diálogo au
têntico e sincero, nem o respeito pe
los outros. Pelu contrário, nestas 
condições torna-se fácil o surgimen
to de colisões e conflitos entre os 
vários membros , ou subgrupos . . 

Podemos adaptar isso a uma co
munidade formativa e considerar os 
dois subsistemas de formadores e 
formandos. Como vimos em relação 
à família, concluiremos que não são 
aconselháveis :nem as situações de 
formadores 'autoritários excessiva
mente separados e ' distantes da co
munidade, nem de formadores que 
s.e confundem com os formandos a 
ponto de não se conseguir ver ne
n'huma distinção entre eles. 

Seria ideal a posição do formador 
que fica "de !fora", embora esteja 
"muito perto" da comunidade, como 
veremos em seguida. Seria aconse
lhável que esta dareza de relacio
namento existisse entre todos . os 
membros da comunidade entre si 
também, evitando os subgrupos. 
Nest~s subgrupos ou ' "panelas", os 
confms entre cada elemento são con
fusos, ao passo que . se ,tornam rígi
dos os confins entre a "panela" e o 
resto da comunidade. 

Isso cria · problemas de conflitos 
e ,colisões e dificulta um diálogo es
pontâneo 'e sincero dentro da comu
nidade, o diálogo, exatamente, de 
que ·falaremos a seguir. 
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Olie o diálogo entre todos os 
membros da comunidade tenha as 
caracterfsticas de: 

autenticidade: isso acontece quan
do todos sabem que podem manifes
tar suas idéias sem o medo de se
rem "rotulados" ou criticados pelos 
outros. Os membros da comunidade 
que têm espírito crítico não aceitam 
qualquer idéia; mas ao mesmo tem
'po respeitam as pessoas que dizem 
livremente 'o que pensam, mesmo 
que seja contrário às idéias gerais 
elo grupo; há antenticidade também 
quando as pessoas manifestam não 
'só o que pensam, mas o que sentem 
também; '. . 

compreensão das pessoas; do que 
se passa dentro delas, em lugar ' de 
critfcar abertamente o que não está 
de acordo com os nossos pontos de 
vista, ou melhor: se alguma crítica 
tiyer que ser feita, que seja prece
dida por um esforço de compreen
são do que ·passou com a pessoa que 
deve ser criticada, e que este esfor
ço sej a sentido pelos demais; 

aceitação , de todos os membros 
pOr parte de todos', . Isto não quer 
dizer que todos devem concordar 
embora possa e deva haver críticas 
com o que os demais fazem, mas 
construti,vas, todos se sentem acei
tos assim; como eles são. 

É importante que um diálogo as
sim exista sempre,' especialmente em 
certos momentos, como nas avalia
ções comunitárias. É nestas situa
ções que as pessoas podem ser cri
ticadas e ao mesmo tempo conti
nuam sentindo-se respeitadas e ama
das. É em momentos ICOmo estes que 
aIgumas barreiras internas podem 
começar a cair. 



E se esse tipo de diálogo conti
nuar em outras situações, como por 
ex., em todas as reuniões comuni
tárias, e . mesmo nos encontros en
tre ,formador e cada um dos forman
dos em particular, mais ainda se se 
repetir freqüentemente, mais barrei
ras ·poderão cair. Hoje, este mesmo 
diálogo começa a ser ·aconselhado 
na orientação espiritual também, 
para ajudar a pessoa orientada a ir 
mais a fundo no conhecimento de 
seus problemas e libertar-se de
les (2). 

c) A participação na comunidade 

Numa comunidade assim, um ·fa
tor notável de crescimento é consti
tuído pelo ' fato de .que os membros 
se percebem protagonistas do pró
prio agir, discutindo e planejando 
juntos, dentro dos objetivos gerais 
da instituição à qua'l pertencem, o 
que fazer, como fazê-lo e quando Ia
zMo. O formador estimula e moti
va cad·a um a envolver-se cada vez 
mais e a assumir suas responsabili
dades, e ajuda o desenvolvimento do 
espírito crítico para avaliar se tais 
atividades estão dentro dos objeti
vos gerais da comunidade e da ins
tituição à qual a :comunidade per
tence. 

A ,participação de todos no pro
cesso comunitário ajuda a desenvol
ver a · confiança de cada um em si, 
a responsabilidade pessoal, o senti~ 
do . comunitário, a aceitação dos di
reitos . dos outros, o espírito crítico 
e o respeito dos outros nos momen
tos de avaliação. O sucesso do mé
todo de participação na caminhada 
de' uma comunidade depende ' muito 
também do tipo de diálogo que a 
comunidade consegue realizar entre 

os varlOS membros, entre os mem
bros e o formador. 

Quanto a este, é importante que, 
por ex., ·não seja autoritário; goze 
do respeito e da confiança máxima 
dos formandos; conviva com eles 
deixando claro que não é um como 
eles; favoreça e estimule o conse
guimento do maior número 'possível 
de informações antes das decisões 
comunitárias; estimule o envolvi
mento de todos nas decisões e nas 
avaliações; ajude 'a comunidade a se 
conhecer melhor, a aceitar seus er
ros e a reconheceI: seus sucessos. 

A participação baseada no diálo
go, nos moldes já descritos, entre 
formadores e formandos, além de 
estimular o crescimento e a matura
ção dos formandos, ajuda a desen
volver neles atitudes de escuta, de 
descoberta dos valores existentes no 
outro, de aceitação do que é dife
rente, de espírito crítico mantendo o 
respeito à pessoa do outro. 

Esta .poderia ser uma ótima .ere
paração para o trabalho missionário 
de escuta e de aceitação dos valores 
c:a cultura :loca'! para poder apresen
tar em seguida, uma mensagem 
evangélica inculturada na nova rea
lidade. Diálogo e participação deve
riam ser vividos em vários níveis. 

d) A participação na espiritualidade 

O diálogo e a pal'lidpação não 
soruente são úteis nas atitudes exter
nas da comunidade e nas avaliações 
de seu comportamento, como .tam
bém em muitos momentos de refle
xão sobre argumentos espirituais e 
de oração. Passa"se ·aos poucos de 
uma espiritualidade individualista, 
como era a -tradicional, para uma 
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espiritualidàde ' que descobre que é 
parte integrante e aspecto essencial 
da comunidade e de cada membro e 
não · um aspecto isólado dela. :É im
portante que estes momentos se tor
nem momentos da vida comunitária 
enfrentados com a mesma esponta
neidade, naturalidade e pal1icipação 
como todos os outros. 

e) Trabalho pastoral = estágio 
missionário 

Deveria haver não somente mo
mentos de envolvimento de semina
ristas na pastoral genérica (pastoral 
paroquial por ex.). mas também em 
atividades evangelizadoras que re
presentam· bem de perto ·as que um 
dia serão .próprias do missionário. 
Este envolviniento deveria ser sério, 
a ponto de provocar ao máximo a 
personalidade e as 'capacidades do 
formando, embora sempre propor
cionado às suas possibilidades de 
resposta. Ele deveria inclusive ex
por o formando ao risco do fracasso 
para que ele se ·possa conhecer mais 
profundamente, inclusive em suas 
capacidades de reação ao insucesso. 

O objetivo desta eX'periência (que 
poderia ser chámada de estágio ou 
treinamento niissionário) seria o de: 
ajudar o fOl'mando a adquirir uma 
metodologia de trabalho adequada; 
ajudá-lo a conhecer seus liinites, de
feitos, fraquezas em ~ituações em 
que está longe da "proteção" da co, 
niunidade, e enquanto há oportuni
dades para tomar as devidas provi
dências . 

Para isso o formando deveria ter 
à disposição não simples fins de se
mana, . mas um tem"o maisprolon
gado como as férias de verãO ou, por 
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ex., um semestre ou mais reservados 
para esse fim. Apresentamos em se
guida um exem"lo de como poderia 
ser enfrentada uma experiência de 
estágio missionário. :É claro que se 
trata de um simples exemplo. 

Numa primeira experiência ele 
traba>lharia . (ou eles trabalhariam) 
junto com alguns missionários numa 
situação missionária determinada 
(no meio dos índios por ex.), duran
te um certo tempo. Eles teriam de
pois um tempo suficiente para uma 
avaliação comunitária, com os de
mais colegas que fizeram outras ex
periências semelhantes, do trabalho 
feito, ajudados por especialistas 
(professores de teologia, de pastoral) 
e por formadores, que ajudariam a 
analisar a metodologia seguida e o 
comportamento de cada um dos for
mandos. 

Outra experiência poderia ser fei
ta em seguida em outra situação 
missionária (por· ex. os outros ritos 
afro-brasileiros), com o mesmo en
volvimento, seguida de avaliação co
munitárja como a 'precedente. Des
ta vez, seriam avaliados mais em 
profundidade o envolvimento de 
cada um no trabalho, as dificuld·a
des encontradas, como foram supe
radas, o sucesso ou o fracasso da 
experiênoia, a metodologia seguida. 

Numa terceira etapa poderá ser 
feita uma · nova e"periência, em bu
tra situação missionária, seguida de 
avaliação: como as precedentes. Nes
ta, os seminaristas 'poderão ser con
vidados ·também a avaliarem as vá
l'ias experiências · feitas até agora e 
a confrontarem as · várias metodolc
gias seguidas · nas diferentes situa
ções; 



·A cada. nov!,\ !':.Kp!':riência . a par
icipação da comunidade na avalia
:ã.o se torna · cada vez maior !': . cada 
'.ez :. exige mais · envo'lv,imento dos 
laliicipantes que, ao fim das expe
iências, acabam assimilando uma 
netodologia :de trabalhomissioná
ia, .de · forma ativa, e descobrindo 
laVaS . aspectos de ' sua ·· personalida- · 
le, . como apareceram ·nas dificulda
les das .sit)JaçÇíes de evangelizaçãp, 
, .que :foram .!·essaltados ··na .avalia
,ão 'comunitál,ia. Estes novos aspec
os de sua personalidade "!':m situa
,ão" . pod!':rãoser obj!':to de análise 
, · discussão., individual: comas for
nadares também. . 

'Expeliências 'como estas develiam 
:ér feitas no fim do período forma
ivo, após experiênoias de pastoral 
, evangelização no ambiente onde o 
·or!11ando . vive a realidade da ' <pró- . 
)ria Igrejaloc~i1. · Isto é muito im~ 
)ortante e fortalece o senso de iden
idade e de pertença à própria cui
tira e à 'própria Igreja. 

Somente sobre a base de um sen
imento de identidade cultural !': 
~clesial claro!': bem aceito, que per.
nite ao formando compr!':ender !': 
listinguir, na r!':ligião .. de. s!':u povo, 
) que é valor evengélico e o que é' 
ralar da própria cultura, é · possível 
niciar o diálogo intercultural e o 
múrtcio missionário sem o perigo de 
nfiltrações de .. colonialismo religio
:0, como em outros tempos. 

3) Conclusões 

-... - .Como as pesquisas 'mostram, 
o missionário, assim . com o ·. padre 
e o. religioso, não. se forma sozinho. 
Isto porque, sozinho, é impossível 
conhecer os pontos sobre os quais 
traba'lhar para o próprio cresoi
menta. 

. - O melhÇlr lugar para essecr!':s
cimento .parece ser uma comunida- . 
de pequena, democrática, participa
tive, coan formadores bem integra
dos na metodologia de trabalho !':m 
peq)Jenos grupos. 

- O formando é sujeito ativo de 
sua formação. 

- '- É impm·tante que seja daro o 
papel do formador e que claros se
jam também os confins !':ntr!': eles e 
os .formandos, isto é que não sejam 
nem rígidos nem confusos. 

-' -' Ni\llgUJém descobriu até hoje 
a maneira melhor, mais completa, 
em todos os seus pormenores, de 
aplicar na prática a metodologia de 
trabalho em péquenos grupos; pro
va:lmente, nunca será descoberta ~
finitivamente. O método melhor é 
aquele que é atualizado cada vez e 
adaptado às necessidades de cada 
coplUnidade;" Ele ' deveria . unir, . ao 
mesmo tempo, o máximo de . parti
oipação e en.volvitrtento de cada um, 
de diálogo. de cada um com todos. 
e de respeito às regras pré-estabele-
cidas. .' 

- Foram apresentadas a'lgumas 
pistas gerais para o trabalho comu
.nitáriQ e_. algumas condições otimis-

Foram apresentadas algumas pro- tas para que o mesmo tenha os me
)ostas práticas para a fOlmação dos lhores resultados. Queremos dizer 
nissionários segundo as exigências. ·· que nenhuma delas é mais impor
ia evangelização na ' Igreja de hoje: 'tante que as outras, nenhuma é pricr 
~is algurnasconClusoos gerais: .' .. :: .. , ritávia', É !':ssencial que todas se in-
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tegrem num sistema único. B · im
portante que todas elas estejam pre
sentes e atuem numa determinada 
cOllnunidade. Seria prejudicial se
guir uma 'Pista só, sem inegrá-la 
com as outras. 

Por ex. v,iver a participação sem 
a preocupação de realizar um deter
minado ti po de diálogo entre os 
membros da comunidade, ou Gem um 
mínimo de definição da figura e do 
papel do formador, poderia abrir ca
minho para 'a anarquia ou o autori
tarismo de ·um pequeno grupo. 

Da me&ma [muna, cuidar do en
volvimento pastoral sem a preocupa
ção de viver uma vida 'comunitária, 
poderia 'levar a uma ênfase exagera
da na ação, esquecendo a preocupa
ção com a formação e com todos os 
problemas pessoais e comunitários 
que normalmente são resolvidos na 
fase de f0rIl1ação. 

Pelo contrário, uma preocupação 
excessiva com a vida comunitária 

pode levai' a um certo tipo de alie· 
nação da realidade circunstante. Ê 
essencial que todas as pistas sejam 
integradas num sistema formativo 
único. 

No início, .falou-se de problemas 
inconscientes, .não resolvidos, que 
representariam um dos obstáculos 
ou barreiras mais difíceis a serem 
superados para que se pOSGa viver 
os valores da vida religiosa e pres- · 
biteraI. 

A vivência de todas as pistas 
apresentadas, no lIIlesmo sistema for
mativo, contribuiria a fazer com que 
pelo menos, algumas das barreiras 
comecem a c giro Especialmente, que
remos sublinhar mais uma vez a im
portância do diálogo, nos moldes 
em que foi apresentado. Se esse diá
logo caracterizasse a madoria dos 
momentos comunitários, certamente 
o formando receberia um estímulo 
maior e uma ajuda eficaz para o 
seu crescimento. 

NOTAS 

(1) RuUa,' Lulgl M., S.J. - Imo da, 
Franco, SJ. - Ridick, Joyce, SSC -
Antropologia deUa vocazione Crisliana, 
2, Conferme esistenziall, Piem me, Casa
le Monferrato, 1986. Rulla, Lulgi M., S,J; 
- Imo da, Franco, S.J., Ridick, Joyce, 
SSC - Strullura psicologica e vocazio
na, 3, Motivazlonl di entrata e abbando-

'no, Mariettl, Torino, 1977. (2) Podem ser 
consultados com proveito os seguintes 
livros: Giordanl, Bruno - 11 coUoquio 
psicologico nella direzlone spirituale, Ro
gate, Roma, 1985. Giordanl, B. - Mer
catali, A. - La direz10ne splrituale co
me incontro di aluto, La Scuola - An
tonianum, Roma, 1984. O 

E importante ser voz dos sem voz. Mas não basta. A Igreja não pode 
prescindir da 'Voz dos pobres. Não pode nem deve, por isso,substituí-Ios. 
A linguagem do sofrimento não temsuplente ·(Pe. Marcos de Lima, SDB). 
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AUTOBIOGRAFIA 

o passado biográfico precisa ser integrado 
no presente como força impulsora 

do futuro. o passado tem nome próprio: 
história pessoal. Nossa história 

é a meStra de nossa vida no presente e 110 futuro. 

Victoriano Baquero Miguel, S.J. 

1. INTRODUÇÃO. ~ freqüente 
entre os educadores e psicólogos clí
nicos, pedir aos seus clientes que 
escrevam a sua 'biografia, dando ên
fase especial aos períodos da infân
cia. Também enfatizam o l'elaciona
mento pl'iniitivo com a !famí1ia, pai, 
mãe, irmãos, parentes, escola, etc. 
Não é o momento de falarmos so
bre o valor de tal instrumento como 
meio de autoconhecimento. O fato 
de voltarmos a atenção sobre o nos
so .passado já tem o seu valor. ~ lá 
que .podemos -descobl'ir modos e ma
neiras comportamentais do nosso 
presente. Mas apenas sabermos das 
origens -dos nossos hábitos presentes 
não é suficiente para justificar o es
forço recordativo do passado. O pas
sado biográfico precisa ·ser mtegra
do no presente como força impulso
ra da vida e do futuro. 

2 . HISTÓRIA DA PESSOA. O 
nosso passado tem um nome especí
~ico: ' história pessoal. A história lé 
mestra da vida, portanto a nossa 
histól'ia pessoal já tem uma função 
clara ' \'l específica: ·ser a , nossa mes-

tra da nossa vida presente e futu
ra. ~ nosso dever auferir, de modo 
operacional, os máximos proventos 
da nossa história. Como, de fato, 
convertê:la em "mestra da nossa 
vida?" Como operacionalizarmos 
este "construto" amplo em ativida
des imediatas e concretas que con
vertam a mestra da vida em atos 
úteis que, praticamente, levem o 
nosso passado a converter-se numa 
mestra eficiente da nossa vida? 

3. EXPERIÊNCIA PESSOAL. A 
história, como construto, é urna soma 
psíquica de experiências acumuladas 
durante a vida até o momento pre
sente. Cada . experiência é uma ri
queza pessoal, é um tesouro que 
precisa ser revalorizado. ~ neste 
processo consciente de revalorização 
das eJjjperiências do passado que está 
uma das primeiras operacionaliza
çôes da história ,pessoal. 

O fato de passarmos ·a ver a nos
sa história 'COmo uma mtna de valo
res, já é uma forma de aproveita
mentodo 'passado. ~ freqüente, en-
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tre as pessoas, rejeitar o Beu passa
do. Essa rejeição leva 'consigo mal
estar, sentimentos negativos e até 
,fixação de caráter desajustante. n 
porque o passado histórico não está 
sendo visualizado' pelo seu valor ;màS 
está sendo visto pelo seu lado nega~ 
tioVo, de desvalor. ' E enquanto olhar
mos o nosso passado' sob <> 'prisma ' 
negativo dodesvaloi~; a" reação de 
rejeição é oormai (dentro do figu
rino na normalidade psíquica), pois 
não seria normal aceitar um passado 
considerado negativo, ; Acontece que 
o nosso passado, antes de ser histó' 
ria é "experiência" e como r'expe_ 
riência" é pura, é um valor que 
deve ser resgatado. n este valor que 
devemos salvar para ' "integrarmos" 
o nosso passado como um bem ma
ravilhoso. 

;3'; , ORIGEM LlA EXPERIÊN
CIA. A nossa história, como "expe
riência imediata", está indigitando a 
fonte, a origem dela: O nosso eu. 
Eu sou a fonte e manancial, dos 
meus atos e experiências diretas. Eu 
sou o pai da minha história, do meu 
passado, como experiência, sem co
notações algumas. 

n bom lembrar aqui um dos me
canismos mais antigos do homem 
que aparece já nos primórdios da 
humanidade bíblica. Adão culpa 
Eva, Eva culpa a serpente e a ser
pente cu1pa Deus. E Deus, sem ifa
zer :caso das acusações mútuas, con
dena os culpáveis ou geradores da 
rebeldia, das experiências internas , 
consentidas. Nem Eva, nem a ser
pente e nem Deus foram a raiz da 
rebeldia, mas apenas situações esti
muladoras externas da ação' interna. 
A resposta ~ada por Adão e Eva é 
oriunda do interior deles, do seu eu. 

1:76 

Eles, foram Os genitores de tais atos, 
o ' dNal experiência. A esümulaçrio não 

entra no julgamento e sim o parto 
eliciado pela estimulação. Este é fi
lho de Adão e de Eva. Esse mesmo 
mecanismo de instâncias alhures a 
nós continua agindo em todos nós, 
Culpamos o '''demônio tentador", as 
'·'estruturas", a "infância", -a "figu
'ra paterna e materna", a "sociedade 
de consumo", os meios de "comuni
cação de massas" e, em última ins
tância, a Deus que foi o criador de 
tudo is.to.E verdade que todas essas 
instâncias são necessárias para que 
nosso eu possa agir, mas não são a 
raiz de nossas ações. Elas são exó
genas a nós e os nossos atos são en
dógenos. As instâncias possuem " a 
categoria de "estímulos", mas ' a 'raiz 
endógena dos atos emitidos somos 
nós, o nosso eu. Nós somos os pais 
de tais atos emitidos e eliciados, no 
passado, seja consciente ou incons
ciente, voluntário ou ' involuntário, 
desejado ou não. J': condição intcial 
básica 'para revalorizannos o nosso 
passado, como forma de integrá-lo, ' 
que o reconheçamos como saído de 
nossas entranhas. Nós somos os 
pa,is de nosso passado. 

4. SEM CONOTAÇÕES MO
RAIS OU PS1QUICAS. O que nos 
leva à rejeição do passado é a cono
tação moral ou psicológica de mau 
e ruim. Há um passado integrado na 
qual nem pensamos porque não nos 
molesta e nem interfere no presente. 
E aquele passado bom que caminha
va na direção da nossa evolução es
pecífica e normal. O passado que re
jeitamos é aquele que vem carim
bado com o ferrete de ' ''ruim''; 
"mau". E é interessante ' observar a 
presença de outro · mecanismo 'Psí
quico que consiste ' em identificar, 



confundir o todo com a parte. O 
passado ruim moral ou psiquicamen
te passa a bancar o ·todo do passa
do. A pessoa passa a ver o seu pas
sado todo sob o olhar estreito do 
passado considerado ruim. 'É por 
isso que rejeitamos o nosso 'Passado 
histórico. 'É isso mesmo o que mor
tifica tantas pessoas por pensarem 
seranorma,is. Essa reação manifesta 
a sua normalidade, pois que acei
tar um passado considerado ,ruim, 
sim que é anormal, sinal de desa
justamento. Possuimos uma facilida
de 'constitucional para vermos o iIllal 
e uma dificuldade enorme para ver
mos o bem. Para o mal 'temos um 
olhão de boi e para o bem um olhi
nno de mosquito. Esta atitude "nega
tivista é um dos maiores impecilhos 
para aceitarmos e integrarmos o 
nosso passado histórico, pois é im
possível aceitar o que é ruim. 

6 . QUAL A MELHOR E A 
PIOR BIOGRAFIA? Ninguém pode 
afirmar que a sua história seja a 
melhor, assim como ninguém pode 
afhmar que a sua seja a pior. Des
de o ponto de vista de "experiência", 
toda história é boa, pura e rica. 'É 
Ol'igem de valores, "pois experiência 
acusa valores. 

Acontece com a nossa his.tóf.Ía 
algo semelhante ao acontecido com 
o passado histórico dos povos anti
gos. A Europa é toda ela um mu
seu. O peso do turismo moderno é 
que descobriu o valor do passado. 
Hoje recupera-se tudo quanto tiver 
sabor de antigo, de passado. Os po
vos antigos integraram o seu pas
sado. 'É !fonte de ricas divisas. Algo 
semelhante acontece conosco. Esta
mos redescobrindo o nosso passado 
como fonte de divisas enriquecedo-

ras de nossa personalidade. Estamos 
descobrindo o valor psíquico de 
"nossas raízes". E é neste sentido 
que nosso histórico deve ser redes
coberto para ser reintegrado. Inte
gramos valores e não desvalores. A 
me1hor história é a minha 'Por ser 
"minha experiência". A dos outros 
tem o meSUlO valor do que a minha 
porque é a experiência deles. O im
portante é que identifiquemos a ori
gem, o nosso eu, como o tabelião de 
nossos atos. Isso é já integrar. 

Histórias consideradas conotada
mente negativas podem ser até" 'Po
sitivas de fato. A história de uma 
pessoa que nasceu "em berço es
plêndido" e que tudo na vida lhe 
saiu bem, conforme o modelo cultu
ral e de consumo, em situações 
ad versa·s e dolorosas o deixará mal 
prepa:ado. "Filho de papai" ficará 
em pIOres condições de resistência 
em condições desfavoráveis da vida 
do que os "filhos da desgraça", pois 
estes já estão "preparados para en
frentar dificuldades desde cedo. 
Qual é a melhor infância? Acredito 
que toda infância, como 'história de 
experiências, é boa e linda. A me
lhor, sem dúvida, é a minha desde 
que aprenda a vê-la desde um pon
to de vista "positivo, como "experiên
cia" e não sob o aspecto de "ruin
dade" ou de "maldade" moral ou 
psíquica. O essencial é ser "expe
riência", é ser minha e como tal 
eu a integro no meu presente. 

7. COMO INTEGRAR O PAS
SADO? Em primeiro lugar ,precisa
mos ver a nossa história pessoal 
como "eXiperiência" pura, original e 
descobrir os seus valores de "mes
tra da vida" e de indicador da fon
te, do eu. Eu sou a origem das iIllÍ-

. 
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nh~s experiênci~s e não as estimula
ções extern~s. O primeiro passo de 
um~ integr~ção eficiente e ~utêntica 
de .passade é . a "legitimação" des 
atos pass~des. Legitimar exige acei
tação e recenhecimento do passado 
cemo meu. Para tante é necessárie 
"c.onscientizar,me" de minha "pater
nidade" psíquic~ do passado. É 
exercitande esta paternidade . que 
conseguiremos "integrar" as exigên
cias do passado, especialmente, 
aquelas ·que rejeitamos come ruins. 
É necessário exercitar a censciência 
de que nem meu pai, nem minha 
mãe, nem as estruturas presentes sãe 
·as causas endógenas dos meus ates, 
mas apenas estímules e .ocasiões da 
minha ação. É necessário exercitar 
este tipo de conscientização paternal 
porque é comum e não exercície de 
tal paternidade respensável. A ori
gem de tais at.ividades, em geral, 
pensames ser as situações, as ins
tâncias e nãe nós mesmos.· 

Em segundo lugar, precisames 
exercitar atos de "legitimaçãe" das 
nessas experiências passadas, sejam 
elas conscientes eu não, queridas ou 
não, ·boas eu nãe. Elas sãe nessas, 
nascidas de uma raiz bea e pertante 
boas em si. Os atos de "legitima
ção" são necessários, come cendi
ção prévia, para integrá·los ne eu. 
ne presente. Este precesso ré anále
ge ae precesso cartorial de "Regis
tro de nascimentes". Os .pais regis
tram, come legítimos, .os filhes nas
cidos do matrimônio legal e religio
so, mas acontece um .fato psico-se
dai muite interessante que pode 
ajudar-nos a compreender melhor o 
que seja este processo psíquico da 
"legitimação" ou de "livro ' de re
gistros". É e fato social inquietader 
e 'perturbador da ordem social pro-
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vocado, no. presente, pelos filhos 
abandonados; dos "ilegítimos" que 
perambulam pelas ruas das grandes 
cidades. Estamos presenciande o 
mal-estar social, "neurose . dos mal·gi
nalizados" de que padece a socieda
de atual. Filhos abandenados,rejei
. tados, ilegitimados se convertem em 
problemas ameaçadores para toda a 
sociedade. Heje se vive e sebressal
te des pivetes, .des .trombadinhas, 
dos mini-seqüestradores, etc. Poi5 
algo semelhanteacentece, -heje, em' 
-nós cem os nossos "filhos ilegíti
mos". Aqueles que por cenetações 
negativ·istas .rejeitames e .os coleca
mos na rua da vida, nãe na casa de 
seu pai. Estes ates ilegitimades se 
temam a nessa ,tOl:tura, os nossos 
seqüestradores, os nossos assaltan
tes, esperando, com a sua conduta 
rebelde e agressiva, que decidamos 
dar-lhes o atestado, a "certidão de 
legitimidade" concedida pelo juiz de 
menores do nessa eu. Ele é o juiz, 
o pai e ·a raiz de todos os nossos 
atos. Todos os nossos atos são, de 
per si, legítimos. 

Estes ·atos, fi'lhos legítimos, au
tênticos nossos gritam, berram, agri
dem, violentam, assaltam o nosso 
eu, nosso cartório, exigindo do tri
bunal de nosso eu, da nossa cons
!Ciência, que olhes outorguemes o di
reito de legitimação junto com to
dos os seus direitos de filhos, para 
serem integrados à casa do . pai. :e 
. assim que deixarãe de infernar ao 
pai oculto e envergonhado de os ter 
gerado. Exigem a sua legitimação 
histórica. 

8. PROCESSO DE ACEITA
çÃO. Reconhecida a sua origem 
psíquica é mais fácil o precesso de 
aceitação desses ' mesmos atos. A 



aceitação exige atitudes outras, ne
cessárias para atingir a integração 
positiva. É necessário . respeitá-los 
como .verdadeiros filhos. O passa
do, como filho; possue todos os di
reitos da filiação autêntica. Direito 
de .ser amado, estimado. Há uma 
analogia profunda entre os filhos do 
sangue e os .fi!hos do psiquismo. Os 
filhos do sangue exigem para a sua. 
realização, o carinho, afeto, aten
ções dos pais. Se estes elementos 
faltarem, os filhos se.tornam proble
mas na família. É o que acontece 
com os atos do passado. É a mesma 
história infimtil que o comprova. 
Pessoas que não aceitam o seu pas
sado, seja lá porque causa, são pes
soas que sofrem a agressividade ~ 
irritabilidade do seu ~assado. A psi
cologia clínica o atesta. 

O processo de aceitação exige, por 
sua vez, diálogo amigo e respeitoso, 
pois cada ato ou experiência é um 
portador de mensagens úteis e ricas 
para o seu genital'. É nesse diálogo 
amigo que ~e deve decifrar as men·· 
sagens dos nossos ·atos e experiên
cias passadas. Estas só deixam em 
paz ao seu criador quando houve 
entendimento entre eles e foi reco-
1hida a mensagem que pretendiam 
transmitir. É algo assim como o car
teiro que nos traz uma carta. Se não 
o ouvirmos e recebermos a carta, ele 
terá que voltar até que realize a sua 
missão de carteiro. Abres a carta e 
lês a mensagem. O carteiro logo se 
vai em paz, satisfeito de ter cumpri
do o seu dever. Do contrário, ele se 
fixa e atormenta o seu interlocutor, 
o nosso eu. 

9. RESPONSABlLIZAR.Todo 
este processo .leva 'a'Pessoa a .assu. 
mir 'uma "paternidade 'responsável" 

que vem a significar o mesmo que 
"integrar". Fala-se hoje 'muito em 
paternidade responsável, pois isso 
vale para os proce.SSOS· internos de 
nossa conduta. Tornar-nos responsá
veis por todos .os nossos atos, mesmo 
aqueles dos quais não gostamos ou 
rejeitamos. Responsabilizar-se é um 
processo interno que implica em 
"domínio" dos atos, no sentido de 
que somos os "donos" enquanto au
tores; "julgamento", pois o nosso eu 
é o "juiz" dos nossos atos. Ele emi
te, imediatamente, o veredicto de 
",bom" ou de "mau". :É necessário 
aceitar o veredicto e assumir as con
seqüências de paz, no caso do bem · 
agir, ou de intranqüilidade, no caso 
do mal agir. O exercício contínuo, 
implícito ou explícito té que nos tor
na responsáveis pelos nossos atos, 
especialmente do passado. E torlo 
este exerCÍ'cio nos conduz à liber
dade. 

10 . LIBERDADE. Ser livres é um 
desejo íntimo de todo ser humano, 
porém' não nos determinamos a co
locar em prática os meios convenien
tes e necessários. Ser livre implica 
em capacidade de "opção", de "de
tel'minação". Essa capacidade surg~ 
da "responsabilidade", desse "ma· 
trimônio" entre o eu, matriz das nos
sas experiências e as nossas experiên
cias mesmas. A estimulação exóge
na é impositiva, pois nos leva a sen
tir uma experiência virgem, sem lei, 
pois o sentir, o experimentar, é an5-
mico, sem lei e, portanto, não recai 
sobre o campo da responsabilidade. 
A liberdade começa perante a po
tencialidade do sentir, não antes. 
Posso aceitar ou rejeitar as experiên
cias enquanto boas ou más, mas não 
enquanto ' ex~eriências ' diretas. A li
berdade, · oua lei, começa no sentir 
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e termina no consentir. O consen
timento é :fruto degítimo da liberda
de responsável que consiste em 
aceitar como ato meu toda experiên
cia passada. Liberdade implica re
lação com o agir e não tanto com o 
sentir. Se não nos fosse dado poder 
sentir (percepção dos sentidos) não 
nos ~eria possível a vida e nem ser 
livres. Para optar, ser livre, preciso 
conhecer as várias possibilidades de 
escolha. No sentir não há 'liberdade 
porque no sentir não existe lei, é 
anômico. A liberdade nasce sobre o 
sentir dando dugar ao "consentir" 
que é onde está a lei. A lei nasce 
do legislador, no 'caso é o nosso eu. 
O exercício do "optar" por alguma 
das partes é que fortalece o nosso 
poder radical de escolher, de liber
dade. 

11. AMADURECIMENTO PES
SOAL. 11 neste jogo de responsabi
lidade sobre o passado que realiza
remos um presente amadurecido. 
Amadurecer é aceitar, integrar o 
passado, é legitimar as experiências 
e tornar-nos responsáveis por elas. 
E isso significa amadurecer, ser li
vre. Pois se optar, integrar, legitimar, 
responsabilizar por alguma coisa 
são funções essenciais da pessoa li
vre; então quanto mais exercitemos 
estas atividades melhormente ma
dureceremos. O instrumento autobio
gráfico tem sentido de libertação por
que implica em exercício da respon
sabilidade, integração e acolhimento 
do passado no "cartório de regis
tros" no nosso eu; o juiz e dono das 
nossas experiências. Quanto melhor 
o nosso eu viver o papel de dono e 
de juiz do seu passado e ·presente, 
melhor será o nosso .futuro livre. 

12. O DESTINO DO PAS
SADO. Viktor Frankl, na sua obra 
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sobre a Logoterapia, dedica um ca
pítulo ao tema dos "destinos"; des
tino biológico; destino psicológico e 
destino sociológico. Em todos eles 
afirma que em vez de serem impe
cilho para a libertação humana, são 
precisamente pontos de partida para 
a "liberdade de" em direção da "li
berdade para". Até no destino dos 
grandes sofrimentos, como o caso 
dos campos de concentração, desco
bre as grandes pistas para o homem 
tornar-se dono de si mesmo, livre. 
Pois tudo quanto Frankl afirma so
bre os "destinos" humanos podemos 
aplicá-lo aos hábitos complexos 
adquiridos no período infantil. To
dos eles em vez de serem impecilhos 
para realizarmos a nossa personali
dade são, na realidade, os pontos 
de pal'tida para conseguirmos uma 
persona.Jidade rica e amadurecida. 
Sem experiências a nossa vida seria 
inútil e empobrecida. 11 a partir das 
nossas experiências que poderemos 
construir o edifício de nossa perso
naUdade. Os estímulos externos, 
apenas, diferenciaram os tipos de 
nossa história experiencial. Ninguém 
pode afirmar que o seu passado des
truiu a sua capa'Cidade de ser livre. 
Se assim 'fosse, então não seria neces
sário procurarmos psicólogos e te
rapeutas para curar-nos. Se o nosso 
passado incidisse de forma irrever
sível sobre nosso presente de modo 
que o incapacitasse de ser livre en
tão vãs seriam todas nossas tenta
tivas educacionais do ser humano. A · 
força impressiva da infânc ia sobre ;) 
homem adulto é importante. mas não 
de modo que chegue a impedir o 
exercício livre ua vida no presente. 
Isto iria contra toda tentativa huma
na de recuperação, especialmente, 
psicoterapêutica. As clínicas psico-



lógicas deveriam fechar no momen· 
to em que se provasse que a influên
cia do passado, o "destino", abafas
se toda possibilidade de ser livre. O 
passado determina o modo acidental 
de sermos, mas não o modo essen
cial de sermos livres. Que o passa
do venha, em ce110s casos, dificul
tar o exercício da liberdade, é fato 
evidente, mas que o obstacule defi
niti vamente é algo inconcebível. O 
"destino" do nosso passado ainda 
fica sob o domínio da nossa liber
dade. :É questão de paciênCIa e de 
cxercitação. 

13. EXERCfCIOS DE INTE· 
GRAÇÃO DO PASSADO. Sendo 
certo o que' afirmamos acima, nos 
atrevemos a propor algumas práti· 
cas no sentido de conseguirmos a 
tal de "integração" reiteradamente 
enunciada no discurso dos psicólo
gos: 

13 . 1. IDENTIFICAR OS 
ASPECTOS POSITIVOS 
DO NOSSO PASSADO: 

De . modo global: Buscar to
des os aspectos positivos do meu 
passado considerados como bons', 
agradáveis. Identificá-los . conjunta
mente com os sentimentos agradá
veis que o acompanharam ... 

- De modo especial buscar os 
ângulos positivos das figuras: 

- paterna: uma lista de tudo 
quanto de ·bom experimçntei do 
pai. .. 

- materna: uma lista de tudo 
quanto de bom recebi da mãe . .. 

- fraterna: uma lista de tudo 
quanto de bom recebi dos irmãos ... 

- parental: o mesmo lt-vanta
menta dos aspectos positivos .. . 

Em todos estes exerClClOS tratar 
de renovar os sentimentos que la
dearam estas experiências passadas. 

13.2 . IDENTIFICAR OS 
ASPECTOS NEGATIVOS 
DO PASSADO: 

De modo global: Como na 
fase anterior ... 

- De modo especial: Buscar o 
negativo do passado. 

- no pai; - na mãe; - nos· ir
mãos; - nos ·parentes . . . 

13.3 . DESCOBRIR O 
POSITIVO NO 
PASSADO NEGATIVO: 

De modo geral: ver o que se 
pode salvar do passado negativo ... 

- De modo especial: - no pai; 
na mãe; nos irmãos; no ambiente; 
etc. 

O 'passado negativo só pude ser 
integrado, assimilado, quando desco
brirmos nele aspectos positivos. E 
sempre existe muito de positivo no 
que nós consideramos negativo. 

13.4. EXERCtCIOS DE LEGI
TIMAÇÃO. Escolher, um por um, 
os fatos mais .desagradáveis do pas
sado e legitimá-los como filhos legí
timos do nosso eu. 

13.5. EXERC1CIOS DE ACEI
TAÇÃO. Não só legitimar, mas acei
tar e tornar·se amigo dos nossos atos 
passados. O diáJogo com eles~ O 
respeito de asswni-Ios como nossos 
e dar-lhes todos os seus direitos ... 

14. CONCLUSÃO. Um trata
mento desta categoria tornará a au-
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tobiogra'fia um autêntico instrumen
to de integração e de superação dos 
sofrimentos experimentados no pre
sente por influência do passad0. E o 
processo aqui propugnado serve para 
todo e qualquer ato que venhamos 

a produzir no futuro. O processo 
vale não por serem atos do passa' 
do, mas por serem atos nossos e ex
periênoias nascidas de nosso eu, 
rei, juiz e senhor. Eu pai, respon
sável. 
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Só O amor salva 

"O sacerdote, quando viu o homem, passou adiante, pelo outro lado. 
O mesmo aconteceu com um levita", Lc 10, 31. Ambos pensaram assim: 
Se eu parar, o que será de MIM? ~ o egoísmo visto de frente. Já o Sa
maritano pensou diferente: Se eu NÃO parar, o que será DELE? ~ o ponto 
de vista da solidariedade e do altruísmo_ Só o amor salva. S6 a misericórdia 
faz a vid·a renascer (Pe. Marcos de Lima, SDB). 

Mutualidade incompreensível 

Bíblia - "Quando fui ter com vocês não me apresentei com o prestígio da 
palavra ou da sabedoria para lhes anunciar o mistério de Deus. 
Minha palavra e minha pregação não túlham nada dos discursos 
persuasivos da sabedoria humana", 1 Cor 2, 1-5. 

Leitor - Não há raciocínio capaz de convencer o homem, se ele não se 
abrir e se dispuser a aceitar o dom de Deus. Mistério profundo. 
Tudo depende de Deus. É dele a iniciativa para a aliança de 
amor conosco em e por Jesus Cristo. Mas Deus se condiciona à 
resposta livre e ativa de sua criatura. Oferta de Deus e trabalho 
nosso. Mutualidade incompreensível. Tensão e mistério. Dom 
de Deus e aceitação ou rejeição nossa (Pe. Marcos de Lima, SDB) . 
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FUNDAMENTOS 
ECLESIOLÓGICOS DA ORGANIZAÇÃO 

DOS CRISTÃOS LEIGOS 
ELEMENTOS PARA REFLEXÃO A LUZ 

DA EXORTAÇÃO "CHRISTIFIDELES LAICI" 

Sem a organização dos leigos, fundamentada 
no mistério da Igreja, Comunhão 

e Missão, é impossível enfrentar hoje 
o complexo desafio de uma nova evangelização. 

Dom Marcelo Pinto Carvalheira 
Bispo da CEP, responsável pelo Setor-Leigos 

Tem sido muito estudado o fun
damento eclesiológico da Organiza
ção dos Bispos, enquanto ' grupo es
pecial de cristãos ordenados, suces
sores dos apóstolos pelo Sacramen
to da Ordem do Episcopado. Os Bis
pos se organizam em nível universal, 
constituindo o Colégio dos Bispos, 
tendo como sua cabeça visível o 
Bispo de Roma, Sucessor do Apósto
lo Pedro. Os Concílios Ecumênicos 
são a grande expressão da colegia
lidade episcopal. Em nível nacional 
e regional, sempre houve na história 
os concílios ·particulares e os síno
dos, e hoje, ·sobretudo após o Concí· 
lio Vaticano 11 e a regulamentação 
do novo Código de Direito Canôni·
co; existem, de modo estável, ao 
Conferências Episcopais. Há atual
mente uma farta literatura sobre a 
,fundamentação teológica dessas or
ganizações do episcopado. 

Os presbíteros, por sua vez, têm 
sua organização em plano diocesa
no, regional e nacional. Os Conse
lhos presbiterais são 'Previstos pelo 
Concílio Vaticano 11, e as Comissõeõ 
Regionais e Nacionais do Cler·J já 
se tornaram fatos históricos ndsse 
processo de organização dos presbí
teros. Eles são cooperadores da or
dem episcopal no exercício do sacer
dócio ministerial. E não é difícil en
contrar nas fontes .teológicas alguns 
elementos que Jogo vêm à tuna, 
como a "fraternidade sacramental", 
de que fala o documento conciliar 
"Presbiterorum Ordinis", para fun
damental' com a teologia as organi
zações do corpo presbiteral. 

Algo de análogo se ,pode dizer dos 
Diáconos permanentes que recebe
fam a ordem do Diaconato e hoje, 
em· nosso País', se organizam em vá-



rios níveis, sobretudo nacional e re
gional (CND · e CRD). E não faltam 
razões teológicas e pastorais . para 
justificar essas organizações. 

Também não faltam estudos teo
lógicos para fundamentar eclesiolo
gicamente as organizações dos con
sagrados na vida religiosa. Além das 
várias Ordens e Congregações Reli
giosas, agrupamentos baseados nos 
cal'ismas dos fundadores e l1a vida 
fraterna e comunitária, existem hoje 
as Conferências dos Religiosos pro
venientes de diversas famílias espi
rituais, fenômeno histórico pós-con
ciliar, que organizam esses cristãos 
que pertencem a um estado de vida 
especíal na Igreja, pela consagração 
religiosa. O caráter comunitário, o 
sentido de :fraternidade da profissão 
religiosa oferecem bases de cunho 
teológico e ascético-pastoral para as 
organizações mais amplas dos reli-

giosos, homens e mulheres, em vá
rios níveis, diocesanos, regional e 
nacional. 

E os Cristãos Leigos? Em que se 
fundamentam teologicamente aS or
ganizações dos fiéis deigos, enquan
to tais, para além de sua filiações 
a movimen tos e grupos ou de suas 
pertenças a conselhos pastorais? Que 
eclesiologia pode oferecer bases para 
os consel:hos ou comissões· dos Lei
gos em vários níveis? 

Eis a questão que precisa ser re
ferida e aprofundada. Aqui nos pro
pomos oferecer alguns elementos 
para reflexão, tomados do Concílio 
Vaticano II e sobretudo da exorta
ção apostólica "Christifideles Laici", 
do Papa João Paulo 11, ·promulga
da após o Sínodo Episcopal, :narCH
damente ecJesiológico, sobre os fiiis 
leigos. 

1 . DIGNIDADE FUNDAMENTAL DO CRISTÃO LEIGO 

1 . 1. Segundo o espírito do Cun
cílio Vaticano lI, ·8 Exortação Apos
tólica "Christifideles Laicí", ressal
ta a dignidade fundamental dos cris
tãos leigos. 

Eles são chamados a "ser plena
mente Igreja". E isso não só pela 
urgência ·atual de participação na 
missão global da Igreja, mas mbre
tudo em virtude da sua vocação ra
dicada no Sacramento do Batislllo e 
nos demais Sacramentos, especial
mente nos da Crisma e da Eucaris
tia. O texto da Exortação Apostóli
ca assim se exprime: "A inserção em 
Cristo através da :fé e dos sacra
mentos da iniciação cristã é a raiz 
primeira que dá Ol'igem à nova con
dição do cristão no mistério da Igre-
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ja, que constitui a sua mais profun
da fisionomia e que está na base de 
todos as vocações e do dinami,mo 
da v·ida cristã dos .fiéis leigos" (Chris
tifideles Laici", n.o 9). 

1 .2. A Exortação apostólica se 
estende na explanação da "novidade 
cl'Ístã". Esta promana do Batismo, in
sere o fiel leigo no misrerio de Cris
to, lorna-o membr.o do seu Corpo 
e templo do Espír.ito Santo (Cl' . 

:'Christifideles Laici", de n." 10 
a 13). 

Expondo o que {oi dito na cons
tituição conciliar "Lumen Gentium", 
o Documento pós-sinódal se refere 
amplamente à participação do fiel 
na tríplice função de Cristo, $aCN-



dote, profeta e Rei. "Eis um novo 
aspecto, diz a exortação apostólica, . 
-da graça e da dignidade batismal: os 
fiéis leigos participam, por sua vez, 
no tríplice múnus - sacerdotal, pro
fético e real de Jesus Cristo. Trala
se de um aspecto que a tradição viva 
da Igreja nunca esquece" (cf. todo 
o n.o 14 da "Christifideles Laici'"). 

1.3. Num passo adiante, a Exor
tação Apostólica diz que a "novida
de cr.istã é o fundamento da igual
dade de todos os batizados em Cris
to, de todos os membros do povo 
de Deus. .. Em virtude da comum 
dignidade batismal, o fiel leigo é 
corresponsável, juntamente com os 
membros ordenados e com os r~li
!Iiosos e religiosas, da missão da Igre
Ja. Mas a comum dignidade batis
mal assume no fiel leigo uma moda
lidade que o distingue, sem todavia 
o separar, do ·presbítero, do religio
so e da religiosa. O concílio Vati
cano II apontou a índole secular 
como sendo essa modalidade" 
(Christifideles Laici n.o 15). 

1 .4. No entanto, muitos teólo
gos, sobretudo hoje, se empenham 
em ressaltar a dimensão secular de 
toda a Igre;a. Por conseguinte, mes
mo no exercício do ministério da 
hierarquia, do P·apa e dos Bispos, 
essa dimensão se faz presente e 
atuante. Esse aspecto da "seculari
dade" de toda a Igreja foi claramen· 
te indicada pelo Papa Paulo VI, em 
texto que se tornou famoso, e se acha 
citado no Documento pós-sinodal 50· 

bre os Leigos. Falando aos membros 
dos Institutos Seculares, assim se ex
prime Paulo VI: "A Igreja tem uma 
autêntica dimensão secular, inerente 
à sua íntima natureza e missão cu'a 

• ' J raIz mergulha no mistério -do Verbo 

.encarnado e que se concretiza de ~ 
formas diversas para os seus mem
bros" (Acta Apostolicae Sedis, 64 -
1972,. pg. 208). 

Por essa razão, não faltam os que 
apelam, antes, à diversificação de 
minis~érios e distribuições de servi
ços e funções para distinguir, espe
cialmente, os fiéis leigos dos mem
bros ordenados, dentro da atual dis
ciplina e comunhão da Igreja. 

1.5 . De qualquer modo, a Exor
tação Apostólica, insistindo na ín
~ole secular dos cristãos leigos, rea
fIrma o ensinamento Conciliar: "É 
verdade que todos os membros da 
Igreja participam na sua dimensão 
secular, mas de maneiras diferences. 
Nomeadamente a participação dos 
fiéis leigos tem uma sua modalida
de de atuação e .função, que, segun·· 
do .0 Concilio, lhes é própria e pe
cuhar: tal modalidade é indicada Tia 
expressão 'índole secular' . .. Os 
fiéis leigos vivem no século, isto é, 
empenhados em toda e qualqu~r 
ocupação e atividade terrena e nas 
condições ordinárias da v·ida fami
liar e soci~l, .com os quais é como 
que tecida a sua existência... O 
mundo torna-se assim o ambiente e 
o meio da vocação dos Héis lei
gos.. O estar e agir no mundo são 
para os fiéis leigos uma realidade 
não só antropológica e sociológica, 
mas também especificamente teoló
gica e eclesial, ·pois, é na situação in
tra-mundana que Deus manifesta o 
seu plano e comunica a especial vo
cação de procurar o Reino de Deus 
tratando das realidades temporais e 
ordenando-as segundo De.us" ("Chris
tifideles Laici", n.O 15). 

1 . 6. A espiritua1idade dos cris
tãos leigos segue, conseqüentemente, 
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essasu3 dignidade .fundamental e 
essa sua situação dentro do mundo. 
"A vocação dos fiéis leigos à santi
dade comporta que a vida segundo 
o Espírito se eX'prima de forma pe
culiar na sua inserção nas realidades 
temporais e na sua participação nas 
atividades terrenas" ("Christifide!es 
L .. " ° 1 ) . mel, n. 7. 

A Exortação Apostólica enfati7.a. 
pois, O chamado à Santidade evan-

gélica como "uma obrigação exigen
te a que não se pode renunciar, como 
componente essencial de nova vitla 
batismal" ~ Ao mesmo tempo, lem
bra o Documento pós-sinodal, que 
a vocação à Santidade está também 
"intimamente ligada à missão e fi 
responsabilidade confiadas aos fiéis 
leigos na Igreja e no mundo" (cf. 
"Christifideles Laici", n." 17). 

2. DIVERSIDADE E COMPLEMENTARIEDADE NO 
MISlieRIO DA IGREJA - COMUNHÃO. 

2. 1 . A Exortação Apostólica 
"Christifideles Laici" afirma que 
não podemos entendera missão e 
responsabilidade dos fiéis leigos na 
Igreja c · no mundo, a não ser à luz 
do mistério da Igreja - Comunhiío. 
Esta é a idéia central que de si deu 
a Igreja 110 Concílio Vaticano 11 (cf. 
"Christifídeles Laici", n."' 19 a 20). 

Mas essa "comunhão eclesial, diz 
o Documento pontifício do Sínodo 
dos Bispos, configura-se maispreci
samente, como uma comunhão or
gânica, análoga a de um corpo vivo 
e operante: ela. de :fato, caracteri
za-se pela presença simultânea da 
diversidade e da complementarieda
(le das )Jocações e condições· de vida, 
dos ministJérios, .carismas e respon
sabilidades. Graças a essa diversi
dade e complementariedade, cada 
fiel leigo encontra-se em ·relaçdo 
com todo o corpo e dá-lhe seu pró
prio contributo". 

'.' A comunh.ão .eclesial, é, portan
to, um dom, um grande dom do Es
pírito Santo, que os fiéis leigos são 
chamados a escolher com gratidão e, 
ao mesmo tempo, a viver com pro-
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fundo sentido de responsabilidade. 
Isso é concretamente realizado 
através da sua participação na vida 
e missão da Igreja, a cujo serviço os 
fiéis leigos, colocam os seus varia
dos e complementares ministérios e 
carismas" ("Christifideles Laici", n.O' 
19 a 20). 

2. 2. Convém ressaltar que o Do
cumento pós-sinodal sobre os fiéis 
leigos procura, por um lado, acen
tuar o que é comum a todos os mem
bros do Povo de Deus ao falar so
bre a dignidade fundamental de to
dos os cristãos; por outro ~ado, bus
ca, na apresentação da Igreja como 
mistério de comunhão, superar a 
dicotomia entre ·hierarquia e laica
to, coruorme prevaleceu numa certa 
teologia ·pré.conciliar. Deste modo, 
na teologia sobre a Igreja não se tra
ta de desenvolver uma "·hierarquio
logia" nem uma "laicologia", mas 
antes, como diz Pe. Congar O. P., 
e outros · teólogos, trata-se .de uma 
"eclesiologia total". "Com efeito, 
comunhão é a idéia central e fun
damental nos Documentos do Con- · 
cílio" . 



"A realidade da Igreja - ' Co
munhão, diz ainda o texto da Exor
tação pré-sinodal sobre (lS leigos, é 
parte integrante, representa como o 
conteúdo central do mistério, ou 
seja .do plano, divino da J:iumanida
de : .. A Igreja comunhão é o povo' 
novo, o povo messiânico, o 'povo que 
tem por .cabeça Cristo, por condição 
a dignidade e a Iiberdade dos filhos 
de Deus, ·por lei o novo mandamen
to de amo!' como o próprio Cristo 
nos amou, {lar fim o Reino de Deus 
e é constituído ·por Cristo numa co
munhão de vida, de caridade e de 
verdade. Os laços que unem os 
membros do novo Povo entre 'si, e 
antes de 'mais com Cr-isto, não são 
os da carne e do sangue, mas os do 
espírito, mais precisamente, os do 
Espírito Santo, que todos os ·batiza- · 
dos recebem" (" Christi:fideles Lai- ' 
ci", n.o 19). 

2.3. É dentro deste mistério da 
Igreja-Comunhão - comunhão, sem 
dúvida, orgânica - que o texto pon
tifício vê a diversidade, a distinção 
e a compIementariedade dos minis
térios e serviços na Igreja. 

Afirmando a distinção essencial 
entre o Sacerdócio ministerial dos 
cristãos ordenados e o Sacerdócio 
comum derivado dos Sacramentos 
do Batismo. e confirmação, o texto 
da Exortação pontifícia lembra tam
bém que tudo o que distingue o fiel 
leigo nos seus ministérios e funções, 
dos outros cristãos que são minis
tros ordenados "não é um suple
mento de dignidade, mas uma es
pecial e complementar habilitação 
para o serviço" (cf. "Christifideles 
Laici",' n.o, 20 e 21). 

. Sem dúvida, a "Christifideles Lai
ci", adverte para o uso indiscrimi- ' 

nado do termo "núnistério", com o 
risco até da "clericalização dos fiéis 
leigos", o que levou os Padres sino
dais a insistirem na necessidade de 
serem expressas com clareza, quer 
"a unidade de missão da Igreja, em 
que participam todos os 'batizados, 
que a diversidade substancial do mi
nistério dos pastores, radicado no sa
cramento da Ordem, em relação com 
os outros ofícios e outras funções 
eclesiais, . radicados' nos Sacramen
tos do Batismo e da Confirmação" 
(cf. "CJ:\ristifideles Laici", n,O 23). 

2 . 4. Ao referir-se à participação 
dos fiéis leigos na vida da Igreja, 
o Documento pontifício do Sínodo 
dos Bispos, fala ,amplamente sobre 
a presença dos cristãos leigos na 
vida elas Dioceses ou Igrejas parti
culares, as quais "são formadas à 
imagem da Igreja universal, das 
quáis e pelas quais existe a Igreja 
católica, uma e única", conforme en
sina o Concílio Vaticano II (cf, 
"Christus Dominus", 11) , 

Estendendo sua explanação sobre 
o modo de presença dos fiéis leigos 
na vida da Igreja, a "Christifideles 
Laici" fala sobre a participação na 
"paróquia", enquanto comunidade 
de foé, família de Deus e .fraternida
de animada pelo espírito de unida
de, Refere-se também à presença dos 
cristãos nas "pequenas comunidades 
eclesiaís de base, também chamada 
comunidades vivas. .. autênticas ex
pressões da comunhão eclesial e cen
tros de evangelização, em comunhão 
com os seus pastores" (cf. "Chris
tifideles Laici", n,o 26), O texto da 
Exortação apostólica do Sínodo Epis
copal faJa, enfim, sobre várias ma
neiras de engajamento e formas de 
participação dos :fiéis leigos na vida 
dá Igreja. 
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3. ELEMENTOS PARA FlEFLEXAO TEOLóGICA ACERCA DOS 
. FUNDAMENTOS DAS ORGANIZAÇÓES DOS CRISTAOS LEIGOS 

EM CONSELHOS ESPECIFICOS 

3 . 1. Essa reflexão precisa ser 
aprofundada entre nós, na medida 
em que, historicamente,. vão surgin
do, em vários níveis, os conselhos, 
as comissões e articulações dos fiéis 
leigos. 

Além do que já foi recordado so
bre o estatuto teológico do fiel lei
go na Igreja, sua dignidade funda
mentai, penso que podemos recor
rer, antes de tudo, ao tema básico, 
de que já falamos em parte,sobre 
o mistério da Igreja-comunhão e 
missão para fundamentar a existên
cia e o processo histórico dos con
sel:hos de leigos. 

A "Christifideles Laici" lembra 
que a comunhão gera a missão. A 
missão,por sua vez, é acolhida ' cor
responsavelmente pela Igreja e, de 
modo especial, por cada grupo es
pecífico da Igreja. "A Comunhão e 
a missão estão profundamente liga
dos entre si, diz o texto da Exorta
ção Apostólica, elas se compene
tram e se integram mutuamente, ao 
ponto de comunhão representar a 
fonte e, simultaneamente, o fruto da 
missão: a comunhão é missionária 
e a missão é para a comunhão" 
("Christifideles Laici", n.O 32). 

Os fiéis leigos constituem a gran
de maioria dos membros do Povo 
de Deus. Dentro da "Comunhão 
missionária" da Igreja, com seus vá
rios ministérios, serviços e carismas, 
os fiéis leigos assumem correspon
savelmente grande parte da evange
lização do mundo. Não era sem 
profunda convicção que já dizia 
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Pio XII, em discurso aos Cardeais, 
em fevereiro de 1948: "Os fiéis, e 
mais propriamente os leigos, encon
tram-se na linha mais avançada da 
vida da Igreja. Por eles, a Igreja é 
o princípio vital da sociedade hu
mana", 

3 .2. Em seus serviços e funções 
próprias, 'assumindo os ministJérios 
que lhes cabem ·na Igreja, ' os fiéis 
leigos, são marcados, como já se dis
se, pela sua "índole secular". Den
tro, pois, dessa sua "peculiaridade", 
à luz da Teologia dos ministérios, 
na Comunhão da Igreja, .podemos 
compreender o fenômeno histórico 
das organizações dos fiéis leigos, 
aLém de seus movimentos e comuni
dades, em conselhos específicos em 
vários níveis. 

Por outro lado, a Igreja "aperce
be-se e vive a urgência atual de uma 
nova evangelização", conforme diz 
o Papa João Paulo 11. Ora, o cam
po se apresenta ao fiel leigo é extre
mamente vasto como o mundo em 
que ele se situa. Aí ele exerce sua 
atividade acentuando, sobretudo, o 
múnus profético e real de Cristo 
(cf. "Christifideles Laici", n.o, 34 
e 41) . 

A guisa de ilustração, podemos 
apenas . enumerar os vários setores 
de ação que o Papa aponta para os 
fiéis leigos: 

- Na Igreja que se deve fazer ser
va dos homens, "os fiéis leigos parti
cipam da missão de servir a pessoa e 
a . sociedade". Nesse serviço de que 
é responsável a Igreja inteira, "cabe 



aos fiéis leigos um lugar de relevo, 
"que os empenha com modalidades 
próprias e insubstituíveis, na ani-
mação cristã da, ordem temporal"_ 
Assim ,podemos illdicar com a 
"Çhristifideles ,Laici" os serviços 
de,: 

- Promover a dignidade de 
pessoa, 

venerar o inviolável direito à 
vida, 

defender o direito à liberda
de de consciência e à liberdade re
ligiosa, 

- assegurar à fanúlia o seu lu
gar ' primário ' da humanização da 
pessoa e da sociedade, ' 

- sus,citar a solidariedade entre 
as pessoas, como decorrência da ca
ridade evangélica, 

- participar na política, ou seja, 
na múltipla e variada ação econô
mica, social, legislativa, administra
tiva e cultural, 

- pôr o homem no centro da 
vida econômico-social, 

- evangelizar a cultura e as cul
turas do homem (cf. do n_O 36 ao 
n.' 44). 

3.3 . Não será então necessano 
afirmar que os fbéis leigos, como 
grupo eclesial distinto dos Bispos, 
dos presbíteros, dos Diáconos e dos 
Religiosos, enquanto eles são corres
ponsáveis pela missão da Igreja, 
também têm que se organizar, em 
vista do núnis~ério ou da ,função 
que lhes compete? 

Sem essa organização em conse
lhos próprios, fundamentada no 
mistério da Igreja-comunhão e mis
são econsequentemente na teologia 

dos ministérios, parece-nos impossí-, 
vel enfrentar, hoje, no mundo atual 
com .toda a sua complexidade, o de
safio da nova evangelização. 

Daí é necessário que não só par
ticipem em conselhos mais diversi
ficados e, em si, mais significativos 
da comunhão eclesial, como os con
selhos pastorais, paroquiais ou dio
cesanos, onde se acham também sa
cerdotes e religiosos (cf. "Ohristifi
deles Laici", n.05 2S e 27), mas, tam
bém', de modo mais específico e na 
autonomia que lhes cabe, é preciso 
que se organizem em conselhos es
peciais de leigos nos vários níveis, 
diocesanos, regionais e nacional. 

Há problemas na evangelização 
do mundo de hoje que s6 os cristãos 
leigos articulados e até organizados 
oficialmente podem dar resposta, 
também como Igreja inserida no 
mundo. Serão organizações análogas 
aos de outros grupos organizados 
em conferências ou conselhos e co
missões. 

3.4. A exortação "Christifide
les Laici", ao tratar da "nova era 
agregativa dos fiéis leigos", não se 
refere explicitamente ao novo pro
cesso de fonnação de conselhos de 
fiéis leigos, mas aos vários grupos, 
associações e movimentos. 

Entretanto, as razões apontadas 
para "essas formas agregativas de 
participação" servem .também para 
justificar teológica e pastoralmente 
o fenômeno eclesial dos conselhos 
específicos dos Héis leigos. 

"Nestes tempos mais recentes, diz 
a "Christifideles Laici", o ;fenôme
no da agregação dos leigos entre si 
assumiu fonnas de particular varie-
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dade e vivacidade. .. A razão pro
funda · que justifica e exige o agre
gar-se dos fiéis leigos é de ordem 
teológica: uma razão eclesiológica, 
,como abertamente reconhece o Con
cílio Vaticano lI, ao apontar o apos
tolado associado como sinal da co
munhão e da unidade da Igreja de 
Cristo. "É um sinal que deve mani
festar-se nas relações de comunhão, 
tanto no interior como no exterIor 
das várias ' formas agregativas, no 
mais vasto contexto da comunida
de cristã. "É a própria razão teoló
gica apontada que explica, por um 
lado o direito de agregação pr6pria 
'dos fiéis · leigos e, por outro, a ne
cessidade de .critérios de discerni
mento sobre a autenticidade eclesial 
das suas formas agregativas" _ . : 
Ademais, "a liberdade associativa 
dos fiéis leigos na Igreja. .. não 
deriva de uma espécie de concessão 
da autoridade, mas promana no Ba
tismo qual sacramento que chama 
os fiéis leigos para partictparem 
ativamente na comunhão e ffilssao 
da Igreja" (" Christifideles Laici", 
n." 29). 

3.5. Os conseJhos dos leigos .se 
radicam, pois, no mistério da Igre
ja Comunhão e Missão e no estatuto 
teológico' e jurídico dos leigos na 
Igreja. Esses conselhos, lugares de 
comunhão e missão, podem ser iden
tificados como espaços de convivên
cia de vários modelos de Igreja e 
de vál'Ías ideologias. São espaços de 
pluralismo, onde as pessoas são cha
madas a "fazer a verdade na cari
dade", no' respeito mútuo e na ação 
corajosa, em vista da construção do 
Corpo de 'Cristo e como instrumen
tos da edificação do Reino de Deus 
na história. 
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Sem dúvida, concordamos com os· 
que afil1nam · . serem os conselhos 
pastorais (compostos ·por pessoas re
presentativas dos vár.ios grupos e 
ministérios) mais signilficativos da 
comunhão eclesial e da correspon
sabilidade na missão. Sob esse as
pecto, até diríamos que as comuni
dades eclesiais de base, que brotam 
dentro da realidade orgânica da 
Igrejá, são ex;pressões vivas ainda 
mais significativas da eclesiologia 
de comunhão que adotamos nesta 
era pós-conciliar. No entanto,. por 
essas razões alegadas, não podemos 
deixar de reconhecer, também, sob 
o impulso do Espírito Santo, como 
diz o Documento pontifício do Sí
nodo sobre os fiéis leigos, outras 
"formas agregativas" que vêm sur
gindo entre esses hmãos. Afinal, o 
mundo de hoje é muito 'complexo e 
dividido em categorias, classes e 
grupos diferentes. Os núcleos comu
nitários para viver a Ifé cristã e rea
lizar a missão do Evangelho, nem 
sempre se formam na base do re
lacionameno mais natural da vida 
humana. Para responder a esses no
vos· desafios, em vista da vivência 
da fé cristã e da nova evangeliza
ção surgem, sem dúvida, esses no
vos fenômenos agregativos de movi
mentos, de associações, de pastorais 
diversas e de conselhos específicos 
de leigos na Igreja. 

Por outro lado, além do aspecto 
histórico . e pastoral para justificar 
tal fenômeno, podemos lembrar que 
a Teologia da Comunhão e da Mis
são, como também a dos mÍl;lÍsre
rios na Igreja, é suficientemente rica 
para nps oferecer elemento.s eclesio
lógicos legítimos que ' fundamentam 
essas organizações dentro do Povo 
de Deus . . 



Por ventura, estaremos negando 
a .comunhão mais ampla . e diversi
ficada da Igreja, quando justifica
mos teologicamente a organização 
específica do Episcopado ou dos Re
ligiosos dentro do Povo de Deus? 

3.6. Antes de concluir esta re
flexão, convém que eu me reporte 
a um ponto do precioso estudo de 
cunho teol6gico, "Parecer sobre o 
Estatuto do Conselho Nacional dos 
leigos e do Esboço de Estatuto do 
Conselho Regional dos Leigos -
Sul 2", da autoria de Dom Walter 
Michael Ebejer, O. P., Bispo de 
União da Vit6da. . 

O estudo de Dom Walter revela 
sua competência e seu interesse pas
toral pela organização dos cristãos 
leigos na Igreja. Prendo-me apenas 
a um ponto determinado do seu tra
balho que me .fez refletir: "Parece
me, diz ele no parágrafo 8, que os 
conselhos de Leigos ·não 'podem con
siderar-se como mais um movimen
to, uma associação, uma fedel'ação 
de forças laicais, em seus três níveis 
de representação. Todos os movi
mentos, associações, pastorais, CEBs, 
etc. devem estar representados a ní
vel de suas dioceses, suas Igrejas 
Particulares, nos CDLs, e por esta 
instância alcançar sua representação 
no Regional e no Nacional. Ainda 
que se permita, por motivo de con
veniência, a filiação de todos os or
ganismos de leigos no Regional e 
no Nacional, isto somente serviria' 
para desvirtuar e diluir a índole re
presentativa dos CDLs, que ' são a 
verdadeira representação dos ldgos 
nas bases de toda a Igreja no Bra
sil .. : Essa equiparação 'prática ' dos 
CDLs aos CRLs e indiretamente ao 
CNL com a representação dos de-

mais organismos de leigos, é conse
qüência da ausência; nos dois Esta
tutos, de uma valorização acertada 
da Igreja particular, na qual o Lei
go nasce, se batiza, cresce e atua 
como "adulto". Até aqui, uma parte 
do ,texto de Dom Walter. 

3.7. Nada mais oportuno hoje 
em dia, quando tantos movimentos 
internacionais de cristãos leigos 
aparecem e se instalam por toda a 
parte, do que .ohamar a atenção para 
a teologia da Igreja Particular, tão 
em foco nos Documentos do Concí
lio Vaticinlo 'u, 

Entretanto, o Sínodo Episcopal e 
a "Exortação Apostólica sobre a vo
cação e missão dos leigos na Igreja 
e no mundo" não deixaram de levar 
em conta essas fo,rmas agregativas 
de participação, que não são apenas 
de IlÍvel diocesano. Na verdade, diz 
a "Christifideles Laici", a incidên
cia cultural, fonte e estímulo e, si
multaneamente, ,fruto e sinal de to
das as demais transformações do 
ambiente e da sociedade, s6 se pode 
alcançar com a ação, não tanto dos 
indivíduos, mas de um sujeito so
cial. " E . isso é particularmente 
verdade no contexto de uma ~ocie
dadc pluralista e fragmentada. .. e 
perante os problemas tornados enor
mementecomplexos e difíceis." 
Para além destes motivos, a razão 
profunda. " é de ordem teol6gica: 
uma razão eclesiol6gica, como aber· 
tamente reconhece o Concílio Vali
cimo II ao apontar o apostolado as
sociado como urri sinal da comurihão 
da Igreja em Cdsto" (n ,0 29). , . '. . 

Os .textos ' qu~ justificam o fenô
meno , agregativo dos ~iéis leigos, 

. sem · desfaie1" o 'princípio da Igreja 
particular, apontam ,para outras co-

, 
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ordenadas teológicas e pastorais den
tro dos Ii1inistérios da Igreja comu
nhão e missão. 

Não me parecem, pois, desprovi
dos de bases teológicas os Conselhos 
de Ilível regional e nacional. Até 
mesmo, por motivos pastorais e den
tro do processo histórico da nossa 
Igreja, os Conselhos Regionais e o 
Nacional .têm surgido antes mesmo 
de muitos Conselhos Diocesanos. 
Estes, muitas vezes, vêm sendo sus
citad.os .por aqueli:s. 

Ademais, se o sadio e importan
te princípio teológico da Igreja Par
ticular fosse o único na teologia da 
Igreja - Comunhão e Ii1issão, nun
ca poderíamos justificar a organiza
ção da vida consagrada e religiosa, 
a partir de São Bento e depois no 
séc. XIII e na época moderna, com 
as ordens e Congregações Religiosas 
a se organizarem nos mais altos ní
veis e, não raro, transcendendo as 
Igrejas Particulares, embora devem 
servi-Ias nessas bases da Igreja Uni
versal, no trabalho missionário. 

Permito-me, enfim, concluir, a 
presente reflexão com uma citação 
extraída de uma comunicação feita 
por um cristão leigo da Alemanha 

Federal, Félix Raabe, no Sínodo 
Episcopal sobre os Leigos, em etomo 
da "Unidade e Coordenação da ati
vidade dos leigos no âmbito nacio
nal", 

"A atividade dos leigos tem:se de
senvolvido em estrita conexão com 
a situação socio-cultural, histórica e 
política dos vários países. Ela con
feriu à imagem da Igreja uma nova 
dimensão importante, que se tomou 
irrenunciável para a sua· missão ... 
Importante é a coordenação, no âm
bito nacional, de todas as forças do 
laicato católico, também por moti
vos políticos . .. O grande diálogo 
social numa sociedade pluralista é 
um pressuposto irrenunciável para a 
liberdade. O futuro do mundo per
tence ao pluralismo. Neste diálogo o 
trabalho dos leigos tem a oportuni
dade de chegar a um amplo consen
so com as outras forças da sociedade 
sobre problemas concernentes aos 
valores irrenunciáveis, sem o ' qual 
não se pode conservar o direito, a li
berdade e a paz. .. Quem conside
ra a obra dos leigos nesta perspec
tiva deve dar a máxima prioridade 
ao fortalecimento da unidade e à 
necessidade de coordenação na-
cional". O 

Convivência social fraterna 

Bíblia - "Reparte o teu pão com o faminto, acolhe em tua casa os indi
gentes e desabrigados. Quando vires um homem sem roupa, 
veste-o. Então, gritarás por socorro e o Senhor dirá: Eis-me 
aqui", Is 58, 7-10. 

Leitor - Na convivência social fraterna e solidária se experimenta Deus. 
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Uma religião insensível ao sofrimento dei irmão não pode agra
dar a Deus (Pe. Marcos de Lima, SDB). 



CONFERÊNCIA 
DOS RELIGIOSOS 

DO BRASIL: CRB NACIONAL 

Rua Alclndo Guanabara, 24 - 4? andar ( Ci nelàndla ( Tel.: (021) 240-7299 
20031 Rio de Janei ro, RJ 
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Jesus subiu ao monte e se assentou. Vendo as multidões. aquela ali presente e todas as mult i
dões que lhe segui riam os passos através dos tempos, com clareza e f ranqueza. assim classificou 
seus componentes: pobres, mansos ou amansados pela tribulação, aflitos. famintos. Cente que busca 
se mudar e mudar a face da terra por meios hábeis: a misericó rd ia, a pureza do coração,.a promo
ção da paz . E, por isso, sofrem perseguições. injúrias. calúnias. "Como esta gente se parece com igo 
em tudo. exceto no pecado" (Hb 4, 15). poderia te r dito. pois as Bem-aventuranças são a autobiogra
fia de Jesus. Tudo o que dizem, nele prevaleceu em plenitude. 

Um fenõmeno, ou seja, coisa rara e surpreendente: a estas MULTIDÓES, sociológica e para
doxalmente um RESTO. Jesus confia: IIVÓS sois o sa l da terr" ... Vós sois a luz do mundd' (Mt 5, 13-14). 
Duas alegorias, ou seja, duas exposições de um só pensamento, sob forma figurada. A apresenta
ção de duas rea lidades - sa l e luz - para se dar a idéia de uma tercei ra : com o devia ser o seu 
seguidor. No CO NJUNTO das duas alegorias, flutua esta primeira verdade, a o lho nu, imprecisa 
e tênue, m as consi;itente: o Eva ngelho que cada cri stão encarna deve ser proposto a todos os ho
mens com o vigor e a clareza das OBRAS, isto é, o exemplo, o testemunho, o sal; e da PALAVRA, 
a luz. 

Sozinha, a alegoria do SAL sugere, também, esta segunda verdade: as qualidades que o sal 
tem, o cristão precisa ter. E o sal reúne, como que em vitrine, qualidades que, no mundo rea l, 
estão dispersas. Entre outras, sa liento: o sal purifíca. O sa l dá sabor como tempero. O sal transfor
ma. O sa l preserva. Conserva. Não deixa deterio rar. O sa l ativa o fogo. Tudo isto pressente-se, de 
forma inequívoca, embora escondidam ente, sem alarde ou mise-en-scene. Só por sua atuante pre
sença su bl im inar. " Vós sois o sa l da terra", um conv ite a TESTEMUNHAR. Ser presença, apesar das 
fraquezas, misérias e impurezas da condição humana. 

A alegoria do SAL sina liza, ainda. esta terceira verdade: um a l~rta contra a OMISSÃO ~ a 
apatia. O Evangelho na pessoa do cristão e da comunidade cristã preserva o mundo da podridão. 
Sem esta presença, o mundo ficaria insupo rtável para Deus (Mt 3, 17; 12, 18). Mas se o sa l não 
sa lgar, a obra f ica em desacordo com o projeto. Joga-se fora, então, para ser p isado e haverá cho ro 
e ranger de dentes (Mt 8, 12). Um a perspectiva excessivamente sombria. Mas para quem se omite, 
cruza os braços, economiza suores, não há outro dest ino Quem se omite é parcela mas fora da 
soma. ° ramo fora da árvore, seca 00 15, 6). A inspiração básica, indissociável do Evangelho é 
agir, fazer em conseqüência do ser. 

A alegoria da LUZ revela, outross im, esta quarta verdade: a luz não foi feita para SE mostrar 
mas para tudo o m ais revelar. Ninguém é cris tão para si. O Evangelho deve ser anunciado sobre 
os telhados (Mt lO, 27). Pôr a boca no mundo. A luz em nós acendida deve se irradiar fu lgurante. 
Mas a gló ria do louvor pelo resu ltado pertence unicamente ao Senhor (Mt 5, 16). É dele o querer 
e o fazer (Fi! 2, 13). '~ós sóis]o luz do mundo" soa como um emba lo ao anúncio da Boa Nova 
e como antídoto à PRESUNÇAO, ou seja, o juízo teórico e/ou a apropriação prática baseando-se 
meramente na aparência ou nas ambições personalistas. 

BEM-AVENTU RA DOS os pobres, os mansos, os aflitos, os famintos, os misericordiosos, os pu
ros de coração, os promotores da paz; os perseguidos ... tudo tão insólito que poucos acreditam 
na sua viabi lidade. Não obstante o absurdo humano, "vós sois o sa l da terra ... Vós sois a luz do 
mundo". Sa l e luz, obras e palavras, fé e v ida, culto e ação. Com ar iluminado, JESUS nada prome
te de inteligível no horizonte do tempo. A nuncia simplesm ente novos tempos pela nossa fé no seu 
poder de Deus que é. Resta, pois a nós CRER para ver. Viver pela fé este apelo. O Evangelho não 
é apenas o fato. E o fato e a sua leitura, o entendimento e a apropriação pessoa l e social da leitura 
do fato. Saiba ler a letra dos fatos da história com a luz do Espírito de Jesus. 

Desejando-Ihe toda PAZ - consigo, com o próximo, com Deus - e todo BEM, com excl usão 
da injustiça e da opressão, agora e sempre, ao seu inteiro dispor, com renovada estim a e fraterna 
amizade, subscrevo-me, 

atenciosament~ -
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